
, 

DIA RIO 
ANO XXXIX- N• 025 

1- ATA DA 33• SESSÃO, EM lO DE ABRIL 
DE 1984 

I.! -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Requerimento 

- N9 42JS4, de autoria do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhães, solicitando tenham tramitação conjunta os 
Projetos de Lei do Senado n~> 149/79, e da Câmara n~' 
44/83. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do __ Qfí.Cio 0'>~ S/4/84 (nv 161)84, 
na origem), do Governador do Estado do Pará solici­
tando autorização do Senado Federal a' fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo no valor que menciona para o fim c:iU.e especí-
fica. - -

-Recebimento de parte dos -dOcumentos neces­
sários à tramitação do Oficio n~' Sf27f83, do Gover­
nador do Estado da Bahia, solicitando autorizaÇão 
do Senado Federal para realizar operação de einprés­
timo externo. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Correspon­
dência recebida de apoio a realiZação de eleições dire­
tas para Presidente da República. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Manifestação 
favorável à realização de eleições diretas para Presi­
dente da República. 

SENADOR ALBERTO SILVA-- Defesa da insti­
tuição do seguro desemprego n-o PaíS:-Necessidade 
da aprovação da proposta de emenda à Constituição 
que dispõe sobre as eleições diretas para Presidente 
da República. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

SENADOR JORGEKALUME- Cinqíientenârio­
da ediç-J.o do livro Casa Grande e SenZala, de Gilbei-­
to Freyre. 

U-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução_n9 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução nll 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo­
rum, apóS usarem da palavra os Srs. Itamar Franco, 
Gabriel Hermes, José Lins e Jutahy Magalhães. 

- Requerimento nll 857/83, solicitando, nos -ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) membros. para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
e](a_minar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuiçãO de 

_derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí-
dios concedi~os ao seto_r petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n<? 6/84, solicitando nos termos 
do inciso I do _ _a.rt. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Frrb-vidênda e Assistênçia 
Sociãl a fim de que, -pefailt-e o -PlC~ârio, preste infor­
mações sobre a crise econômica e fiilanceira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 

~de quorum. 
-Requerimento n11 896f83, solicitando, nos ter­

mos dos arts. 75, C, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de- 5-(cinéo) -Senadores e 5 (cinCO) Deputaàos, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
ZOna Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fraiilidade do-modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado nll 16 de 1982, de au­
to"ria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 

proibição de importar alho. Votaçio adiada 'por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nll 280/80, determi~ 
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

::_Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro· 
prie"tários de- veículos de aluguel empregados no 
transporte:: individua"l de passageiros, mediante subsí~ 
dio, nas-condições _que especifica. Votação adiada por 
falta dê: quorum.- - -

1.4- DISCURSO APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA - R_;ultado de 
pesquisa realizada pela revista Veja, referente à credi­
bilidade do Congress9 NaCíõpal jLinto à opinião 
pública. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Gabriel Hermes, pronunciado na sessão de 
27-3-84. 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 
9-4-84. 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
9-4-84. 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
9-4-84.. - -

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Sanado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
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Ata da 33• Sessão, em 10 de abril de 1984 
2' Sessã-o Legislativa Ordinária, da47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lomanto Júninr e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS e 30 MINUTOS. ACl[AM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - __ Eâbio Lucena -
RaimUndo Parente- Aloysio Chaves __ -: Ga.hriel H~r~­
mes- Hélio GUeiros- Alexandre Costa~ Alberto Sil-. 
va - Helviáio Nunes - João Lobo - AJm_i_r Pi_nto_-:-::- _ 
José Lins - Virgílio -Távora - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio 
- Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Jutahy _Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Roberto Cainpos -José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -Affonso 
Camargo - Lenoir Vargas- Octávio CardOso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 SrS. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

(9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 42, DE 1984 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requei­
ro que tenham tramitação conjunta os seguintes proje-­
tos: 

Projeto de Lei do Senado n~ 149, de 1979 e 
Projeto de Lei da Câr;na,ran9 44, de 1~83. 

Sala das Sessões, lO de abril de 1984. -Jutahy Maga­
lhães, Presidente da Comissão de Legislação Social. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - 0- requeri­
mento que vem de ser lido será publicado e posterior­
mente incluído em Ordem do Dia, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu, do Governador do Estado do Parâ, o OfíCiO- -
n~ S/4, de 1984 (n9 0161/84, na origem), solicitando, nos 
termos do item VI do art. 42 da CoiJ.stTiuíÇão, autori-

zação do Senado Federal a fim _de que aquele Estado 
possa' reafiz"ar operação de empréstimo extetno, no valor 
de -s-essellta milhões de dólares, para o fim qUe eSpecifica. 

A matéria será despachada às Comissõ~ de Finanças 
e d_e Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Na sessão 
ordi~"ária do dia 14 de outub~o de 1_9"83, foi lido o Ofício 
n9 S/27, de 1983, do Governador do Estado da Bahia, 
sõ!iC-itando autorização- -ao Sen_ado para realizar ope­
raÇão "de emprêS-ürrio eXterno, no valOr de US$ 
109,000,000.00 (cento e nove milliões de dólares), Para o 
fiin- qUe especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementa-ção dos documentos necessários. 

A Presidência recebeu, na presente data, parte dos do­
cumentos solicitados. 

A matetéria -continuará aguardando a chegada dos de­
mais documentos, imprescindíveis à instrução da ma~ 
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao ein-inenfe Senador Luiz Cavalcante, primeiro 
orador inscrito: 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Pronuncia 
o seguinte discur.so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

. Desejo, fão-somCnte, dar conhecimento à Casa -do teor 
de no~ as mensagens que me foram dirigidas, tendo como 
objeto a -mementosa questão daS eleiçOes diretas. 
--A primeira m-ensagem é uin telegrama vindo de Muri­

ci, do meu Estado, Alagoas, nos seguintes termos: 

Telegrama 
Senador Luis Cavalcante 
Câmara dos Deputados 
Praça dos três Poderes 
Brasl1ia-DF. 

Atendendo requerimento Vereador Anisio Amo­
rim, solicitamos empenho Vossa Ex<i:elência apro­
vação Emenda Dante de Oliveira. Maria José .Ca­
lheiros - Presidente 

A segunda mensagem vem de São-José do Rio Pardo, 
Estado de São Paulo. to Ofício n9 157, da Câmara Mu­
nicipal, com a seguinte redação: 

N• 157 (84.A 21-3-84 
Senhor Senador: 
Para os devidos fins, encaminho a Vossa Exce­

lência cópia xerográfica da Moção n9 45/8-4, de au­
toria do Vereador Laércio Jacob, apresentada e 
aprovada em sessão desta edilidade, realizada no 
dia 20 do corrente. 

~Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência os pro.:­
testos de estima e consideração. 

Prof. Antô~io Fernando Torres - Presidente. 

A reierida moção está assim vazada: 

N• 45(84 

MOCÃO 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário, que se ofi­
cie ao Senador Luiz Cavalcanti (PDS), 
apresentando-lhe as congratulações destã Casa, 
pelo seu posicionamento em favor das eleições dire­
tas 

Sala das Sessões, 20 d_e março de 1984. 

_ ---~_terceira --~ensagein vem de Anápo Üs - Estado de 
G01ás. Leio: 

Anápolis, 13 de fevereiro de 1984. 
OI. n• 092(84 
Assunto: Comunicação 
-Serviço: Presidência 

Prezado Senador 

Cumpre-nos comunicar a V. Ex•, a aprovação, 
em sessão realizada no dia 8 do corrente mês, de re­
querimento de autoria do vereador Valmir Bastos 
Ribeiro, subscrito pelo vereador José Escobar Ca­
ValCante, apresentando-lhe as congratulações _desta 
Casa de Leis, pela sua disposição de votar favora­
velmente a: proposta de Emenda ConStituciOnal que 
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maior participação popular na condução dos negócios, 
públicos. 

Como se vê da leitura do insigne jUrista _francés Geo"r­
ges Burdeau, a doutrina rnoderna do poder p·oJítico não 
se afasta, neste particular, do que ficou estabelecido no 
século XVIII: 

"O povo é o soberano.!: ele que, de acordo com a 
definição prOPosta de soberania, é o titular do direi­
to de estabelecer a ordem social sob a qual deseja vi­
ver. Encarnando uma idéia de direito formulada 
pelo povo, o Poder não pode ter outra origem que 
não a popular. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

tativo. Uma questãO preliminar responde a interro­
gação. Não há nem pode haver representação nacio­
nal o~e não há eleição livre,..onde a VOI_'!_tade do ci­
dadão e a sua liberdade individual estão dependen­
tes dos agentes imediatos do poder que dispõe da 
forca pública." 

"Uma Câmara dos Deputados, demissível à von­
tade do soberano, e um senador vitalício, à escolha 
do soberano, não ·podem constituir de nenhum 
fiado a legítima representação do país." 
............................ ·-. ·-' ... '~ ....... . 

. ·-· ........... ~-..._'""~·-·-·-·. ·-·····-"·-··· .. .._, ' .•.. -~--.-~--
"Um poder s_obe_ra_no, privativo, perpétuo e irres­

ponsável fOram, a seu nuto, o Poder Exec1,1tivo, es­
colhendo os_ ministros, o Poder Legislativo, esco­
lhendo os senadores e designando os deputados e o 
Pod_er Judiciário, rionieando os ·magístrados, 
removendo-os, aposentando-os. Deste modo qual é 
a delegação nacional?_ Por que_ poder a representa? 

A organização constitucional é c..oncebida de tal 
sorte que esta vontade possa efetivainente ser ex­
pressa. O enquadramento da função governamental 
é de tal sorte que o poder do povo é real. 
'-, ' ' ' ' • ' ,-~' • ' •=r-,-~ • -, ' ' ' • •-• • • • • • • • • -•-•-• ~'' ~_,._-, • • • 

O ,Caráter universal da primazia desta vontade 
tem um sentido sociológico preciso: ele significa- a 
ascensão do povo ao ·nível de força social predomi­
nante. Jufidicamente ou constitucionalmente- é ne­
cessário encontrar fórmulas que assegurem esta pre­
dominância." 

Vejamos como se projetaram no Brasil essas idéiãs e 
qual foí a S:Uã evolução. 
~Obtida a emancipação- pOlítica, -o monarca irúperarite 

se auto-investe do título de defensor perpétuo do Brasil e 
"na própria fala de abertura da Cons_titUírite promete 
guardar a ConstitUição Se fosse digna do Brasil e dele". 
(Raymundo Faoro- Os Donos do Pod_e-r- Ed. Globo 
- vol. I - pág. 284). A Assembléia convocada não era 
pois livre e sQberana. Os representantes eleitos se viam 
sob a permanente ameaça de um golpe a ser contra eles 
desfechado pelo soberano caso este entendesse que o seu 
comportamento era incompatível com a ordem por ele 
desejada. Não obstante, já germinava entre os represen­
tantes populares o sentimento de que o seu dever era 
para com o povo. Antônio Carlos, uma das mais repre­
sentativas vozes afirmava; "A nossa procuração é coarc­
tada". (Raymundo Faoro, ob. cit. pág. 284). 

Oíssolvida a Assemblêia, a Constituição outorgada 
pelo Imperador concentra na pessoa do monarca_~'a cha­
ve de toda a organização poHtica" (art. 98) atravês do 
poder modemdor. O caráter representativo que se pre­
tendeu dar ao rcgme não passou de ba:lela. O executivo é 
exercido por pessoas de livre escolha do monarca (art. 
ror;~ 69); o legis1ativo é só parcialmente constituíd_o por 
representantes do povo porquanto os Senadores são, ou 
bem nomeados vitaliciamente pela Coroa (art. 10!, § 19), 
ou então, membros da dina.stia. (art. 46). 

O poder político não está-, Pois, nas mãos do povo. 
Manifestações- várias se fazem sentir no seio da jovem 

sociedade brasileira expressando repulsa ante tal estado 
de coisas. O estuário de todas as forcas que almejavam 
uma efetiva partíCipilcão popular no Governo -do País foi 
o sentimento republicano-federativo. 

Em manifesto lançado a 3 de dezembro de 1870, 
denunciou-se: 

"Neste país, que- Se presume-Co"riSfitucíonal, e 
onde só deveriam ter ação poderes delegados, res­
ponsáveis; acontece, por defeito- do sistema, qüe só 
há um poder ativo, OniPotente, perpétuo, su·perior à 
lei e à opiriião, e esse é justamente o poder sagrado, 
inviolável e irresponsável." 

O privilégio, em todas as relações com a socieda­
de tal é, em síntese, a fórmula social e política do 
nosso País.:' 

"Temos representação nacional? Seria esta a pri­
meira condição de um país constitucionál represen-

-- Como pode ser a lei .a representação da vontade do 
povo? Como podem coexistir com o poder absoluto, 
que tudo doffiina;-os pOdereS in-dependentes de que 
fala a carta? 

Proclama-se no mesmo documento: 
"O princípio regulador de um povo livre é 

governar-se por si mesmo." 

~·············-·······~···-··~·~-"'-~-··~······-~-~-

-"Para--alcançar tal objetivO propõe-se a implantação no 
pais de um regime republicano-.federativo,cuja carac­
terística principal seria: 

.. Um governo representativo" - tomada a ex­
pressão no seu sentido amplo de exercício do poder 
político :_ onde todos os· poderes devem. ser- dele­
gações da nação." 

Logo a seguir adverte-se: 
"Desde que exista em qualquer constituição um ele­
mento de coação ao princíP-io da liberdade demo­
crática, a soberania nacional está violada, é uma 
cõis-a-írríta e nula, íncapaz dos salutares efeitos da 
mode_rna fórmula de governo- o governo de todos 
por todos." 

Preconizava-se, _como m,_eio necessârio_ à realização do 
fim colimado, assegurar "a autonomia das_ províncias, a 
livre escolha dos seus administradores, as suas garantias 
legislativas por meio das assembléias provinciais, o alar­
gamento da esfera das municipalidades, essa represen­
tação resumida da família política, a livre gerência dos 
seus negócios em todas as relações morais e econômi­
cas". 

Por entenderem que a preservação da liberdade do i_n~ 
divfduo estava intimamente ligada à autonomia das co­
munidades políticas intra-estatais, erigiu-se a federação 
em _"princípio cardeal e solene" tidq como. "únicO capaz 
de manter a comunhão da família brasileira". (Manifes­
to Republicano publícado em Revista de História -
Ano XXI, vol. XLI, pág. 409 e-seguintes). 

A caminhada no sentido do estabelecimento de um re­
gime autenticamente representativo, a todos os njv_eis e 
em todas as funções políticas, teve seu ponto culniinante 

-a 15 de novembro de 1889. A República Federativa foi 
proclamada como forma de goverrio da nação (art. }Q do 
Decreto n9l, de \889), as províncias~ nreunidas pelo laço 
da federação" (artigo 29) ficaram--constituídas em Esta­
dos, cabendo às respectivas populações eleger os seus 
corpos deliberantes_ e ·os seus governós locais (art. J9), 
AsSim é que em três singelos artigOs aboliu-se, o sistema 
que se caracteri~ava pela: 

-perpetuidade ou irresponsabilidade dos titulares de 
funções políticas; e 

-exercíciO do poder por direito próprio e não ·em 
_função de uma expressa cJ.elegaçã~ __ popular. 

Foi contra esse regime que nos dizeres da,, "Procla­
mação do Governo Provisório" rebelou-se o ''povo, o 
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exército e a armada nacional, em perfeita comunhão de 
_ sentimentos _com os nossos concidadãos residentes nas 

províncias" . 
. A~C;nstituição, finalmente pi-omulgada em 24 di feve­

reiro de \891, acrescentou à alocUção República Federa­
tiva_ o termo representativo para deixar ineqüívoca a ori­
gem popular dos poderes políticos exercidos pelos gover­
nantes; 

"TITULO PRIMEIRO 

Da Ü!ga~!z_~ç~o Fed~~~ 

Art. \9 A Nação Brasileira ado_ta c_or:no forma 
de governo, sob o regime representativo, a Repúb[i­
éa Federativa proclamada a 15 de novembro de 
1889, e constitui-se pela união perpétua e indissolú­
vel das suas antigas Províncias, os Estados Unidos 
do Brasil." 

O siStema republicano-federativo, constituído sob o 
regime representativo, identifico~-se desde- o século pas~ 
sado com uma forma de governo onde todo o poder polf­
tico .. emana do povo e -~m seu nome é exercido". As 
funções legislativas e executivas, por serem eminente­
mente polfticas, devem tirar sua legitimidade do voto po­
pular. 
-'""Rui Barbosa, reconhecidamente um dos mais impor­
tantes doutrinadores do_movimento republicano em nos­
so Pais, assim se manifesta: 

"O que discrimina a forma republicana, cóm ou 
sem o epíteto adicional de federativa, não é a coexis­
tência dos três poderes, indispensãveis em todos os 
governos c_onstíiUcionais, como a M_onarquia ou a 
República. 1:: sim a condição de que, sobre existirem 
Os Três Poderes Constitucionais, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciãrio, os dois primeiros derivem, 
realmente, de_ eleição popular" (Rui Barbosa- Co­
mentários à Constituição Federal Brasileira coligi­
dos e ordenados por Homero Pires- I vol/1932-
pãginas 51/52- Editora Saraiva). 

O jurista reconhece que o_ movimento brasileiro se j_as­
treo!,l "no ensino dos constitucionalistas e exegeta ameri­
canos". Não é pois, despiciendo consultar a lição dos 
founding fathers da república americana. Segundo Màdi­
son, só merece ser qualificado de republicano o-"'gover~ 
no que deriva todos os seus poderes, da grande massa do 
povo e que se administra por-pessoas que cortservam 
seus cargos à vontade daquele, durante um período limi­
tado ou enquanto observem boa condutaL-~ essencial 
que semelhante governo derive do grande conjunto da 
sociedade, não de u ma parte inapreciãvel, nem de uma 
classe privilegiada dela; pois se não fosse o caso, um pu­
nhado de nobres tirânicos, que levam a cabo a opressão 
mediante uma delegação de seus poderes, poderiam aspi­
rar à qualidade de republicançs e reclamar para seu go­
verno o honroso título de República, "(0 Federalista -
XXXIX -Artigo de Madison, publicado pela Editora 
Nacional de DireitO (1959), pág. 154). 

O-advento do regime republicano entre nós não repre­
sento_u apenas a conquista popular do cargo de Chefe de 
Estado ou de algum órgão político como foi o caso em 
certos países europeus. Aqui, a revolução republicana re­
presentou a entrega ao povo do direito de se governar li­
vremente através de representantes eleitos. A sobera_nia, 
a suma potestas, foi integralmente transferida aos brasi­
leiros, independentemente de quaisquer atributos pes­
soais. 

-Os mais autorizados comentadores da Primeira_ 
Cartu Republicana enfatizaram, reiteradamente, o as­
Pecto que ora ressaltamos. AnaHsando-_aexpressão "pa­
ra organizar um regime livre e democrático" contida no 
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preâmbulo da lei fundamental, Barbalho assim ~e pro­
nuncia: 

.. Estas palavras consagram a aspiração republi­
cana de um governo com institUições caPazes de as­
segurar a liberdade em todas as suas manifestaçõeS, 
de garantir-lhe o exercício de expressão,_ de proteger 
o direito de cada cidadão e manter o bem estar ge­
ral: regime democrâtico no qual o povo é a fonte de 
toda a autoridade, a origem de todos os poderes, 
exercidos por delegados, com funções limitadas e 
temporãrfas segundo -as normas estabelecidas na 
Constituiçã-o e nas leis" (Ob. cít. Pág. 4.) 

Mais adiante,_comentando o artigo ]'>'diz: 

"i:: o regime em que o Governo é exercído-por­
mandatârios, por representantes escolhidos pelo 
povo agindo pelo povo soberano e em nome dele. 

• ''" ~-.-.-~ •••• <~.----.-· .- •••• -•••• ~- •••• ~· •• -•••••• -

O instrumento pelo qual se opera a representação 
é o voto polítíco~ nurii regime repúblicano é precisO 
que ele seja generalizado." (Ob. Cit. pág. 8.) 

-, Aurelino Leal, após constatar que "a república (e­
derativa tem entre nós a forma representativa" 
qualificou-a de "um governo em -que o poder do povo é 
exercido por meio de representantes, sujeitos a restrições 
constitucionais." (leoriii e Prãtica d-a Constituição Fe­
deral Brasileira, pág. 20.) 

-,-Castro Nunes (em ''As Cons1ituições Estaduais do 
Brasil") afirma que a "foi-ma repubficana-piessupõe a 
eletividade, a temporariedade das funções e a responsa­
bilidade dos agentes do poder público." ( Pãg. 29 -
tomo L) 

Repassadas aqui foram as origens histórico-políticas 
do regime republicano no Brasil bt:m como a forma que 
assumiu desde o Decreto n"' I, de 1889. Este aspecto é im­
portante porque todas as cartas políticas que se s_eguiram 
mantiveram a mesma forma de_ estruturação do poder e 
no dizer de Carlos Maximiliario" quando a nova Consti­
tuição mantém, em algum de seus artígos, a mesma lin­
guagem da antiga, presume-se que se pretendeu não mu­
dar a lei neste pmticular" (Hermenêutica e Aplicação do 
Direito, pág. 367- Ed. Freitas gã.Stos- 1941 ·_ 2' 
edição.} Assim o ffiesmo e-ntendimento do vocãbulo 
"República'' perdura. 

Os modernos comentadore-s de nossas cartas políticas, 
quand~ não se limitam a reproduzir as lições dos prlffie"i­
ros exegetas, ampli<tm-se para identificar no voCábulo 
"República reprcsentativan--uin síSfiffi"ã de_ govCrno es~· 
sencialmente democrático,_ rastreado na vontade popu~ 
lar. 

Eduardo Espínola, analisando a Carta de 1946 e 
lastreando-se na lição de Kelsen diz que a forma republi­
cana, quando aliada a um regime democrático represen­
tativo, como ê o nosso c-asO, "atribui o poder estatal a 
todo o povo". (A Nova Constituição do Brasil- Direi­
to Político e Constitucionãl Brasileiro --. 1946 - Ed. 
Freitas Bastos- pãg. 141). 

Enquanto Temfstodes Cavalcanti identifica a Re­
pública como um sistema político em .. que todos os po­
deres do Estado são constituídos por eleição". ~Dalmo 
Abreu Dallari recorda que as modernas repl.Íb!icas emer- _ 
giram ''da exigência de participação do povo no gover­
no ... " acoplada~ "possibilidade de substituír os gover­
nantes periodicamente". 

Se por um lado há unanimidade _de entendimento 
quanto à essência do regime republicano, por outro são 
acordes os estudiosos em condenar as práticas tão fre­
qUentemente verificadas tendentes a fraudar a vontade 
geral. 

Sampaio Dória adverte que quando "os governantes 
se fazem tais por astúcia ou pela força" cai-se no regime 
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oligárquic_o que é .. o governo de alguns ... por auto­
eleição". -(Di l-eito Constitucional - Curso e Comen­
tários à Coristituiçã({:....... vol I, pág. 165 e vol Il, pág, 39, 
1960- Max limonad Editor). 

Lembro, Sr. Presidente, neste momento, nesta minha 
retrOspectiva histórica, o famo"sos M"anifesto dos Minei­
ros. Quem sabe, Srs. Senadores, se após o 25 de abril, 
nós não teremos, não um manifesto dos mineiros, mas 
util manifesto da Nação brasileira. desejosa de que o 
povo possa realmente governar este País. Mas vale a 
pena lembrar, neste momento, o Manifesto dos Mineiros 
quando dizia o seguint~ 

As grandes campanhas nacionais em prol da devo­
lução ao povo de seus direitos fundamentais tantas vezes 
usurpados, inclusive o de votar e ser votado, sempre in-
voCâr.am- O ideal repubf!Ciino: -

" ... desejamos retomar o combate em prol dos 
princípíos, das idéias ·e das aspirações que; embOra 
contidas ou contestadas, haveriam de nos dar a Fe­
deração e a República ... não é suprimido a liberda­
de, sufocando o espírito público, cultivando o auli­
cismo, eliminando a vida política, anulando o cida­
dão e impedindo-o de colaborar nos negócios e nas 
deliberaçÕes do seu governo que se fÓrmam e en­
grandecem as nações ... se lutamos contra o fascis­
mo. ao ladO das Nãções_ Unidas, para que_ a liberda­
-de e a democracia sejam restituídas a todos os po­
vos; ceriaffien-te- não pedimos demais reclamando-· 
para nós mesmos, os dir~itos e as garaii~iãs qll~ as 
caracteriza ... (Manifesto dos Mineiros). 

Sr. Presidente, é uma parte do Manifesto dos ~in_c:_~­

ros. 
Dizer que a República é democr_~tica, define __ apenas a 

quem se atribui o poder e quais são as respectivas bases. 
Resta explicifar o modo pelo QUal é exercido: de forma 
direta pelos seus titulares ou através de representantes. 
Nosso povo optou, por motivos óbvios, pela segunda 
modalidade. 

Santi Romano elucida que: 

"O caráter representativo dos governantes de 
uma república explica a razão por que costUreira­
mente ele-s são eletivos e se renovam em intervalos 
de tempo. o meio mais utilizado para tornar efetiva 
a: representação é, com -efeito, aquele di fazer df:sig­
nar o representante pelo corpo iepreSentado, atri­
buindo a este o poder de substituí-lo, quando presu­
inir que itão há mais coir"ésPondê.nCia entre um e ou­
tiQ''_. (Princípios de OirtiltoConstituciona\ Gerãl­
Ed. Revista Tribunal, 1977, pág. 194). 

Configura-se, pois, á esSência do significado âa- alo­
cução república-representativa, onde, por agirem os 

- mandatários em nome do povo, aCresce-se o epíteto "de­
mocrâtica". 

O corolário do sistema exposto ê a existência dos "di­
reítOs-PolíticoS'' do cidadão cujo núcleo -é a fa~uldade de 
votar e ser votado: 

Hã s:e_rtos princípios fundamentais que norteiam todo 
-o--relacionamento humano na sociedade contemporânea 

_e que nã.o podem s~r objeto. de transigência sob pena de 
voltarmos a estágio primitivo e opreSsivo de organização 
social. Foram necessários muitos séculos e uma evolução 
técnica acentuada para- quC: pudéssemos alcançar _um es­
tãgio de civinzação onde o ser humano- todo o ser hu­
mano - é tido como livre e igual aos seus semelhantes, 
não devendo, por isso, estar submetido a nenhuma for­
ma de dominação, poder ou coação que não seja aquela 
fruto de uma ampla manifestação popular. fnfirmar este 
princípio cardeal du convivência humana seria volver sé­
culo$_ de história. 
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Um renomado constitucionalista francês observou 
que o sistema representativo não tem como característica 
única o vínculo entre mandantes e eleitores. Nota ele que 
há uma segunda peculiaridade inerente ao processo elei­
toral, sobretudo, nos regimes de liberdade, qual seja o 
que o processo eleitoral ê sempre .. disputado". 

"On entend par elections disputés des elections 
impliquant um choix reei et libre de la part da elec~ 
teurs quand aux hommes, quand aux programes, 
quand ~u~ __ partis auquels appartiement eventtielle­
ment les candidats etc. Disons, d'une façon plus pre­
cise et complete, qu'il sagit d'elections a J'occadion 
desquelles des candidats differents, ayant .des pro­
grames diffefents apastemant, les cas echaenat, à 
des partis politigues differents, se presentemt les uns 
et les autres devant des electeurs, contestent leus res­
pectifs et entrent _en competition pour obetnir les 
suffrages des citoyens." 

Mais adiante o autor ao anafisar o .. sentido" das 
eleições "disputadas" diz: 

"Les elections disputés sont essencíellemente le 
· ·signe que le droit constitu(ionel en vigueur dans un 

pays determiné accepte le phenomene de la société 
--- pluraliste. 

On peut díre, em premiere approximation qu'une 
société politique est de caractere pluraliste lorsque 
les diverses conséquences de la diversité d'opinions 
sont admise set traduites dans les faits." (Andrã 
Hanriou - Droit Constitutionnel et fnstitutions­
Politigues- Ed. Monschrestien- 1972- 5• .edi­
tion- pags. 221/225.) 

TRADUÇÃO- "Entende-se por eleições dispu~ 
tadas aquelas que implicam numa real escolha por 
parte dos eleitores quanto aos homens, quanto aos 
programas, quanto aos partidos a que se vinculam 
os candidatos etc. Digamos de uma forma mais pre­
cisa e completa que hã eleições quando candidatos 

-diferentes, tendo diversos programas, pertencendo a 
partidos distintos; se apresentam face ao eleitorado 
constestando uns aos outros e entrando em compe­
tição para obter o sufrãgio dos cidadãos. 

Mais adiante o autor ao analisar o sentido de 
eleições disputadas diz: 

"As eleições disputadas são essencialmente o si­
nal externo de que o direito constitucional vigente 
num dado país aceita o fenômeno da sociedade plu­
ralista. Pode-se dizer, de um modo geral, uma socie­
dade política tem conotações pluralistas quando as 
diversas ConseqüênciaS da multiplicidade de opi­
niões são admitidas e traduzidas em fatos." 

Vistos, em suas linhas gerais, os princípios consa­
grados pelo sistema republicano-representativo de 
governo e acolhido em nosso País desde 1889, 
cumpre-nos agora examinar o papel da Presidência 
no quadro- institucional que se seguiu. 

O-termo .. regime presidencial" começou a ser utiliza­
do pela imprensa inglesa para designar o sistema de go­
verno das antigas colônias americanas contrapondo-o ao 
sistema de "governo de gabinete" adotado na Inglaterra. 
Fundamentalm~nte o que estaria a distinguir o primeiro 
do segundo seria a concentração das funções de Chefe de 
Estado e de Governo nas mãos de uma única instituição 
por oposição à respectiva bipartição entre dois órgãos 
distinto§. _Deste critério básico diferenciador decorre­
riam todas as demais c;onseqifências como a responsabi­
lidade. política dos Ministrps perante o Parlamento, a 
moção de censU~a provocando a queda do Governo etc ... 
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E continuo, Sf. Presiâente, buscando renomados cons­
titucionalistas, frísando o seguinte: 

No Brasil, o preSidencialismo sucedeu à monarquia 
unitária para- desatar alguns dos laços que imobilizavam 
as províncias nas mãos do poder centraL Fê-lo porém de 
forma incori:tpleta, pois ciosãmcbnÜ!--pre-serVou-pãra sro 
maior quinhão na partilha de competências. Na exata 
medida em que assim procedeu acrescentou autoridade e 
prestígio ao comando do Chefe de Estado. 

Função de tal magnitude no quadro institucional do 
país não poderia deixar de ser legitim<!da por um proces­
so de escolh_a que de alguma forma identificasse a origem 
popular do mandato. O sufrágio univet"sal, direto e se­
creto, na fefii expressão de Prado Kelly. " ... liga direta­
mente a NaçãO ao seu Chefe.'~ É ainda o publicista quem 
afirma: "Se a eleição, pofém, vale como titulo para o de­
sempenho da _missão mJtis formidâvel que engendrou a 
democracia moderna, o seu processo se reveste da maior 
importância pelos princípios qi:ie pãSSa'a éX'tfrliflir:A in­
vestidura jã não pode emanar de _outro poder constituí­
do, como o parlamento, para não subordinar a este uma 
função estabelecida teoricamente e_m pé de igualdade e 
chamada, em muitas ocasiões, a confrontá-lo:" 

Vê-se desde logo que no plano teórico duas razões 
pelo menos estão a justificar o processo de eleição direta 
do Presidente da República, Em primeiro lugar afim de 
estabelecer um liame imediato entre o titular de função 
tão proeminente e o povo em nome de quem o ·pacler é 
exercido. Em segundo lugar de sorte a preservar a inde­
pendência da função executiva face às demais. 

E sigo, Sr. Presidente, imaginando que possa ser um -
pouco cansativa esta noSsa fala, mas irilportarite no-~seu 
aspecto quando analisamos aqui o prOblema do Presi­
dencialismo e as eleições diretas, nãõ -querendo respon­
der neste nosso discurso sobre as crises do presidencialis­
mo do Senador Luiz Viana, mas tentando demonstrar a 
importância que todo poder emana do povo. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Acrescente-se a estes motivos o fenômeno mundial-_ 

mente verificado da hipertrofia das funções executivas 
em detrimento das demais. Assim, se a tradição republi­
cana já recomendava o processo direto de escolha do 
Chefe do Executivo com muito mais razão há de se 
adotá-lo nos dias atuais. Na prátiCa, atualmente, o Pri­
meiro Mandatário é o principal respOnsável pelas gl-an­
des opções políticas, econômicas, fiscais, orçamentárias, 
sociais e de relacionamento externo. Além disto tem sob 
a sua responsabilidade uma gigantesca- máquina buro­
crática civil e -militar. Os Estados e Municipios 
encontram~se inexoravelmente sujeitos à avassaladora 
prepotência do governo· central. Em suma, representa 
hoje a Presidência a suma potestas no plano político. 

Críticas acerbas têm sido dirigidas contra o sistema 
presidencial de governo, sobretudo por parte daquela 
que desde os primórdios da República preferiam ver im­
plantado no país o sistema parlamentarista. Os dois pri­
meiros presidentes -sendo o segundo por via de suces­
são_'=- foram nomeados peta Constituinte em Virtude da 
transição que se operavà. As eleições que se seguiram es­
tiveram rõtineiiainente eivadas de fraUdes aié que a Re­
volução de 193.0, pôs fim aos cambafachos eleitorais. 
Neste período esteve menos em causa o sistema presiden· 
cial propriamente dito do que os conchavos de uma elite 
decadente arraigada, ao poder. Repetiram-se sob o presi­
dencialismo as -mesmas mazelas e disiorÇôes verificadas 
na época da monarquia parlamentar. Vargas assume o 
poder no bojo de um movimento renovador que preten­
dia expurgar as condenáveis prátiCas políticas do passa­
do. O período conturbado que se seguiu levou-nos ao Es­
tado Novo, de triste memória. O ciClo ditatoiiafsó seria 
rompido com a Constituinte de 1946 que leSou à Nação 
um quadro insfiüiCíOnaTrizoaVelmente eqUilibrado. Ao 
longo de quase vinte anos tivemOs sucessivas campãnhas 
para a Presidência que implicavam em verdadeiros movi-

mentos de mobilização da opinião pública. A ordem 
jurídica ruiu em 1964, passando então a Primeira· Magis­
tratura do Pats a ser provida de forma indireta, regra 
emergencial que se transformou em definitiVa por força 
di éditos revolucionários. 

Não nos parece seja o momento político presente 
oportuno para encetar discussões acadêmicas sobre as 
vanfagens teóricas do presidencialismo ou do parlamen­
tarismo. A .. praxis" está a demonstrar que em nosso_País 
as elites oligárquicas sempre penderam para um ou outro 
lado segundo as _conveniências do momento. Historica­
mente, verifica-Se uma constarite Preocupação das cama­
das dominantes em preservar privilêgios que julgam 
constitufr autênticos direitos adquiridos. Menor impor­
tância é atribui da às formas jUrídicas, ao respeita porre­
gras pré-estabelecidas, à preservação do quadro institu­
cional. 

A questão que se coloca na atualidade é a de saber se o 
atual critério çie provimento da Chefia da Nação deve ser 
observado ou se o mesmo já se-e~ contra defasado em re­
lação ao momento histórico e às necessidades correntes. 
Todos parecem estar acordes em que o sistema de eleição 
direta ê o que tradicionalmente fincou raízes entre nós. A 
eXceção, portanto, é o sufrágio indireto para a Presidên­
cia. Dizemos isto porque mesmo os que defendem a legi­
tim!dade do- atual "Colégio Eleitoral" admitem mudar 
as regras do pleito para o .. sucessor do sucessor", 
transformando-o em direto. Torna-se assim despiciendo 
envídar esforços no sentido _de defender o que todos, em 
princípio, aceitam. Deteremos nossa atenção, em contra­
partida, no exame de alguns dos princípã.is ãrgumentos 
levantados pelas forças situacionistas na defesa do siste­
m·a-_vigente. 

Em primeiro plano sustenta-se invariafelmente que a 
eleição de 9182 conferiu legitimidade ao "Colégio Eleito~ 
rat" na medida em que seus membros foram eleitos ten­
do_ em vista, também, cl'finalidade de eleger o próximo 
presidente. O pleito de 19_82, como todos recordam, foi 
de certa forma inédito na história política de n9ss_o povo. 
Os cidadãos foram chamados a votar, de uma só vez, 

--vinculadamente, em candidatos postulando desde já ve­
reança até a senatória. Tratou-se de uma eleição anômã­
la porque o cidadão se viü competido, primeiramente, a 
optar pelo cargo cujo preenchimentO julgava mais im­
portante para, em seguida, preencher o restante da cêdu-_ 
Ja_com outrps nomes que não eram necessariamente os 
de sua preferência. Em seguida, foi um pleitO riotO'i'ia­
mentC-regioria1, onde se debateram, sobretudo, questões 
pertinentes às comunidades locais. Desnecessário dizer 
que outra teria sido a motivação do eleitor SI:! estivessem 
em jogo, de forma direta e imediata, as g~andes_ qu~tões 
nacionãis. Ainda que todos estes motivos não fossem su­
fici~ntes para demonstrar a falácia da propaganda oficial 
em torno do "Colégio I;leitoral", teríamos a lembrar que 
o partido do governo, majOritário no dito órgão, obteve 
17.965.834 votos nacionalmente contra 19.059.019 apro­
ximadamente dos votos sufragados ao PMDB, 2:.623".797 
votos ao PDT, 2.039.708 votos ao PTB e 1.589.645 votOs 
ao PT. Portanto, o pretenso ''direito adquirido" à indi­
cação do futuro Presidente da República não passa de 
sutil manobra aritmética que transforma em majoritário 
o minoritário. 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer; 
nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• classificou muito bem a_ 
eleição de 1982 como um pleito anômalo. Não vou dizer 
teratológico, mas anôm-alo, porque o princípio-dos 
princípios, Que é a liberdide do eleitor escolher o seu 
candidato aos diversos cargos, no caso, nos níveis muni­
cipal, estadual e federal, esse princípio foi derrogado 
pelo Casuísmo da legislação adotada a toque de caixa e 
também, podemos dizer, quase à outrance, as vésperas 
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do pleito de 1982. Basta esse fato para desqualificar in­
teiramente a eleição de 1982 como capaz de gerar legiti­
midade do Co1égío Eleitoral. Quando um princípio de­
moÚ.lÜico,- que -é o da livre eScolha pelo eleitor de seus 
caildidatos, fOi víõlado, essa eleição perdeu o seu caráter 
de autentiCidade e, por isso mesmo, i:fe legitimidade. 
Desculpe-me por ter interrompido, mas queria mais uma 
vez fixar bem esse princípio das democracias liberais que 
foi violado flagrantemente, justo e exatamente nas 
eleições de 1982. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Assiste razão a V. Ex•, 
e creio que V. Ex• tem razão quando fala na violação e é 
contra essa violação que nós, nO momento, estamos de­
monstrando, atra vês dessa tese, que esse colégio é um co­
légio ilegítimo, sendo preciso estabelecer, realmente, o 
liame entre o" chefe do Poder Executivo e a Nação, atra· 
vês do voto direto. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte'? 

O- SR. ITAMAR FRANCO - Ou_Ço, com muita 
_a.tenção, o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Itamar Franco, eu 
discordo um tanto do meu colega, o nobre Senador José 
Fragelli, de vez que a regra do jogo é sempre uma regra 
previamente estabelecida, com maior ou menor sabedo­
ria. O processo eleitoral nunca foi perfeito e PoSSiVel­
mente nunca o será. O nobre Senador José Fragelli usou 
uma expressão; "a livre escolha do candidato pelo elei­
tOr". Se ho-uver Um--tipo de eleição effi que O eleitor reãl­
mente não pode escolher o candidato, será, exatamente, 
aquele tipo_ de eleição direta antigo, que adotávamos 
para a escolha do Presidente da República. Naquele sis­
tema a cúpula partidária escolhia um ou dois candidatos 
e o eleitor não tem senão que votar em um ou outro. En­
tão, o arbítrio do eleitor er~ extremamente exíguo. Eu 
hoje seria, nobre Senador Itamar Franco, pela reformu­
lação do sistema de eleições modernizando-as e 
ajustando-as ao momento político nacional, mudando 
oportu!lã.mente as eleições índiretas fias -sem voltar à­
quele sistema antigo, que, a meu modo de ver, é dos mais 
antidemocráticos. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ _Nobr!:!_Senruio.r_ José 
Lins ... 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador José Fragetli, em seguida. Antes, respon- -
derei ao aparte do nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Fragelli- O meu querido amigo, Senador 
José Lins, f~lou nas regras do jogo. Eu sou dado a ler um 
pouco esses livrinhos de bangue-bangue-americano. Ali 
a gente vê, sr: Senador, que quando se sentavamjogado­
res.-a uma- mesa e as regras do jogo eram violadas com 
cartas marcadas, por exemplo, o prejudicado tinha até o 
direito de matar o violador das regras do jogo, sem ir 
para a cadeia. Essas regras do jogo, devido ao autorita­
rismo no qual ainda nos encontramos, foram violadas 
Sr. Senãdõr. O Governo e o PDS jogaram em 82 com 
cartas marcadas, marcaram-nas com antecedência, só 
que fizeram um pouco melhor do que no faroeste ameri­
cano:- fizeram às claras e à força, e a vítima não teve nem 
como reagir porque foi desarmada com antecedência. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Fragelli, 
depois de tanto casuísmo, haja balas. 

O Sr. José Lins- V. Ex' está vendo que é um perigo 
provocar o Senador José Fragelli. Ele quer ir logo às últi­
~pas conseqilências. Eu não chegaria a tanto. 

O SR. ITAMAR FRANCO -0 corpo de V. Ex•ê fe· 
chado, Senador José Lins, não teria perigo. 
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O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Jorge Kalume. __ 

O Sr. Jorge Kalume- Nós todos estamos ouvind_9 
com muita atenção o discurso de V. Ex•, embora, inicial­
mente, V. Ex• tenha afirmado que é um discurso cansati­
vo. Cansativo não -é;-porque V. Ex• é sempre bem-vindo_ 
a esta Casa e a essa tribuna. Porém, podem não conven­
cer os seus argumentos. Porque, eu, no meu modo de 
pensar, não é pelo fato de eu jã ter-me manifestado a fa­
vor das eleições indiretas para Presidente da República, 
não vai resolver o problema nacional, no p1ome!Jto~ 
Haja vista o que V. Ex' dizia oriiem desta tribuna, da de­
cadência agrícola do seu Estado. A eleição lá_ foi direta, 
já estamos com 12 meses de novo GovernadOr e não se 
resolveu o problema. Mesmo porque, meu prezado cole­
ga e amigo Itamar Franco, diãnte dessa situação dificil 
por que estã passando o Brasil, eu sempre me convenço 
de que quem tinha razão era Aristide Brian, um granae 
político francês que ensinaia que a política sempre foi e 
sempre será a arte de conciliar o desejável com o. possí­
vel. Com este pequeno aparte, eu continuo pensando que 
a melhor forma para o BrasH no momento ainda é 
eleição indireta para Presidente da República. Muito 
obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Jorge Kalume, 
eu agradeço a intervenção de V. Ex' 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - E veja, Senador Jorge 
Kalume, que ontem eu não dizia da crise da agricultura 
do meu Estado de Minas Gerais. Eu pretendia o con­
trário, para m-ostrar-QUe_õ_GovernO que aí esiâ não_~~m 
uma visão social pafa os grandes PrOblemas nacionais. 
Cheguei mesmo a dizer, Seriador Joige Katume, que o 
crescimento econômico do Brasil tem feito da ordem so­
cial o subproduto desse crescimento. Procurei demons­
trar, ainda que timidamente, que as populações mais ca­
rentes hoje são desassistidas em relação, por e_xemplo, 
aos alimentos básicos como o arroz, ·como O feijão, feijãO 
que o Brasil agora vai importar,lembrava eu a crescente 
falta de controle do Governo, tentava eu ontem, Senador 
Jorge Kalume mostrar não o quadro de Minas Ger~s, 
mas o quadro nacional. Veja y. Ex' 91:1~ os dados são do 
Governo, de que 85 milhões de brasileiros se apresentam 
subnutridos. Esta que é a realidade nacional, e a realidª.:. 
de nacional, Senador Jorge Kalume, no nosso entendi­
mento nós não vamos convencer V. Ex•, tenho certeza 
disso, por maior amizade e respeÍto que temos a sUa pes­
soa, mas esta realidade nacional, Senador ... 

O Sr. Jorge Kalume --V. Ex• falou em 85 milhões de 
brasileiras? 

O SR. ITAMAR FRANCO -S-ub;utridos, Ex• f: ver~ 
da de. 

O Sr. Jorge Kalume- Então não hâ mais mão-de­
obra nesse Pais. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Têm, Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- E como estão prod.uzindo? 

O SR. ITAMAR FRANCO - E olha Ex i eu me recor-­
do aqui... 

O Sr. Jorge Kalume- Eu acredito no número elevado 
de subnutridos não tanto quanto V. Ex• está dizendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• me traz à recor~ 
dação uma das aulas que tive •.. 

O Sr. Jorge Kalume- Então 70% da população brasi­
leira é de subnutridos? 
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O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade, Excelênciá 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' afirma. Baseado em que 
dados, Excelência 

O SR. ITAMAR FRANCO-~ veidade isso, mais da 
metade da nossa população é subnutrida. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu sei que nós temos um gran~ 
de índice de subnutridos. NãO só no BraSíi como em toda 
a América do Sul, e quiça no mundo. A fome campeia. 
Oportunamente ocuparei a tribuna para falar sobre a 
fome no mundo, não só no Brasil como no mundo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, V. Ex' teria hoje, 
em relação ao mundo, 2/3 da humanidade vivendo no 
estado de pobreza absoluta e de miséria, enquanto que 
bilhões e bilhões de dólares são gastos em armamentos. 
Esta é que é a verdade. 

O Sr. Jorge Kalume- Então o problema não é só na~ 
cional, brasileiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentew.ente, nós en­
focamos nacionalmenut_ e para que se enfoque nacional­
mêilte nós queremos modificação q~ ordem qw!~aí está, a 
ordem econômica, na ordem política e na social. E nós 
queremos que ess_a_ estrutura de poder - eu já o disse 
uma vez aqui- se rompa democraticamente e pacifica­
mente, e ela só vai romper, Senador Jorge Kalume, den­
tro da concepção que tenho, é quando nós realmente: es~ 
tabelecermos um lianne de ligação direta com o Poder 
Executivo, quando realmente o poder for emanado do 
povo e o povo poder exercê-lo. Veja V. Ex' o que a~onte­
ce éom o Parlamento nacional- eu não quero me referir 
às pesquisas, porque, apesar de matemático, tenho aS mi­
nhas ressalvas com as pesquisas que são feitas, porque 
não conheço o universo em que elas foram pesquisadas, 
mas, Senador Jorge Kalume, qual é a representatividade 
que nós Senadores da República temos? Por mais que V. 

- Ex~ compareça, por mais que eu compareça e outros co­
legas, qual é a representatividade do Parlamento brasilei­
ro? Eu dizia_ há pouco a alguns colegas da imprensa, por­
qUe eu ainda te-nho a liberdade dizer, a própria imprensa 
destaca quem, Senador Jorge Ka.lume? VerifiqUe os 
grandes homens que ela destaca, ela pinça ou ela inventa, 
se eles tiveram atividades parlamentar, se eles exerceram 
na sua plenítude oS mandatos parlamentares. E ontem 
aqui se discUtia, e é uma pena, é lamentável que, por 
exemplo, a televisão não possa demonstrar todos os dias 
o ·que faz a· Congresso Nacional, ao contrário do que 
pensam alguns, e cito o exemplo norte-americano, que 
no Senado americano não entra a televisão, mas, em 
compensação, o Senado americano pode intervir na or­
dem econômica, pode intervir na polijic_a externa. Aqui, 
ontem, o Sel1ador José Lins dizia que nós temos um 
Orçamento Fiscal da ordem de 30 trilhões de cruzeiros. 
Mas, eu ia perguntar a S. Ex': e o orçaçmento de 90 tri­
lhões das emPres-as estatais passou pelo Congresso Na­
cional? Foi examimldo pelos Senadores da República? 
Foi examinado pela Câmara dos Deputados? Senador 
Jorge Kalume, e realmente eu cumpro aqui, convencen­
do ou não, a minha obrigação de mostrar a pensamento 
liberal do meu Estado, o meu pensamento democrático, 
ou o País rompe com essa ordem econômica que-aí está, 
implanta uma politica social, e eu _volto a dizer que já es­
tou cansado de repetir aqui, ê por isso que não acredito 
em nenhum dos quatro presidenciáveis, todos eles têm os 
seus vasos comunicantes, todos eles representam uma es­
trutura de poder que aí está hâ vinte anos. E nós não 
romperemos essa estrutura se amanhã elegermos esse ou 
aquele presidenciável nesse processo, para mim ilegítimo 
e que não representa mais a vontade do povo. 

O Sr. Alberto Sllva- Permite-me V. Ex• urn aparte? 
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O Slt. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva - Era só para, acompanhando os 
números que V. Ex• acaba de mencionar, dizer que essa 
estatística dos 80% é do Banco Mundial e é bem recente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A própria SEI'LAN ... 

O Sr. Alberto Silva - O levantamento feito, aqui no 
nosso Pais, chegou à conclusão de que, se o País cresces­
se à taxa de 3%, em 50 anos, os 80% da população não te­
riam salário, aínda, para adquirir 2.400 calorias neces­
sárias a um indivfduo bem nutrido, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Alberto Silva, 
veja bem V. Ex' que eu não me referi apenas ao proble­
ma do meu Estada, para evitar uma provocação ao Se­
nador Jorge Kalume. 

O s:R~ PR'EsiDENTE (JIÃ:oaCyr baila)- Senador Ita­
mar Franco, o tempo de V. Ex• jâ está esgotádo. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Itamar Franco, eu 
gostaria de parabenizar a V. Ex• e, através de V. Ex.', 
todo a- PMDB e todas as .Oposições brasileiras pela gran­
de mobilização, pela campanha enorme que estão fazen~ 
do neste Pais em prol das eleições diretas. Eu tenho as 
minhas restrições às eleições diretas e apenas posso ava­
liar como é notável, como é brilhante o espfrito humano 
capaz dos mais surpreendentes exercícios de raciocínio 
para justificar ou para amparar os seus desejos. Fico, Se­
nador Itamar Franco, pensando sempre naquela história 
da legitímidad_e, chamar de legítimo ou ilegítimo um go­
verno, e lep1_bro~me do conterrânea de V. Ex', o escritor 
Pedro Nava que dizia: "A última coisa legítima no Bra_sil 
foi Dom João VI". Daí para cá, não é justo falarem Jc!&:i­
fimíd<ide de nenhum governo. Compreendo que o 
PMDB, que as oposições usem toda a força da inteligên­
cia de seus membros, de um Senador brilhante como V. 
Ex~, para argumentar em favor da prevalência de eleição 
direta. Mas, eu acho, Senador Itamar Franco, que V. Ex• 
principalmente, tem um argumento imbatível. Os dados 
estão ai, os números estão aí. As -oposições tiveram qua­
se 8 milhões de votos mais do que o PDS 111essa última 
eleição. Então, já que o sentido firúil de um partido polí­
tico. ou da política é ·conquistar o poder,_ V. Ex•s estão 
convencidos de que com a eleição direta e 8 milhões de 
votos atrás, V. Ex's conquistarão o poder. Nós, do PDS, 
temos apenas um argumento contra V. Ex•s. Nós acha­
mos que temos o direito de nos manter no poder, que a 
lei nos assegura ~ta eleição pelo processo indireto. Nós 
já _fizemos_a nossa luta para a conquista desse Colégio 
Eleitoral, que nos vai manter no poder. Este é um argu­
mento, cada um usa o seu argumento. Então, não hâ 
nada de mais em que o PDS, nós os Senadores do PDS, 
membros do PDS, defendamos a manutenção da ordem 
constitucional, defendamos, agora pelo menos, a eleição 
in-direta. Temós üm direito que conquistamos, estamos 
disputando o poder político. V. Ex•s, quando fazem uma 
camplinha por diretas, estão disputando tambêm a po­
der político-: Os argumentos sãO exercíciõs de inteligên­
cia, de raciocíriio, próprios do gênero humano. S claro 
que os de V. Ex•s são brilhantes e quero novamente pa­
rabenizar V. Ex's do PMDB pelo brilhantismo da cam­
panha. 

O SR.ITAMA.Q. FRANCO- Muito obrigado, Sena~ 
dor João Lobo. 

Hâ um enfoque, Senador João Lobo, um pouco dife­
rente da colocação que faz V. Ex•, e o faz com bastante 
inteligência. ~ que nós, particularmente nós do PMDB, 
queremos devolver à Nação o seu poder decisório. Acho 
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que isto é fundamental no grande debate que se estabele­
ce hoje perante o povo rwasileiro. Não é err:i sí, O proble­
ma da eleição direta apenas, mas devolver à Naçã_o o di­
reito de discutir -o seU destino. S isto, Senador Jo_ão Lo­
bo, o que pretendenmos através das eleições--diretas. 

Sr. Presidente, V, Ex.• me Chamou a atenção, e eu iria 
analisar o problema do chamado consenso, e que con­
senso, que, às vezes, vejo alguns líderes oposicionístas es­
tabelecerem, como também eu tenho um pensamento, 
Senador João Lobo, o de que é preciso pãssar·um.a bor­
racha no passado, para, através das eleições gerais, cami­
nharmos para um novo Brasil. 

Sr. Presidente, pediria mais cincO miriutos, p-elo me­
nos, para poder concluir meu pensamento e, em seguin­
da, pediria a V. Ex' que considerasse o meu trabalho 
como produzido. 

-DesejO por-derradeiro tecer alguns comentários 
sobre a posição assumida por determinados estratos 
políticos -que, dizeridri-se oposicionistas, propalam ser 
favoráveis às "diretas" mas, na realidade, preferem uma 
solução dita de "consenso". Estes segmentos, por repre­
sentarem camadas sociais conservadoras, temem, por 
um lado, o livre desenrolar dos acontecimentos e, por 
outro, compreendem que a atual estrutura opressiva, 
desgastada, e inefidf:nte pode acarretar o completo esfa­
celamento do sistema com cons_~Uências imprevisíveis. 
São os grandes beneficiários do autoritarisoiã_de outróra 
que, sentindo os meca_nismos _de poder desaparecerem, 
desejam assegurar uma evolução política confiável. São, 
em suma, aqueles que desejam mu~ar as aparências para 
preservar o status quo. 

- Que seria afiiial este consenso de flUe _tanto falam'? 
Em torno de que se haveria de produzir'? Como haveria 
de ser aferido? São questões qUe-os adeptos da tese se es­
cusam prudentemente de responder. 

-Afinal de contas eleição quer dizer escolha, opção, 
preferência. Não há como compatibilizar tal conceito 
com a idéia de compromisso, arreglo, ou transação que 
"consenso" sugere. Até mesmo por uma questão lógica 
seria impoSSível tratar de estabelecer um .. consenso" se 
previamente o povo não se definiu quanto às opções fun­
damentais. Quem seriam os intei'locuteores le.gítíinOs de 
parte a parte? Precisamente o que haveria de ser negocia­
do? A inCõngrUênCia do ponto de _vista dito "moderado" 
salta os olhos do mais ingênuo analista. 

- Insurgimo-nos contra oS que pregam o -.. consenso" 
não por sermos favoráveis à confrontação que visa sub­
jugar O ~dve_rs~rto rit8~ -pO-r d~ejarmos_ V~! __ res(ãurado O 

livre jogo das forças democráticas acabando por prevale­
cera vontade da maioria nuril qUadro instituciõnal está­
vel e juridicamente estru_turado. Um cêlebre di_plomata 
gaulês certa vez afirmou que as palavras servem para es­
conder as idêiã.S. 

E aqui Sr. Presidente verificamos quantas palavras es­
tão escondendo as idéias do Brasil atual. 

Nada mais preciso e correto quando se trata de anali­
sár as verdadeiras intenções das correntes auto procla­
madas de "conciliação". 

Ao concluir esta fala gostaria de adu;Zir algumas ob­
servações sobre o que considero crucial para a pacífica 
evolução da soçiedade ~rf;lSjleira. Hã cerca de_ ':'inte anos 
este País foi abalado por uma rutura violenta da ordem 
jurfdico-constitqc:ional. Os que então :issumiram·o poder 
faziam profisSão de fé- democrática. Proclamayam aos 
quatro ventos a intenção de promover as mais autênticas 
tradições liberais _de nosso povo. De Ato Institucional 
em Ato Institucional nos levaram a um autoritarismo su­
focante. A supressão da_liberdade gerou a irresponsabili­
dade; a repressão violenta engendrou uma insegurança 
generalizada; o modelo econômico adotado ao arrepio 
da vontade da Nação fez surgir bolsões de pobreza que 
constituem permanentes focos de tensão social incontro­
láveis. Retroagimos ao estágio mais primário de.organi­
zação do poder: a vontade arbitrária, casuíStiCa, episódi­
ca do Che_fe passou ser a úilica .. lei". 
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Num dado momento procurou-se dar nova feição ao 
que já se tornarã insustentável. A palavra de ordem pas­
sou a ser .. abertura lenta e gradual." Na es_s_ência, pouco 
se modificoU: O mesmo si~tema de poder continuou a co­
m.lJ.Ildar ao sabor de Seus capricho~._:fiido o que foi feito 
em termos de .. reformas" teve por único e exclusivo fim 
cristalizar as forças e os interesses dominantes na estru­
tura de_ comando. O processo eleitoral, único capaz de 
perffiitir uma evolução pacífica, foi cUidadosamente dis­
ciplinado de sorte a perpretar uma ••maioria" que na rea­
lidade é "minoria". 

Uma sociedade não pode suportar manobras deste 
tipo indefinidamente, sobretudo quando o resultado da 
ação econômiCa dos responsáveis pelos negócios públi­
cos se revela tão escabrosa e maléfica- para a grande 
maioria. O irievitável aconteceu. O sistema começou a 
esfacelar-se, aSSUas bases já se revelam incapazes de 
agüentar o peso da opinião pública que condena a atual 
situação. Os que outrora não admitiam, em hipótese al­
guma, entregar o poder, hoje já falam em eleição direta 
"para o sucessor do sucessor". 

Cremos ser chegado o momento de devolver à socieda­
de brasileira o pleno comando do seu trabalho. Não há 
mais- como contempoiizaT com a anômala situação que 
vivemos: Hoje, mais do que nunca, é necessário institu­
cionalizar o poder juridicamente, traçando-lhe limites 
claros, delimitando competências, distribuindo equitati­
Vaniente encargos e -prerrogativas. Temos uma ordem le­
gal mas não ordem jurídica, entendjda desta última 
como um conjlliúo ·ae ilOimas, PrinCípioS -e conceitos 
que, sobre serem harmôniCos ·entre-si, estão revestidos de 
legitimidade. O Estatuto Fundamental vigente não passa 
de uma colcha de retalhos. Ao mesmo_ tempo que procla­
ma que todo poder emana do povo e em seu nome é exerci­
do confere a um órgãO- i::om-põstõ--por membros demissí­
veis ad nutum pelo Presidente da República poderes para 
"estabelecer os objetivos nacionais perinanentes e as ba­
ses para a política- nlicional". 

O ponto de partida para a reorganização nacional em 
bases civilizadas é a Assembléia Constituinte. Somente a 
partir de um novo texto que consagre as aspirações bási­
cas de nossa gente, enquadre juridicamente o Estado, li­
mite eficientemente o poder, defina claramente atri­
buições e responsabilidades é que poderemos construir 
um futuro de paz e prosperidade. 

Esperamos que este dia não se faça longínquo. A apro­
vação da Emenda que restabelece o pleito direto para a 
Presidência certamente levará à Chefia do Estado um 
homem público comprometido cÕm esta fundamental 
necessidade de nosso povo. Caso ela não vingue por 
força de maquinaçõeS espúrias, tomaremos a iniciativa 
de propor não só a convocação de eleições gerais para 
uma Constituinte como também para todos os níveis de 
função pública eletiva, a fim de que se faça- uma gi'ande 
renovação nacional. 

Acreditamos que nestes sofridos tempos Vividos pela 
nacionalidade, faz-se neCessário lembrar que a ordem só 
se iiripõe quando 1egitiffiada pela -v-ontade -pOpular e o 
progresso só se justifica qüando resulta numa justa distri~ 
buição dos seus frutos. Aos que a esta perpectiva históri­
ca tenazmente se opõem, lembramos as sempre atuais 
palavras de Ruy: 

"No Brasil, toda a gente quer a eleição direta. 
Quem é essa vontade privilegiada, capaz neste País 
de por veto à vontade do povo inteiro?" 

Perguntamos nós ao Senado da República: quem é 
essa vontade privilegiada que não permite ao povo diri­
gir os seus destinos? 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao n?bre Senador Alberto Silva. 
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O SR. ALBERTO SILVA(PMDB- PI. Pronunciao 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero abordar, aqui e agora, a situação de desempre­
go que o modelo econômico posto em prática pelo Go­
verno vem conseguindo, isto ê, o remédio aplicado pelos 
tecnocratas não- debela a inflação, pelo contrário, faz 
com que ela aumente e, além disso e muito mais grave, 
gera o desemprego. 

Ora, Senhor Presidente e Senhores Senadores, nos paí­
ses ricos é possível instituir-se -0 seguro-desemprego, 
retendo-se de cada membro da sociedade uma parcela de 
seus ganhos para atender àqueles que, por uma razão ou 
outra, não têm condições de conseguir emprego; ou, es­
tando trabalhando, vêem-se de uma hora para outra des­
pedidos. 

Os que têm visitado esses países dizem que o seguro­
desemprego traz um certo vexame aos que a ele recor­
rem, enquanto não conseguem novo emprego, mas o cer­
to é que nem o desempregado, nem sua família passam o 
vexame maior, o da fome, o vexame de não poder pagar 
o aluguel, a luz, a água, como acontece hoje no Brasil. 

Aqui, não podemos mais penalizar o contribuinte com 
novos impostos para que se tenha o seguro-desemprego. 

É urgente, entretanto, que se encontre uma fórmula 
para tirar do desespero esses milhões de desempregados 
brasileiros, para que eles não sejam obrigados a apelar 
para o assalto a supermercados. 

Na semana passada, por exemplo, assistimos pela tele­
visãO a passeata organizada pelo Clube de Engenharia 
do Rio de Janeiro, reunindo em praça pública mais de 
50.000 pessoas, e onde vários orado(es ioformaram à 
Nação que a esta altura já são 150.000 os engenheiros de­
sempregados, e que cerca de 1.200 firmas de ~genharia 
fecharam suas portas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que Governo é este que 
assiste de braços cruzados o sucateamento de nosso par­
que industrial e, além disso, o desmantelamento de nossa 
capacidade tecnológica, organizada com paciência e pa,:. 
triotisrriO ao longo das últimas três décadas? 

Todos nós sabemos que as empresas brasileiras de 
consultoria, projeto e assessoria técnica atingiram há 
cinco anos atrás tal grau de desenvolvimento, que passa­
mos a exportar nossa tecnologia, principalmente no 
ramo da construção civil. 

Pois bem, hoje, mais de mil firmas fecharam suas por­
tas, e s6 no Rio de Janeiro o Clube de Engenharia inror-..: 
ma que já sãO mais de 50.000 engenheiros desemprega­
dos. 

COmõ --aqui não hâ seguro-desemprego, pergunto: 
como passa a viver daqui para a frente esta elite da-tec­
nologia nacional, há poucos anos tão próspera~ a -ponto 
de exportarmos nossos conhecimentos para outros paí­
ses?. 

No comício da semana passada, no Rio de Janeiro, 
vários oradores usavam expressões dramáticas como es­
ta: "Será que este País não tem j~ito?" Outros diziam: 
.. 0 que vamos fazer'? Qual a saída'?" 

A resposta, temos ouvido neste plenário -pOr alguns 
dos Líderes- do_ Governo, quando afirmam que o remédio 
que o Governo vem aplicando estã certo, é uma questão 
de tempo, os resultados vão aparecer, é ter paciência e 
agüentar firme. 

Enquanto isto, o tempo vai passando, o desemprego 
aumentando, e o desespero começando a tomar conta de 
mais de lO milhões de brasileiros desempregados. 

O Governo parece absolutamente insensível a este trá­
gico quadro da situação econômica deste País. Creio que 
em nenhum momento da nossa História, o povo brasilei­
ro sofreu vexame igual. 

Nem a seca do Nordeste, com todo seu quadro de mi­
séria, pode-se comparar ao desemprego generalizado que 
vai se alastrando por este País afora, gerando fome, de­
sespero, desesperança. 
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Maquiavel já acon-Selh3va que, quando a situação 
política chega a um impasse, deVe--se criar imediatameilte­
uma _expectativa, criar esperança para o povo. 

Foi o que fez o PMDB, indo_ à praça pública convocar 
o povo para as eleições diretas, já: 

Este povo, em_sua maioria -esmagadora, disse sim aO 
chamamento do nosso Partido. e o fez ordeira e pacifica­
mente. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto os tec­
nocratas do Governo apenas conseguem, com suas recei­
tas econômicas, mais inflação, mais recessão, mais de­
semprego, mais endividamento externo e interno, o poVo 
brasileiro tem a esperança de que, elegendo um Presiden­
te da República pela via direta, e já, teremos um do_ver­
no com autoridade para unir a Nação, fazer a revisão do 
modelo econômico que aí está, modificando os termos 
de pagamento dessa monstruosa divida, e colocar o País 
novamente no caminho _do desenvolvimento, sem reces­
são, sem desemprego. 

Pois bem, quando_o povo brasileiro, repito, em sua es~ 
magadora maioria, está saindo às ruas Para dar o sim às 
eleições diretas, na sadia esperança de que dias melhores 
virão parã o Pafs, o Governo diz não, e alguns dos presi~ 
denciáveis do PDS ainda se atrevem, com arrogância, 
ameaçar seus companheiros de Partido com o fechamen~ 
to da questão contra e Emenda Dante de Oliveira, feliz~ 
mente sem sucesso. 

Cabe aqui a análise de fatos da maior importância, e 
que estão sendo divulgados pela imprensa, nestes últi~ 
mos dias, quando informa que, após a deflagração da 
campanha pelas diretas, os assaltos a su'permercados na 
periferia dos grandes Centros simplesmente acabaram.-

Outra notfcia da maior importância e da maior gr:ivi~ 
dade é a que revela: 60% dos assaltos registrados pela 
Polícia são efetuados por PesSoas que estão desemprega~ 
das há mais de seis meses. -

Serâ que neste Governo não tem ningUém que sejã ca­
paz de entender estes dois fatos? 

Frustração maior não 'pOderia ó Gov~rno Presentear 
os brasileiros com esta insensibilidade com relação às 
eleições diretas, última esperança que aindi resta ao po­
vo, e com a manutenção desta política econômica que 
gera desemprego e, na sua esteira, todos os outros males 
registrados pe1a crônica policial. 
Valho~me aqui das palavras oraculares do grande polí~ _ 

tico mineiro, ex~Governador, Chefe Civil da Revolução, 
Senador e hoje Deputado, Magalhães Pinto. 

Em sua entrevista à imprensa, disse Sua Excelência, a 
certa altura: "O povo brasileiro já ating'iu as Liltimas re­
sistências de sua paciência e de sua angústia, tio cotidiâ~ 
no da fome, do desemprego, da 'insegurança, do desen~ 
canto." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem diz isto é quem 
tem autoridade suficiente para fazê-lo. ;t uma advertên~ 
cia para os tecnocratas do Governo, queTnsiSte"iri em raS:. 
par tudo o que podem das minguadas reservas do povo 
brasileiro para pagar juros abSurdos de uma dívida ab~ 
surda. E esses tecnocratas, com apoio do próprio GoVer­
no, pouco se importam que 1.000 firmas de engenharia jã 
tenham fechado, deixando desempregàdos mais de 
l 50.000 engenheiros. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um Pais conlo o 
Brasil, que construiu a duras penas, durante as três últi~ 
mas décadas, sua equipe téCnológici, que de tão boa já 
exportou serviço-s de engenharia para outros países, se vê 
de uma hora para outra desmantelado, aviltado e seus 
engenheiros vendendo pão, como mostrou a televisão, 
para poder sustentar suas famüias. 

Isto, é claro, é lógico, é iriespofldível, é fruto de uma 
política econômica -eriada, suicida, impatriótica. 

Aqui, nesta Casa, há poucos dias, o nobre Senador 
Cid Sampaio, com sua autoridade de empresário, de ex~ 
Goverriador, de parlamentar, de engenheiro dos mais 
competentes que tenho conhecido, demonstrou aqui com 
dados, com toda clareza onde estão os erros da política 
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econômica do Governo. Disse, e provou, que a inflação 
não é decorrente do ex..cesso de moeda·; que o Governo 
pretendi enxugar o que já está mais do que seco. 

Fez uma feliz _comparação, transformando çlinheiro 
em água, distribuída em duas_ caixas. Numa delas todo o 
povo, toda a indústria, toda a economia do País está ·se 
abastecendo. Na outra, sempre cheia, apenas meia dúzia 
de afortunados se otilizam dessa água para pura especu­
lação. O Governo, quando falta água na prim"eira caixa, 
em lugar de tirar água da caixa ociosa para- ã.timentar a 
caixa produtiva, faz exatamente o contrário: através de 
um cano Íadrão, tira o restinho da água necessária à eco~ 
nomia de milhões de brasileiros p3:ra atiment~ar os que vi­
vem da especulação. 

Fazendo ainda considerações sobre ~ N:~rd~ste, ~ 
·nobre Senador Cid Sampaio lembrou que, na época das 
grandes estiagens, quando o fogo devora a mata seca das 
caatingas e ameaça a casa dos nordestinos, eles se juntam 
e, riuD:l esforço derradeiro fazem o último aceiro na espe­
rança de evitar o desastre maior, o incêndio de suas pró~ 
prias casas. 

Fez ainda o Senador pernambucano _um apelo dramá­
tico, para que nos uníssemos em um esforço sério e pa~ 
trióti:co para modificar esta Constituição e propor medi­
das ~alvadoras para o País, antes que seja tarde. 

Creiõ, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que este é o ca-
minho. · 

Se a Câmara aprovar as eleições diretas, já, o Senado 
não pode deixar de aprovar a medida. Se deixarmos pas~ 
sara oportunidade, talvez sejamos responsabilizados, no 
mínimo, pela omisSão diante da gravidade da crise, e até 
de traição ao povo brasileiro. 

Não adianta, com todo o respeito que temos pela com~ 
petência de cada um deles, virem aqui os líderes do PDS 
nesta Casa- defenderem a política econômica do Gover~ _ 
no. 

O Sr. Cid :s~paio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Pois não nobre Senador. 

_O Sr. Cid SampaJo- Nobre Senador Alberto Silva, a 
observação de V. Ex• sobre a posição política e econômi~ 
ca, -do Brasil, deixa~nos a todos, realmente, preocupados, 
porque além do agravamento da crise, do desemprego 

- que tão bem V. Ex~ salientou, iss-o-não vem ocorrendo 
exclusivamente a uma massa de trabalhadores não quali~ 
ficados. O segmento técnico, que é·responsável pelo pro~ 
cesso de desenvolvimento e cres_cimento, está sendo vio­
lentamente atingido. Os escritórios de engenharia que fe­
cham, na realidade, não _significam deseJllpreio somente 
de homens qualificados, signifi~m a paralisação de pro­
gramas, de projetos e de estudos, de quem tem habili­
tação para fazê-los. Mas ainda, salienta V. Ex• o trauma 
psicológico que sofre hoje a populaCao brasileira. Quero 
chamar a atenção para o aspecto ético -e o_aspecto moral. 
O Colégio Eleítoral, instituído p-or uma einimdã à CoTis­
tituição e modificado por uma ·segunda, fere todos os 
princípios que regem a Constituição brasileira e esbulha 
o direito que tem o povo de escolher o seu Presidente da 
República. Cbamei a atenção, uma vez, nesta Casa, 
quando a eleição era direta - era a massa de todos os 
brasileiros eleitores, que constituía a circunscrição eleito­
ral e escolhia o Presidente da República. Quando s.e mo~ 
difica de eleição direta para eleição indireta não se pode 
alterar o princípio básico da Constituição que estabelece 

__ a representatividade, e tampouco pode-se excluir um pe-
daço dessa população eleitoral que constitui essa cir­
cunscrição. Quando o Colégio Eleítorarindica serem re­
presentantes das Assembléias Legislativas, esses se esco~ 
lhidos pelo processo proporcional que rege a consti~ 
tuição de mesas-, de comissões, de representação dos Es~ 
tados, ainda o princípio constitucional seria respeitado. 
Mas, quando a segunda emenda à Constituição Federal 
substitui os representantes das Assembléias Legislativas 
por representantes de partidos majoritários, esbulha 
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toda aquela parcela do eleitorado brasileiro que votou 
nos outros partidos, dando dupla representatividade à­
queles qUe votarafn no partido majoritário. O" povo se 
apercebe desse eSbulho; qÕando p·rejudicado na sua pró~ 
pria vida, sem conseguir alimentos, desempregado,jâ de~ 
sesperado para manter a sua família, o homem, que tem 
uma esperança, busca, tWidentemente, não uma panacéia 
salvadora, mas uma saída, um caminho, substituindo os 
responsáveis que conduziram o- País a esta situação, 
fecha~se a porta. A maioria, para Permanecer no Gover~ 
no, tira a última esperança do povo. Então, c·orre-se o 
risco do desespero tomar conta da população brasileira. 
E esse desespero pode ter conseqüências que ninguém 
pode saber quais sejam. Recentemente um ex-deputado 
pelo Estado de Pernambuco, numa dedicatória de um li~ 
vro dizia~ me.: .. 0 Brasil é considerado um País feliz, por­
que não tem terremotos, mas a convulção que se está 
provocando no Brasil, agora, talvez tenha conseqüências 
muíto mais danoSas para a sociedade brasileira do que 
um ter:remoto que abalasse a terra do Brasil". Moito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. ALBERTO SILVA Muito obrigado a V. 
Ex~ .• nobre Senador Cid Sampaio. vejO-que V. Ex• trou~ 
xe uma contribuição _que muito me honra, e muito faz 
crescer o modesto pronunciamento que faço hoje. 

Terrriino, Sr. Presidente.: 
se a-s inedidas fossem acertadas, o Pais já teria vencido 

a crise. 
O que vemos é exatamente o contrârio: há cinCo ·anos­

os remédios governamentais,uma vez aplicados, aumen­
tam a inflação, ã recessão e o desemprego. 

E Q povo?-Vai agüentar até-quando'?· 
Está na hora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de ac:ei~ 

tarmos o apelo dramático do Senador Cid Sampaió e 
trabalharmos unidos nesta Casa, no último aceiro para 
salvar O ·paíS. MuitO obfigado. -(Muito berUi Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Jorge Kalume, para uma 
comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS. A C. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A noite de cinco de abril, na Galeria de Arte do Teatro 
Nacional, parecia um crisol a espelhar os encontros dos 

- filósofos da antiguidade ou mais recentemente no velho 
RiO, na tradicíonal Colombo, face à_apoteos~ cultural de 
que Se revestiu. Até a arquitetura do ediftcio contribuiu 
para dimenSionar eSta nossa afirmativa, darido~i1os a im~ 
pressão do passado, vivido no presente. E ali tivemos, ao 
ladQ de inúmeros convidados, a sensação de bem-estar, 
porque sentia-se uma festa diferente ante o anorar da 
cultura materializada na exortac;ão de Bacon, isto é: 
"Procura primeiro as boas coisas do espírito, que o resto 
será suprido, ou não sentiremos a sua falta". 

O objetivo desse congraçamento saudável foi come­
morar os 50 anos de Casa Grande & Senzala, com o seu 
autor Gilberto Freire presente e já canonizado escritor 
pertencente ao mundo! 

A comemoração tomou corpo de grandeza quer pela 
presença ilustre do homenageado, quer pelos seus patro­
cinadores como o .. Governo do DF, através da sua Se­
cretaria de Educação e Cultura e da Fundação Cultural 
do DF, o Ministério da Educação e Cultura, a Secretaria 
de Cultura, a Fundação Joaquim Nabuco e o Ministério 
das Relações Exteriores. ••Em verdade foi das mais justas 
e merecidas a reverência prestada ao autor de uma obra 
que deu celebridade mundial quem a escreveu e ao país 
ao qual pertenCe, poís como registrara a respeito Edson 
Nery da Fonseca, 

"Cã:Sa Giande & Senzala inicia nova etaPa de 
sua existência, marcada por consagraçÕe!Õ l'ülCionais 
e internacionais tão múltiplas quanto as perspecti­
vas científicas, as inovações lingüísticas e estilísticas, 
os métodos e a documentação de Gilberto Freire." 
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E para acentuar o brilho, não faltou a voz candente e 
autorizada de outro intelectual, também nordestino e 
atual gestor da Academia Brasiliense de Letras,_ o escri­
tor Aderbal Jurema, que inclusive honra esta Casa como 
político preemínente. 

E Aderbal parecia mais rejuvenescido ante os eflúvios 
da festa que o inspii·di.I a produzir um belo e tocante im­
proviso entrecortado de recordações sobre a atividade li­
terâria de Gilberto Freire trazendo a lume artigos seus 
que escrevera há cinqüenta anos sobre esse livro porten­
toso, como no depoimento de Jorge Amado: 

••a seriedade científica, a pesquisa apaixonada, o 
elaborado conteúdo são servidos por uma qualidade 
literária insuperável, a ser degustada por qualquer 
leitor." 

E prossegue uma afirmação das mais sensatas: 
"Sim, por que ê necessário repetir o que de fato to­
dos sabem: o autor de Casa Grande & Senzala não é 
apenas um sâbio no melhor sentido da palavra, 
trata-se ao mesmo tempo de um escritor fascinan­
te". 

E numa seqüência enternecedora diante do aspecto 
primaveril do ambiente, fcirani lançados novos livros e 
autografados pelos seus respectivos autores como "Api­
pucus Que Há Num Nome" de Gilberto Freire e "A 
Imaginação do Real" e "Presença Poética do Recife", 
ambos do escritor, também pernambucano, Edilberto 
Coutinho. 

Gilberto Freire;-apesar de seus 84 anos, ereto e lúcido, 
sempre sorridente, por certo pelo que fez para engrande­
cer as letras brasileiras e pelo triunfo conquistado ao lon­
go da sua vida. E a sua_ lucidez percuciente foi provada 
quando depois dos oradores, resolveu detalhar os lances 
que levaram-no a escrever "Casa Grande & Senzala". 

Embora imortalizado pelas suas obras, este meu regis­
tro objetíva homenagear Gilbúto Freire e os patrocina­
dores de uma festa_engalanada pela sabedoria, pela cul­
tura e pelo prazer, mesmo porque, como afirmara Man­
sour Challita, "Uma literatura vale pelo que oferece na 
sua eterna procura pela verdade, a sabedoria, a felicida­
de, o amor". 

E celebrações como essa devem se repetir- á:té CêiiriO 
parte do cotidiano, não apenas como derívativo para o 
espírito e como terapêutica indicada para soterrar o 
egoísmo avassalador que já está alcançando, deploravel­
mente, índice elevado no Brasil e no mundo, trazendo 
em conseqüência a intranqüilidade entre os seres huma­
nos. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Galvão Modesto 
-João Castelo- José Sarney- Guilherme Pa_lmeira 
- Passos Pôrto- João Calmon- Alfredo Campos -
Álvaro Dias-- Jiisori-"Bãr-reto --Ped-ro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DJA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da CorilisSãO Parlamen­
tar de Inquérito insfítUída pela Resolução n~" 69, de 
1978, tendo 

Pareceres, sob nl' 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões:. 

-de Constituição e Justiça- li' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duas subemendas 
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que apresenta; 2~' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Mimfs e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo que tem preferência regi~ 
mental. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. 'Presedeilte, peço ·a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESID~TE Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para encami­
nhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)--Sr. Pre­
sidente, Srs. Senador_es: 

Vou continuar na minha tentativa de sensibilizar a Li­
derança do Governo em aprovar a nossa emenda núme­
ro l. 

Hoje gOstaria de analisar parte do RelatóriO- do Sena­
dor Milton Cabral, referente àquele aspecto em que S. 
Ex~ aborda a localização das usinas nucleares. 

Registro do Relatório o seS;ulilte, Si'. PreSidente: 
"Com a localização de três usinas nucleares, qual­
quer acidente no furrcionamento de uma única; por 
menor expressão inofensivo que seja, vindo ao co­
nhecimento público, adquirirá inevitável e ampliada 
repercussão, com intensa eXploração Política, tal 
como se registra em toda parte. Isso faria reduzir 
consideravelmente, ou até comprometer_ por longo 
prazo, o Interesse pela exploração turística e áiea de 
lazer privilegiada da baia, significando enorme pre­
juízo para o País. 

A Ponta Negra, em tal hipótese, jamais alcança­
ria semelhante repercussão e prejuízo. Em nossa 
opinião, a baia de Angra dos Reis não ê o local para 
a instalação de centrais nucleares. Por isso, julga­
IDos necessário que toda a zona seja consideX:ada 
não conveniente à instalação de novas centrais. 

Concluímos pela necessidade do Governo proce­
der a estudo de zoneamento as áreas suscetíveiS de 
serem aproveitadas ao longo do litoral, para a im­
plantação de instalações nucleares." 

Aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vale recordar 
que Sua Excelência ·o Se"rihor Presidente da República, 
numa medida correta, resolveu suspender a construção 
de duas usinas nucleares que seriam localizadOS no lito~ 
ral paulista. Agiu bem a· Senhor Presidente da Repúbli­
ca, não apenas pelos parcos recursos· do País mas, parti-

- cuhirmente, porqüaOto as concoriênc_ias para as duas 
usmas se processaram de uma maneira irregular. 

Contímia, então, o Relator: 

-"Os problemas surgidos na construção de Angra 
I, que levaram a sucessivos adiamento de prazos, fo­
ram conseqüentes, em grande parte, de problemas 
de natureza administrativa originários da ação em­
presarial da proprietária Furnas e do fornecedor de 
projetos e equipamentos, a Westingh~use." 

Se observarmos, Srs. Senadores, veremos que o Sena­
dor Milton Cabral investe, a todo o instante, contra Fur­
nas, e chega a dizer aqui que os problemas atinentes na 
construção de Angra I foram de natureza administrativa, 
quando isto, também, não corresponde à realidade dos 
fatos. Não foram apenas problemas de ordem adminis­
tratiyª que têm impedido, pelo menos até agora, no que 

-se conhece, o pleno funcionamento de Angra I. Não que­
ro nem discutir, ainda neste aspecto, o custo do Progra­
ma Nuclear Brasileiro que, hoje, deve estar pela casa dos 
40 bilhões de dólares. Não temos dados atualizados mas 
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creio que poderíamos dar essa cifra aproximada do Pro­
grama NUclear Brasileiro. Quando S. Ex~ fala em proble­
ma de natureza administrativa, vamos verificar qUe não 
são apenas problemas de natureza adrninistrãtiva. Há 
Poucos dias, lembrava, aqui, um aspecto sério, para o 
qual_c::t Congresso tem que estar atento - o Congresso 
Poderia pedir informaçã-o- que é o problema do possí­
vel abalo sísmico, na área em que se encontra as usinas 
nucleares, e que a própria imprensa não registrou esse 
abalo sísmico mas que foi detectado não só apenas por 

-Furnas mas detectado, inclusive, por um Oficial do Colé­
gio Naval, que às 18 horas e 50 minutos solicitava infor­
mações sobre possível registro nos detectores do sistema 
sísmico da região em que se encontram as usinas nuclea­
res brasifeira.S-. 

Mas, em função daquilo que diz o Senador Milton 
Cabral, que seriam em grande parte problemas de natuw 
reza administrativa, eu diria que isto não Corresponde à 
realidade dos fatos. Por exemplo: 

DEFICIENCIA 

Estaçio de Tratamento de Água SubdlmeDSionada 

DISCUSSÃO 
A Estação de Tratamento _de Água da Usina de 

agra I, ffiostrou-se ineficiente desde o princípio, na 
fase de construção, quando foi utiliza-da para limpe­
za de linhas e testes hidrostâticos. Naquela ocasião 
FURNAS se viu obrigada, por muitO tempo, para 
manter a programação de testes, em transportar á­
gua desmineralizada produzida em outra usina, dis­
tante cerca de 130 km de Angra. 

As tubulações apresentam um severo processo· de 
corrosão nas linhas de ãcido e soda, com inter­
rupções para correção dos vazamentos. 

A estação também demonstrou ser inadequada 
durante as partidas da Unidade pois perdia-se cerca­
de lO dias para conseguir-se colocar âgua dentro 
dos parâmetros químicos exigidos pela W estinghou­
se. 

Devido a total impossilidade de se operar a Uni­
dade com uma Estação de Tratamento de Água da­
quela natureza, FURNAS adquiriu da Westinghou­
se uma outra estação, com capacidade três vezes 
maior que a primeira, estando operando safisfato­
riamente_ Tal compra ocorreu parcialmente às ex­
pensas de FURNAS. 

Vejam agora, Srs. Senadores, quando nós debatemos 
aqui por que o Governo deve enviar um relatório cir~ 
cunstanciado em cento e vinte dias sobre o Programa 
Nuclear. Esta compra da nova estação de tratamento de 
Angra I ocorreu parcialmente às expensas de Furnas. 

Sr. Presidente, outro assunto que merece uma anãlise 
dos Srs. Senadores, é o problema do chamado lixo ra­
dioativo. Leio aqui o que diz uma autoridade brasileira 
no assunto, para, inclusfve, questionar a própria Lide­
rança do Governo se o Programa Nuclear do nosso País 
jã tem onde localizar o li:\o radi"oativo: 

Podemos começar a tentar definir "exatamente õ 
que é lixo radioativo. O que se chama de lixo ra­
dioatívo, na verdade, são os rejeitas prOvenientes de 
vá_!iaS Opei-ãÇõ-es. E por que esse temor? 'O temor é 
que em uma determinada fase, nós POderíamos ter 
que armazenar resíduos radioativos cUja vida é da 
ordem de dezenas de milhares de anos. 

O que ocorre é que vamos, agora, tentar equacio­
-nar -Isto. -Por -que a preocupação? A preocupação 
surge, porque o vaso que vai ter que suportar ou 
guardã.r esse rejeito tem que durar algumas centenas 
de milhares de anos. O que ocorre, em conseqüência 
disso, ê que nóS vivemos em média 60 a 70 anos. En­
tão, quando ouvimos que alguma coisa tem que ser 
guardada por milhões de anos, nos preocupamos se­
riamente. 
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Agora, vamos c-omeçar a equacionar o problema 
"do rejeito a partir da sua origem. Na opÚação de 
uma instalação nuclear, de um reator, existe um re~ 
jeito. Tenho a tabela aqui exatamente quais os valo­
res desses rejeitas produzidos, são facilmente, pode­
mos verificar - nessa tabela que_ está à sua dispo­
sição, se quiser ver- qUe o reJeito de maior aiivid·a­
de que poderia existir seria O Césio 137, em torno de 
30,1 anos de meia-vida. - -- -

Vamos.entender o que é isso: seria um deterrÍlina­
do material .que depois de 30 anos reduziria a sua 
atividade de um fator 2, depois de 60 anos de um fa­
tor 4 e, assim, sucessivamente. 

Em seguida, apareceria o estrônciO, com 28,5 
anos de meia-vida. O que ocorre é que o restante 
dos radioisótopOS tOdos são de vida curta, isso em 
relação à operação normal de uma usina. 

Depois que a usina entra em operação, é retirado 
o elemento combustível, esse elemento combustível 
existe presente dentro dele, uma série de elemen_tos 
cuja meia~ vida ê bastante longa. E um exemplo típi­
co disso_ ê o plutônio, cuja invenção nacion~. é de 
reutilização. -

Então, vamos destacá~lo da palavra lixo: é um 
lixo tão nobre, que precisamos dele para usar neste 
Fast Breeder. 

Sr. Presídente, vejo que o meu tempo se esgotou. En­
tão, gostaria de lembrar, e não sei se"issci se Processa:-110~ 
jê, já que sobre o Pro&rã.ma Nuclear brasileiro até há 
pouco o Congresso Nacional tinha um fluxo de infor­
mações suficiente, interrompido neste instante. Mas, jã 
que discutimos, a própria Liderança do Governo pode­
ria me esclarecer. 

O que ocorre neste instante- não sei se isto foi 
alterado- é que já hoje, estamos fazendo um estu­
do no Morro do Ferro- não no Piauí- em Poços 
de Caldas para verificar o que ocorreu durante toda 
a vida daquele morro, em relação à migraçã_o de 
tório para o meio ambiente, porque há alguma coisa 
de meia-vida muito longa e que está ali presente, 
não foi colocado por nós, foi. colocado por Deus 
quando feZ "este negócio", e o que acontece é que 
em função desses estudos, e estes estudos contendo, 
inclusive, suportes internacionais, porque somos um 
dos poucos países que têin uma formação desse" ti­
po. 

Eu disse no Piauí, Sr PrCsidente, porque outro dia fui 
questionado se os rejeitas seriain utilizados ou seriam co­
locados no Estado do Piauí. Em verdaâe, o que se eStUda 
é que esses rejeitas seriam colocados no chamado Morro 
do Ferro, em Minas Gerais, na cidade de Poços de Cal­
das. Sr. Presidente, pretendia, continuando a minha ex­
planação, pedir, à Liderança do Governo que atentasse 
para a nossa emenda. O Parlamento está tão despresti­
giado perante a opinião pública, que não é possível que o 
Senado da República não possa ·aprOvar um.ifemenda 
que pede ao Poder Executivo, que determine em cento e 
vinte dias uma análise do_ programa Nuclear, Sr. Presi­
dente. O que impede a Liderança do Governo de aprovar 
esse item da nossa emenda? Não hã mistério sobre o Pro­
grama Nuclear. 

Sr. Presidente, gostaria de pedir empenho de V. Ex• na 
aprovação de um Projeto de Lei do Senado, de nossa au~ 
toria, que está rodando na Casa desde 22--4-&3, que de­
termina que as normas e os regulamentos baixados pela 
Comissão Nacional de :Energia Nuclear sejam publica­
das na íntegra e em idioma nacional. e importantíssimo 
que isso se processe no idioma nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O tempo de V. 
Ex• está esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eritão, Sr. Presidente, 
vou encerrar o meu· encaminhamento nesta tarde, na es-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

perança de que o Líder do Governo não procrastine mais 
a aprovação desde relatório, e possa, via de conseqüên­
cia, aprovar a nossa emenda apresenta~a aqui no pie~ 
nário. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
1TAMARFRANCO EM SEU DISCURSO: 

PROJETODE LEI DO SENADO N• 34, DE 1983 

Determina que as normas e reguiamentos baixa­
dos pela Comissão Nacionál de Energia- Nuclear se­
Iam public~dos na inteira e em it;lioma na~ionaf. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ Os itens UI e IV do artigo 21' da Lei 6.189, de 16 

de dezembro de 1974, passam a v:igorar com a seguinte 
redação: -

"111- Expedir, mandando publicar em idioma 
nacional, as normas, licenças e autorizações relati­
vas a: 

·•_:_····-·······~···:····~---,.~---~;; .. ,_.,.._ .. 
IV- Expedir, mandando publicar em idioma 

nacional, regulamentos e normas de segurança e 
proteção relativas: 

. ....... ' ................ •-"'-• ..... ;; .. .- ...•. 
Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na ·data de sua publi­

cação. 
--Art. 31' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Comissão Deliberativa da Comissão Nacional de 
- Energia Nuclear, por comodismo ou falta de condições 

materiais, vem adotando a praxe de incorporar ao orde­
namento jurídico nac-ional normas relativas ao funciona~ 
menta, segurariça, transporte, manuseio e tratamento de 
material nuclear editados ou propostos pela Agência In­
ternacional de Energia Atômica. 

O fato em si é suficientemente grave para ensejar uma 
aprofundada investigação sobre as causas da mansa e 
pacífica adoção de regras elaboradas alhures. O que não 
pode, entfetanto, ser admitido é que preceitos legais ve­
nham a ter vigência no País sem que tenhamos conheci­
mento do respectivo teor em idioma nacional. 

A afirmação enseja perplexidade~ Tais exemplos bas­
tarão para corroborar o alegado: 

a) A resolução CNEN n~' 03~77 .determina que: "'para 
efeito nonnatii·o- na elaboração e na implementação dos 
programas de garantia de qualidade para usinas n_ucJeoe(é­
tricas, adotar os temas do "Safet Cod o f Practice on Qua­
lity Assurance" (revisão de 2 de maio de /976), elaborado 
pela Agência /nti!rnacional de Energia Atômica" (DOU, 
Seção /, Parte li. 4-2-~77. pág.- 571.) 

b) Resolução CNEN nl' 09~00: "as recomendações da 
Agência Internacional de Energia Atômica ( AIEA) conti­
das no documento Safety Series nP 6, edição de 1973 e inti­
tulado "Regulations for the Safe Transporto f Radioactive 
Materiais" (Regulamento para Segurança do Transporte 
de Materias Radioativos". 

t;} Resolução CNEN nl' 08-80: "Norma peta Comis­
são Nacional de Energia Nuclear (CNEN), as Recomen­
dações da Agência Internacional de Energia Atômica 
(AIEA) contidas no documento "Safety ·series n~ 50~SG­
D2", edição de 1979 e intitulado "Fire Protection in nu­
clear power Plants" (Proteção contra Incêndios em Usi­
nas Nucleares)." 

A publicidade é condição essencial à validade e eficâ­
cia das normas jurídicas. Hoje parece não constituir re­
dundância determinar que estas sejam editadas em idio­
ma nacional a fim de que todos, em igualdade de con­
dições, sejam capazes de entender o respectivo significa­

-do. 
Saladas Sessões, 6 de abril de 1983-- Itamar Franco. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.!89- DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera a Lei nt 4.118, de 27 de agosto de 1962, e a 
Lei n' 5.740, de Jt de dezembro de 1971, que criaram, 
respectivamente, a Comlssio Nacional de Energia 
Nuclear - cNEN, e a Companhia Brasllelra de Tec­
nologia Nuclear-- CBTN, que passa a denomlnar~se 
Empresas Nucleares BrasUelras Sociedade Anônima 
- NUCLEBRÁS, e dá outras previdências. 

........ ·- ~-~·· .- ..... -· .. ~- ~- ..... ·- .. ·- ... ~ .... -
Art. 2~' Compete à CNEN: 
-I- Assessorar o Ministério da-s Minas e Energia; 
a) no estudo das medidas necessãrias à formulação, 

pelo Presidente da República, da Política Nacional de 
Energia Nuclear; 

h) no planejamento da execução da Política Nacio­
nal de Energia Nuclear. 
II- Promover e incentivar: 
!li_ -ª-utilização da en~rgia nuclear para _fins pacffjcos 

-_ fios diversoS. ~efOr'éS do desenvolvi;n_entÕ- nacional; 
h) a formação de cientistas, técnicos e especialistas 

nos setores relativos à energia nuclear. 
fi I....::. Expedir normas, licenças e autorizações relati­

va: 

a) instalações nucleares; 
h) posse, uso, armazenamento e transporte de mate­

rial nuclear; 
c) comercialização de material nuclear, minérios nu­

cleares e concentrados que contenham elementos I;~Uclea-
res': -~ -- ., -· -

iV --E;xpedir regula_mentos e normas de segurança e 
proteção -relativa: 

a} ao uso de -iilStaiações e de materiais nucleares; 

........... ----. --= .,._.,__.._.-_.-. ~ -·.· ...... -.... . ·.;~.t •• 

RESOLUÇÃO CNEN N• 03-77 

A Comissão Deliberativa da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear usando das atribuições que lhe confere 
a lei nl' 4.118, -de 27 de agosto de 1962, e de acordo com 
a decisão adotada em sua 457• Sessão, realizada aos 21 
dias do mês de janeiro de 1977, resolve para efeito nor­
mativo na elaboração e na implementação do programa 
de garantia de qualidade para u;inas nucleoelétricas, 
a_dotar os termos do "Safety Cod o f Practice on Quality 
Assurance" (revisão de 2 de maio de 1976), elaborado 
pela Agência Internacional de Energia Atômica. 

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1977.- Hervdsio G. 
de Carvalho, Presidente - J. R. de Andrade Ramos, 
Membro- Rex Nazar_é Alves, Membro- Mauro Mo­
reira, Membro. 

RES9LUÇÃO CNEN No 09-77 

A -Comiss3.o .. "bénberativa da Comissão Nacional dê 
Energia Nuclear (CNEN), usando das atribuições que 
lhe confere a Lei n~' 4.118, de 27 de agosto de 1962, e de 
acordo com a decisão adotada em sua 463' SeSSão, reali­
zada em 24 de agosto de 1977, resolve: 

Adotar, enquanto não forem baixadas as correspon­
dentes normas pela Comissão Nacional de Eflergia Nu­
Clear (CNEN), as recomendações da Agência Internacio­
nal de Ener&ia Atômica (AIEA) contidas no documento 
Safety Series nl' 6, edição de 1973 e intitulado "Regute­
tions -ror the Safe Transporto f Radioãctive Materiais" 
(Regulamento para Segurança do Transporte de Mate­
rlãiS RiiaioatiVOs). 

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1977.- Hervásio G. de 
Çarvalho, Presidente - J. R. de Andrade Ramos, 
Membro- R ex Nazaré Alves, Membro- Paulo Ribeiro 
de Arrnda, Membro- Mauro Moreira, Membro. 
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aqui, aprovamos a letra fria do ac_ordo, do proirama; é 
preciso lembrar, muiti:r. gente esqueceu isto, que as pri­
meiras informações que solicitamOs ao Governo, como­
Presidente da Comissão .Parlamentar de lnquéritõ, todas 
elas nos foram enviadas em inglês, sem tradução. 
Recordo-me de que o Senador Luiz Viana, a nosso pedi­
do, devolveu-as ao Poder Executivo para qae se proces­
sasse a devida tradução. ~ claro que alguns Senadores 
falam o Inglês perfeitamente, como é o caso do Senador 
José Lins. Mas nem todos entendem Inglês. 

É por isto que tais coisas têm que ser ditas. Sabemos 
que o Senador por Minas Gerais, eu sei ifrie ·a Senador 
José Lins também diz, é um sujfiito enjoado: Eu, sincera:­
mente, Senador José Lins, vou lhe dizer uma coisa, que 
alegrará V. Ex': se até sexta-feira ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não é permiti­
do aparte, Senador José Lins. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Se_ção li) 

energia nuclear, na Comiss_ã<>_, cpmpareceu às ~;euniõ~ 
em que o Relatório foí apresentado pelo Senador Milto_n 
Cã.bral e discutido ponto por ponto. O .R~latório fcii 
aprovado em quase todos os seus pontos, por unan!mi­
dade, E o Se~ador ltÇJ.ma_r Franco, utilizando-se do seu 
direito e da sua- poderia até-Chamar ---obrigã.ção de 
ter sido participante e Piesidente da Comissão, dui-ante 
tantos anos, apresentou também sua sugestão no mo­
mento propício aqui no Plenário. 

Considero,- Sr. Presidente e Srs. Senadores, que esse 
a-ssunto realmente jã foi debatido em larga escala. Foi in­
clusive responsável por modificações da política gover­
namental. E este prime"iro item do Substitutivo do Sena­
dor Itamar Franco estã atendido na prática, cõm ex­
ceção apenas de ter enviado as razões pelas quais houve 
a reavaliação. V. Ex' sabe melhor do que nós que a rea­
valiação _de fato foi feita. Hoje nós sabemoS que O pio~~ 
grama de eJ!ergia nuc!ear não está naquele andamento 
que se propunha inicialmente. 

O Sr.ltamar Franco- V. Ex' saberia dizer ó porquê? O SR. ITAMAR FRANCO~ De minha parte, vou le­
var essa luta até sexta-feíra. De sexta-feira em díãnte, se 
alguém quiser assumir essa luta de pedir a verificação, O SR. JUTAHY MAGALHÃES-- Exatamente por 
pode fazê-lo, porque eu acho um absurdo que um rela- isso: não foi comple~e~tada por envio _das razões pelas 
tório de tamanha importância, di! aHo significado para a q_ua!s houve a reav~a~ao, mas todos nos est~mos com;-
N "" . . - - -G --- fi -- -·~--~---- c1entes de que ela ex1st1u, talvez atendendo ate aos deba-

a.,.a..o, que permitiU que 0 ~:-~rn_o __ 1~e !'eq~~-n~ tes a ui ocorridos, as razões a resentadas ela necessi-
correções_de rumos, pequenas porque não corngm tuao, d d qd , ui I p p - d' a e e re1orm ar aque e programa que era, nao 1go 
ven~~- a ser apr~vad~o ~e!~ "s~~ta-l~vanta" do Líd~r:_ V~ athbicioso demais, mas que no momento atual tornou-se 
Ex' J.a sabe a mmha opmrao, mclu,srv~ tenho um prOJeto inexeqüível. Porque temos de ver o instante em que foi 
~;am1tando n~. Senado da Repu~hca, . s~u ~entra, ~ feito 0 acordo e 0 instante atual. O quadro brasileiro, o 

senta-levanta do Uder, acho que 1sso d1mJ~utu a atavr- quadro mundial modifico_u_:s~ inteiramente. Então, por 
dade parlamentar de todos nós. Porque, se nao houvesse essas r_iizões, ilão vãrrlos criticar ãcluilo que fOI feito ·na-
o .. senta-levanta" do Líder, possivelmente teríamos aqui quele instante, mas que hoje não seria mais possível aten-
mais senadores, mas o ... senta-levanta" do Líder diminuL der_às determinações iniciais do acordo nuclear. E o Se-
a todos nós. nadar Itamar Franco nos dã a perspectiva de, a partir da 

O Sr. Presidente coloca:_os Srs. Senadores que estão de próxima semana, _termos condições de aprovar. 
acordo ... O Líder Senad_or Jo.sé Lins vai dizer que-está, Concordo com S. Ex•, não que eu vá tomara lugar de-
vai levantar e vou ter que pedir verificação, porque não Je, pois e_11. não faria fsso, mas acho que um_ãssunto desta 
temos o número suficiente para aprovar esse relatório. iJÍlportârlCia p.ii,o deveria ser, ja,mais, vOtado pela ausên-

Eram as explicações que queria: dar ao Senador José cia, deveria s.er aprovado com o consentimento racional 
Uns. Não estamos insurgindo contra o relatório. Quere- -vamos até utilizar essa expressão forte- dos Srs. Se-
mos manter sob o _controle do Senado _da República e, nadares aqui presentes para aprovar aquilo que_ sua 
via de conseqüência, do Congresso Nacional, Sr. Presi- cOnSG"iêitcia delefminar. NãO digo a effienda dO -Senador 
dente, um acordo de tamanha importância. Já foram Itamar Franco, falo em aprovar o relatório. Agora, 
aplicados mais de 40 bilhões de dólares. Isto não pode quanto à emenda de S. Ex', os Senadores examinariam 
escapar dá controle do Legislativo e já diSse por quê. se deveriam ou não aprovar. Aqui vamos ser franc<?s, o 
Porque, quer queiramos ou não, o problema nuclear é assunto é da-maior importância para o interesse nacio-
um problema que assusta não só a população brasileira, na!, e não deveria passar desapercebido, e sim com a 
assusta o mundo inteiro. Jã tive ocasião- de me réferír que aprovação e o consentimento de todos os Srs. Senadores. 
os processos físicOs são ·os-mesmos pa-ra Obtenção de (Muito bem!) 
energia atômica para fins bêlicos e para fins pacífiCos. O 
Congresso Nacional tem oportunidade de manter isto 
sob fiscalizaç-.ão. t por isto que insisto na aprovação da 
minha emenda e v_ou insistir até sextã-feira; d"epoiS, seja o 
que Deus quiser, o Senado da República faça como .en­
tender melhor. Quem sabe outro Senador do PMDB 
passe a pedir verificação. Eu jã cãrisei, Seiiador José 
Lins, mas até sexta-feira permaneceréi aqui, na minha 
trincheira. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para encami­
nhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- PA, Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs._ Senadores: 

Apenas para dar as informações, que o Senador !ti­
mar Franco jã forneceu a esta_ Casa, de que na CPI sobre 
o Programa da Energia Nuclear nós tivemos, realmente, 
um problema que fez com que a Bancada da Oposição se 
afastasse da Comissão, extra-oficialmente, por não ter 
concretizado seu ato de renúncia. E o ex-Senador Dirceu 
Cardoso, que era representante da OpoSição, freqüenta­
dor assíduo e debatedor constante desse problema da 

-o SR. PRESiDENTE (Almir Pinto)- Em -votação~ 
substitutivo da Comissão de Minas e Energia, que tel:Ii 
preferência iegirfi~ntal. 

O~ Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovado~ 

t> Sr. Itama~ Franco - Sr. 
cação da votação. 

Presidente, peço _verifi-

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se proce­
der à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência, nos 
_ termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 
minutos e fará acíOnar as campainhas para convocar ao 
plenário os Srs. Senadores que se encontram em seus ga­
binetes. 

Está suspensa a sessão. 
(A sessão é suspensa às 16 horas e 20 minutos, sen­

do reaberta às 16 horas e 30 minutos) 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júi:iior) - Está rea­
berta a sessão. 
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Persistindo a_ falta de ••quorum" a Presidência deixa de 
_ realizar a verificação requerida e declara adiada a vo­
tação. da matéria. 

Nestas condições, os demais itens da pauta, constituí­
dos dos Requeridos n9s. 857 f83, 6f8_4 e 896/83; e Proje­
tos de Lei do Senado n's. 16(82, 280/80 e 2If83, todos 
em fase de votação, deixam de ser submetidos a votos, fi­
cando sua apreciação adiada para a sessão ordinãria-âe 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Voltamos 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 
(Pausa.) 

S. Ex• desiste da Palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

(Pausa,) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio ,Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM, Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiR 
dente, Srs. Senadores: 

Eu poderia desistir, Sr. Presidente, diante da evidente 
faJta de quorum para que a própria sessão continue. Mas, 
Iamentalvelmente, não desisto por este fato. Conforme a 
Revista Veja, edição que começou a circular ontem, uma 
pesquisa de amostragem realizada junto ao povo brasi­
leiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Nobre Se-­
nador Fãbio Lucena. peço desculpas por interrempê­
lo, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois Não, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~ -u.mas 
V.Ex' como quem obrigou ... 

O SR,. FÁBIO LUCENA.- Sr. Presidente, vou exata­
mente sugerir a V. Ex' permita-me, depois de que essa 
pesquisa considerou Deputados e Senadores como os 
que menos merecem credibilidade no Brasil, estão abai­
xo do Sr. Delfim Netto, quer dizer, ficar abaixo do _Sr. 
Delfim Netto, Sr. Presidente, é a maior vergonha que. 
pode assaltar qualquer vivente, em termos de creçlibilida-
de. -

Então; comO a_ instituiçã() estâ, segundo a pesquisa, 
coffi~a Credibilidade abalada, Sr. Pfesidente, era meU ob­
jetiVo dizer qiie nãO-é bem assim; qUe não é a instituição, 

-e sim o regime autoritário que fez com que essa credibili-
-- dade fosse abalada. 

Mas,diante da evidente falta de quorum, para que se 
possa abordar, pelo menos, o assunto credibilidade no 
Senado e na Câmara, eu não preciso nem desistir da pa­
lavra: V. Ex• está no deVer de me cassar a palavra. E por 
cassadO me tenho nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -~V. Ex' 
pode ficar certo que eu jamais faria isso. Apenas queria 
ponderar a V. Ex' que levantou a questão. Parà. manter 
exatamente a credibilidade, para manter o respeito a esta 
instítuição, que realmente procura, por todos os me-ios, 
corresponder às expectativas populares. vou fazer cum­
prir o Regimento para mostrar que nós temos credibili­
dade num momento como esse, que seria até grave se V. 
Ex• prosseguisse defendendo a instituição, n·ós vamos, 
encerrar a sessão para cumprir o Regimento da Casa. 

O SR. PRES~DENTE (Lomanto Júnior) Antes de en­
cerrar a Se$são, compn,ico que o Sr. Senador Itamar 
Franco encaminhou à Mesa requerimento de infor­
mações, que será submetido ao exame da Presidência. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de amanhà_a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérítO, i:iue aprova áSCollclusões é recomenâações do 
relatório da Comissão parlamentar de Inquêrito instituí­
da pela Resolução n~' 69, de 1978, tendo 

Pareceres, sob_ n'>' 1.090_ a 1.092, de 1983, das Cóni.i§.­
sões;_ 

- de Constituição e Justiça - li' pronunciamento: pela 
constitu-cionalidade ejuridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 211 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicida~e 
do substitutivo da Comfssãâ de Minas e _Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação en turno único, do Requerimento n9 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitand_o, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 dias, examinar e ava­
liar denúncias publicadas na Imprensa brasiteira sobre 
fraudes nos fretes de distribuição de derivados de pe­
tróleo, bem como a extensão de substdios concedidos ao 
setor petrolífero, tendo 

Parecer oral, proferido em Plenário-, da Comissão de 
Constituição e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães,_ solicitaildo, nos termos do inciso I do art. 

·418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçil.!ves Passarinho, do Ministério -da 
Previdência e AssiStência SoCial, a fim de que, perante o 
Plenário; preste infOrmações sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assistêncía- Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Requerimento 
Interno, a criação de _uma Comissão_ Especial Mista, 
composta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco_) Deputados, 
para no prazo de 90 dias avaliar os resultados da Zon.a 
Franca de Manaus bem como propor medidas de_reo­
rientação de sua política, examinando ainda os motivos e 
causas da fragilidade do modelo da Zona_ Franca de Ma­
naus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão_ _d_e Ec_onomia_) 

5 

Votação, em prlffieiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que diSpõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

Pareceres, sob n9s 817 e 818, cJe 1983, das Comissões·: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíõi18lidade e 

juridicidade; e 
-de Economia, favorável. 

6 

Votação, em primeiro liir-no (ãpreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to ,Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
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de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opioo sobre a escolha 
de lnagisiiã:dos que deVam integrar Tribunais ·com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

Parecer, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela inconstituCionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votação_, em primeiro turno (apreciação prelíminar da: 
constitu_cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do_Senado n9 2l, de 1_983, 

-de autOria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários ôe vetculos de aluguel empregados no transporte 
indiYidu<~l de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

Parecer, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, Pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ..:.._ Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEl-O SR. 
GABRIEL HERMES NA seSSÃO f)E;27f3j84 e 
QUE. ENTREGUe À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. GABRIEL HERM~ (PDS- PA,_Pronuncia 
o s~guinte discurso.)-- S~. Presidente, Srs. Senador_es: 

Atendendo a convite da União Interparlamentar de 
Turismo, presidida pelo Deputado Júlio Andreotti, visi­
tamos mais uma vez a Itália, depois estendemos a Espa­
nha e Portugal nossa permanência -e cuinPriinos, cOmo 
representantes do Senado, a uma missão de aproximação 
maior de nossos países, _ _de nossos parlamentares, com 
aquelas nações. Começarei falando de nossa permanên­
cia- na ltália. 
- No roteiro, contatos oficiais coin o Presidente da Re­

pública da grande Nação Italiana, com senadores, depu­
tados, ministros, empresários, cooperatlva.s e visitas-a di­
vers-os empreendimentos. Percorremos as grandes e tra­
dicionais cidades do País, como Roma, que muda seus 
aspectos com o caminhar dos séculos, conservando, po­
rém a essência du passado hfstóricCÇe VisitarriOs, rio inte­
rior, aldeias que permanecem até agora com a pureza 
primitiva nas gentes e rfo encanto da natureza. Foram 
dez dias a cam[nhar o solo da grande nação latina e irmã, 
dias úteis que nos deram oportunidade de muitas obser­
vações. O roteiro extenso -e·-bem organizado que cumpri~ 
mos- preparado pelo Senado, pela Câmara e por auto­
ridades_ governamentais do País visitado- diz das ativi­
dades da Delegação Parlamentar brasileira, que integra­
mos e os Senadores José.Frag_elli e Martins Filho~ pelos 
Deputados Salvador Julianelli, Pedro Colin, Homero 
Santos, José Cª rios Fonseca_. Carlos Moscol)i e Francis­
co Studart, no período de 28 de janeiro_ ª----6---º-!;Lfevereiro 
deste ano de I984. Portas e corações abertos à Delegação 
Brasileira. 

Dos contatos em Roma, destacamos os debates, trocas 
de sugestões com a Delegação Italiana de Senadores e 
De"utados no Palácio Montecitârio; o· encontro-com o 
Ministro dos_ Negócios Estrangeiros, On Gui1io An­
dreotti, no Palácio de Despacho em Villa Madama, belo 
edif!cio situado nos arredores de Roma, seguido de cor­
dial almoço oferecido pelo Ministro, qUe é, tã:nibém, o 
Presidente do Grupo Italiano das Uniões Interparlamen­
tares, com a presença de vultos do mundo político e so­
cial; encontro para estudo de interesse comum Brasil­
Itália, com on. Susanna AgueUi, Vice-Secretário do Esta­
do no Ministério dos Negócios Estrangeiros; encontro 
no Senãdo, com o Presidente, Senador Francesco Cossi-
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ga, e, na Câmara dos Deputados com o seu Presidente e 
parlamentares; jantar de confraternização-oferecido pelo 
Presidente da Secção Bilateral de Amizade ftalo­
Brasileira, tendo sempre a companhia do Senador Boris 
Ulianich, e numerosos Senhores Senadores, Deputados e 
destacados membros da sociedade italiana. 

Destacamos dos encontros em Roma a visita ao esti­
mado e simpático On. Alessandro Pertini, Presidente da 
República Italiana que pelo espaço de cerca de uma hora 
nos honrou com sua companhia no Palácio Presidencial, 
quando mostrou sua estima e confiança no futuro e pro­
gresso do Brasil, terra, como disse, demais ligada a 
Itália. Preocupado embora com os problemas que envol­
vem nossos paises, mostrou-se confiante, na breve recu­
peração deles e disse d_o desejo de unir mais e inais as 
duas nações irmãs. 

Roma, amável e perene Metrópole 
Nossa permanência de quatro dias em Roma foi frutí­

fera, pelos contatos, visitas e -observações. 
Roma é cidade que ao longo dos séculos acumulou no 

seu ·espaço -urbano - nas largas avenidas, nas colinas 
graciosas, nos numerosos museus - a herança rica e 
bela do que houve de melhor na arte de várias épocas. 
Na admirável Metrópole estão registrados de maneira 
indelével fatos e episódios da história de povos e de reli­
giões, especialmente no Cristianismo que por ali chegou 
ao Mundo Ocidental. Sente-se, enfim, na densa atmosfe­
ra histórica da velha Cidade, a presença ainda viva de 
Santos, de Sábios, de Artistas e de Poetas que ali tive­
ram, em diferentes tempos, um encontro heróico e ame­
no com o Mundo ... Lembrarei entre essas figuras cuja 
lembrança os séculos não_ apagaram, Cícero, São Jerôni­
mO, Dante, Montaigne, Padre Antônio Vieira-, Goethe, 
Byron ... 

Bem o disse Charles_ de Brosses, falando de Roma: 

- .. EIIe est belle. .. pour vaus en un mot ma pensée 
sur Rome, elle est non selement Ia plus beUe ville du 
monde, mais de compairason avec toute autre, mê­
me avec Paris." 

O Sr. Jos~ Fragelli- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. _GABRIEL HERMES - Com muito prazer, 
nobre- Senador. -

O Sr. José Fragelli- V. Ex• está trazendo ao conheci­
mento do Senado a visita feíta por pãrlamentares do nos­
so CongresSO à Itália, de que fui um dos participantes e 
está, com toda propriedade, ressaltando a fidalguia coin 
·que fomos recebidos, representantes que éramos, lá, de 
um País pelo qual o Povo italiano tem grandes. afinida­
des. Esteve realmente acima da simples cortesia diplomâ­
tica, observo o interesse com que as autoridades, as enti­
dad_es de classe os sindicatos, nos receberam nas numero­
sas reuniões d_e trabalho que tivemos naquele país, além 
daquela visita, que nenhum de nós poderá esquecer, ao 
grande Presidente Alessandro Pertini, excepcional figura 
humana, embora pequeno na estatura. Um homem que 
se,_revel9u u_m pacifista a toda prova, pois, a maior preo­
cupação de S. Ex• é manter a paz no mundo, ele, que tan­
to sofreu nos cárceres fascistas, perdendo a metade da 
sua existência na luta pela liberdade democrática. A vida 
do Presidente Alessandro Pertini é uma Hçãtrpara cada 
.1,!ll1 Oe nós e para todos, de como a persistência -de um 
homem, de um jovem, sacrificando o melhor da sua vida, 
contribuiu para levar seu País a um regime democrátiCo 
e livre. e agora, já no ocaso da existência, cOm 85 anos, é 
um intransigente defensor da paz no mundo. Esse ho~ 
mein, que já está aSsim no fim de sua vida, poderia des­
curar de um problema que interessa ã sobrevivência da 
Humanidade, que é a paz: entrentanto, é justamente pela 
paz que ele maiS luta, como pudemos ver, na admirável 
exposiçãõ que nos fez. É um homem de energia notável, 
uma energia que está, digamos assim, em aparente con~ 
traste coili Os Seus longos anos de existência. Também a 
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nossa reunião com o Ministro Giulio Andreotti, que nos 
fez uma esclarecedora exposição sobre a situação políti­
ca do Mundo, sob t_od_o_s os seus aspectos, falando tam­
bém nas relações entre o Brasil e a Itália, falando da Polí­
tica italiana e tocando de lé"vé na polítiCa brasileifa, 
quando ele teve aquela expressão de que os italíanos se 
queixam que o governO, ria Itália, muda- muito. E eu me 
permiti obtemperar que os brasileiros se queixam que o 
Governo, aqui, ·não muda nunca. TiVemos aquelas reu: · 
níões com todas as assoc1ações de produtores, aquelas 
cooperativas de produtores de váriaS regiões da Itália, 
desde o sul atê o centro do país. Fizemos a visitá ·magnÍ­
fica à Fábrica de Automóveis Ferrari, acompalihaiido 
todo o processo de produção desses veículos, desde a 
fundição das chapas di alumínio, de ferro, até o carro 
fabricado, pudemos ver nisso toda a potencialidade da 
Itãlia, potencialidade bem orientada, um País qu-e hoje 
enfrenta a crise mundial, sem ter os recursos que- nós, 
brasileiros, temos, e que, no entanto, se encontra, apesar 
das suas dificuldades, numa situação financeira bem 
mais lisonjeira do que o Brasil, porque não é um país em 
débitos que não pode pagar. Acho que nós tfrariios uma 
Óportuna lição, dessa visita à Iiãlici, e- sobretUdo d-o que 
incentivando o intercâmbio entre Brasil e -Itália inter­
câmbio econômico, comercial, cultural nós poderemos 
realmente vir a tirar daí reaiS proveitOs para a sociedade 
brasileira. Essa visita á]tália não fOi um passeio, foi um 
programa de trabalho. Nós esperamos que o eminente 
Deputado Julianelli, que foi o nosso líder da comitiva, 
possa fazer um relatóriO inais completo, para que dele 
possamos também tirar os dados e os elementos que, 
aplicando num concreto programa de relações Brasil­
Itália, os dois Países venha a colher os melhores frutos 
desses entendimentos, dessas visitas e desses encontros 
entre os parlamentares italianos e os brasileiros. 

O SR. GABRIEL HERMES - Agradeço ao mou 
querido e estimado companheiro de viagem, companh~i­
ro de trabalho nesta Casa, suas palavras que tanto enri­
quecem este pronunciamento, que, juntamente com a 
matéria deste discurso e com todos os detalhes que me 
foi possível gravar, estou remetendo à Mesa, para ficar 
nos nossos Anais, e támbém encaminhá-los àqueles, do 
outro lado do oceano, que tiveram tanto carinho conos­
co, os Senadores que nos receberam e nos acompãnha­
ram, os Deputados, os Prefeitos, os Presidentes de comu­
na, toda aquela gente tão boa que não nos deixou um só 
momento, em grandes e pequenas cidades, sem nos aco­
lher com carinho. Foi essa, Sr. Presidente, no curso de 
nossa permanência Da Itãlia a marca dos italianos, que, 
com os milhões de brasileiros que são os seus descenden­
tes, são um po.vo que merece a nossa amizade, que sabe 
nos dar amizade, e a quem nós desejamos retribuir, cada 
vez mais, o bem que nos fez aqui chegando, represCntã:do 
por centenas de milhares de emigrantes, criando, com 
seu esforço, quase que ·a maior Estado do Brasil, São 
Paulo, a maior Nação depOis do Brasil, da América do 
Sul, Argentina e as duas, sem dúvida nenhuma, com 
grande futuro para o bem da humanidade, (Muito bem!) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, retomO o fto do meu 
discurso. 

Depois de uma demorada visita a Roma - que equi­
valeu a uma verdadeira incursão no passado histórico da 
Latinidade, iniciamos nossos contatos com o Sul do 
País, evocativo ainda, no seu pitoresco, de aspectos me­
dievais e, depois, com o NOite, pt-óspero, ifld.ustrlaliza­
do, com cidades voltadas para o futuro como Milão e 
toda uma densa p-opulação exibindo extraordinário di­
namismo. 

Em todos os lugares, um povo empenhado na cons~ 
trução da prosperidade. 

Graças ao programa de visítã.S que nos foi-oferedáo, 
atravessamos grande parte do País, sentindo a vida do 
povo, nos campos, nas vilas, nas cooperativas, nas indGs­
trias, grandes e pequenas, Começamos pela bonita re­
gião de Barri. ~ bom lembrar que em tOdas as oportti.U: 
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daçies tivemos o apoio de nossa Embaixada, e em todas 
as visitas pelo País, a companhia de parlamentares, sena­
dores e deputados, enlim, recebemos o melhor acolhi­
mento, das autoridades e do povo: Mantivemos, assim;­
encontro com a Presidência do Conselho Regional de 
Puglia, onde_ o Brasil foi saudado ni pessoa de seUs re­
presentantes e visitamos a Entidade de Desenvolvimento 
AgrfcÔia de Foggia onde ,_tomamos conhecimento dos 
processos de trabalho, ouvindo trabalhadores e técnicos, 

Atravessamos o país, ao deixar Barri, percorrendo, 
campos, estra_das, parando em povoados, visitando _c_oo­
perãtivas, pec}uenas empresas agrÓpecuãrias e, assim al­
cançamos a bela cidade de Bolonha. 

Em Bolonha r~bemos a cortesia do Prefeito, a sau­
dação do Presidente da Junta Regional, e dos membros 
da mesma, visitamos o Consórcio de '"'Produtores de Lei­
te de Granarolo", que reúne_ os produtores regionais, be­

- neficiando o leite, produzindo queijos excelentes: Fomos 
homenageados com jantar pela comunidade, sempre 
acompanhado pelos Senadores. Visitamos as edificações 
hiStóricas que destacam a cidade, a pinacoteca de "Raf­
faello"; e assistímos como convidados, no Teatro Comu­
nale, "Don Giovanni", uma peça de Mozart. 
· No pi-osseguimento da programação, chegamos a Ma­

ranello, onde recebemos as mesmas atenções do Prefeito 
dã cid3.de ·e cOrdial recepção das aUtoridades e na-•··Cõ­
muÕe" de Modella:~destacamos a visÜ.a a cooperativas e 
à Empresa Vinícola Reggio Emilia, onde acompanha­
IDos as atividades na pr-odução de vinhos. 

O Sr. Martins Filho- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com prazer, nobre 
Senador Martins Filho. 

O Sr. Martins Fllho - Ouço com emoção o pronun­
ciamento que V. Ex• estã fazendo, faço minhas suas pa­
lavras de gratidão à hospitalidade italiana que nos distin­
guiu, e, apenas, desejo chamar atenção para um dos itens 
da visita que teve para mim especial significaÇão, inclusi­
ve pela importância de que o assunto, no meu entender, 
se reveste para o Brasil. Refiro-me, Senador, ao que vi­
mos na grande República visitada, em matéria de reali­

-zações no campo do cooperativismo. 

Visitamos cinco cooperativas italianas, de três modali­
dades diferentes: duas vinículas, duas de laticínios e uma 
tritícola. Por estarem em estágioS diversos de desenvOlVi­
mento, deram-nos uma visão bem ampla do perfil coope­
rativista da Itália, desde as práticaS de implantação de 
uma cooperativa até o estãgio de completa verticalização 
que podem alcançar. 

Uma das cooperativas de laticínios, em implantação 
na região da Apúlia, recebe todo o apoio dos Institutos 
governamentais, inclusive o suhsídio de despesas admi­
nistrativas e operacionais, deixando a falsa impressão de 
termos ali, um cooperativismo tutelado. A impressão to­
davia se desfaz quando, na região de Bologna, encontra­
mos uma cooperativa da mesma modalidade, já consoli­
dada, operando empresarialmente, sem qualquer partici­
pação do poder público. 

Denota isso uma inteligente política cooperativista go-­
vernamental: viabilização da empresa cooperativa atra­
vés de apoiamento efetivo do govénio ria f:ise de -imPIB.n­
tàção dessa instituição comunitãria, e plena autonomia 
administrativa, política e operacional, às cooperativas 
consolidadas. 

Outro aspecto notável que nos foi possível observar é 
o da liberdade de emprec;nder que gozam as cooperativas 
italíanas, Em toda e-las, sem exceçãO, observamos não 
haver qualquer restrição, a qualquer tipo de atividade, 
numa mesma _cooperativa. Elas produzem, industriali­
zam, _comercializam, transportam, assumem, enfim, to­
das as fases do processo econômico _em beneficio dos as­
sociados. 
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A Cooperativa Trítícola, por exemplo, atua em todas 
as áreas corre! acionadas com seu principal produto, Pro· 
vê os associados de insumos, beneficia o trigo e fabrica 
todos os seus derivados, tais como : farinhas, farelos, 
macarrão e uma imensa gama de produtos alimentícios. 

A Cooperativa de Laticínios apóia os produtores asso­
ciados com o fornecímento do que necessitam, benefi-

- ciam e comercializam o leite produzido e mantém um 
moderno parque industrial para a produção de queijos 
- principalmente do tipo .. parmesão" -, de iogurtes, 
de manteigas e de outros derivados táticos. 

A Cooperativa Vinícola, da mesma forma, apóia os 
associados na cultura da videira, fabrica e engarrafa os 
vfnhos produzidos e se responsabiliza por sua comercia­
lização. 

Testemunhamos, também, a in vulgar dedicação das li­
deranças coopl:.l"ativistas da Itália, o presidente de uma 
pequena coop"é:raliva vinícola da Apúlia, impressionou­
nos vivamente pelo dinamismo com que dirige sua orga­
nização. Ele, pessoalmente, cuida de cada detalhe da 
cooper:ativa e a encarna como uma razão de viver. 

Muita coisa poderíamos, ainda,- agregar a essas n&ei­
ras considerações sobre o cooperativismo italiano. Uma, 
porém,_ acredito possa resumi-la: na Itália encontramos 
uni cooperativfsmo cooPerativo. Povo, lid-eranças comu­
nitãrias e governo unem-se em torno dessã eni-presa eco­
nômica _popular e a tornam um efetivo instrumento de­
produç::lQ, com inequívoca vocação social. 

Ao registrar, agradecido, a fidalga acolhida com que 
nos distinguiu as autoridades e a gente cooperativista ita­
liana, faço votos de que estreitemos os laço_s de cotabo· 
ração intercooperatívista entre a Itália e o Brasil, na cer­
teza de que isso muito beneficiarã a ambos os povos. 

O SR. GABRIEL HERMES- Muito obrigado, Se­
nador Martins Filho. V. Ex' enriqueceu meu modesto 
pronunciamento, trazendo a ele observações com as 
quais estou de inteiro acordo. 

É bom recordar que se Roma é uma-capital da arte; 
toda a Itália, cada cidade, cada vila, conserva nas cons­
truções, os museus-, precioSidades-. que envaidecem o ita· 
liano e encantam o visitilnte. Na região de "Emília -
Romagna", banhada pelo mar Adriático, que percorre­

-mos, visitamos Bologna, Modena, Papina, Forensa, Fer­
rara, tantas vilas pequenas, empresas agro industriais e 
dividíamos os dias entre os museus, os templos, as _bele­
zas naturais, -õs recantos históricos e contatos com coo­
perativas e indústrias. ~ a Itália toda um relicário de ar­
tes que sabe conservar, e, um País moderno, altamente 
desenvolvido em suas indústrias e no setor agrícola. 

Ferrari - apenas 13 carros por dia. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A Itália é o país produtor de máquinas modernas e de 
indústrias avançadas em todo os campos. Os automóveis 
italianos, Fiat e Alfa-Romeo, destacam-se pela qualida­
de e grande prOdução. Mas, uma fãbrica que visitamos 
nos encantou de modo especial, a Ferrari. É marca que 
envaidece a iõdifStrla italiana e disputada pelos poucos 
que possuem este veículo de alta qualidade. Nos sur· 
preendeu a v"iSiia à fãbrica que En-zo Ferra ri criou a par­
tir de 1929. É uma grande fábrica artesanal. Talvez a úni­
ca no mundo, como nos explicaram que produz todos os 
comp()nentes do veículo, do motor à carroceria, tudo 
produzido na própria fábrica com cuidados especiais, A 
produçã~ da fábrica é de apenas 13 carros por dia, e, es­
tes disputados. O mais surpreendente foi nosso contado 
com o fundador, que -nos Seus _86 anos de vida, ainda co­
manda a graQ-de empres.a, Recebeu-nos Enzo Ferrarí, em 
seu modesto escritório e falou com e~iusiasmo de sua in· 
dús_tria, de seus carros e com o mesmo entusiasmo 
lembrou o Brasil, Deu-nos uma aula de admirãvel amor 
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, ao trabalho, de idealislno e de busca incessante da perR 
feiÇão. 

O COmendador e industrial Enzo Ferra:ri_e_o_ort-Sail- -­
dro Pertini, Presidente da República Italiana, ambos já 
ultrapassando os 85 anos de vida, deixaram em nós -o 
exemplo da capacidade e do amor ao trabalho e à Pátria, 
e, também, da exemplar dedicação, necessária e rara em 
nossos dias, à causa da harmonia e da paz entre os ho­
mens. 

Sr. Presidente, 
Em seguimento, passo a homenagear um dos jornais 

do meu Estado. 
Um dos mais antigos jormiiS dO nosso_ País estâ con­

tando \08 anos de sua virla útil à coletividade brasileira, 
acentuadamente à paraense. Trata-se de A Província do 
Pará, fundado no ano de 1876, por Antônio Lemos, ci­
dadão que, vindo do Maranhão, penetrou na imprensã 
maranhense e na política, e durante mais de duas déca­
das dominou cotrio uni dos maioreS ch-efes-pOlíticos da 
História do Pará. 

Antônio Lemos _f~--~Q_Ill que A Província do Pará se 
tOrnasse um dos jornais mais respeitados, mais bem 
montado e instalado de todo o PaíS que na época;-e era 
aquele que do Parâ e a Amazônia nadavam em rios de 
recursos vindos da borracha, tornou-se possível a insta­
lação do jornal e tantas obras imponentes q':le ~!!tda hoje 
honram a administração do nosso Estado, como grandes 
colégios, graildes estabelecimentos de assistência social. 

"Lembro a fase triste; já eu raPazinho-, enl qUe eStejOr­
nal sofreu um colapso, conseqüência das lutas políticas, 
sendo queimado, destruído. Mas, Sr. Presidente, pelas 
mãos desta figura extraordinária que foi Assís- Cha­
teaubriand, com a colaboração daqueles que, no Pará, o 
ajudaram como o Senador João _Calmon c os fa_l!;<;idos 
jornalista Frederico Barata, Alfredo ~ade, o jornal foi, 
pouco a pouco, se recuperando, nomes que repíto como_ 
uma homenagem, porque com eles conviVi e vi o quanto 
de útil foram à cultura do nosso EstadQ. 

Hoje, Sr. Presidente, em que o jornal comemora mai_s _ 
um ano e mais: de um sêcu[o, lembro desta tribuna, pres­
tando uma homenagem aos que atualmente o dirigem, 
na pessoa do seu atual diretor, o jornalista Milton Trin­
dade. E peço que seja transcrito o editorial publicado 
neste dia, pelo jornal, com o título; .. Meio Tempo". 

O Si. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Poís não. 

O Sr. Hélio Gueiros --Nobre Senador Gabriel Her­
mes, associo-me, com muito prazer a atê como um dever, 
às homenagens que V. Ex•, neste instante, presta a um 
dos maiores jornais da Amazônia e, acredito, de todo __ Q 

Brasil. Para minha satisfação e honra, embora mais no­
vo, sou contemporâneo dos três grupos citados por V. 
Ex•, menos do Senador Antônio Lemos que, realmente, 
é de um passado mais remoto. Mas tive oportunidade_de 
conviver com Frederico Barata, com Alfredo Sade e hoje 
convivo, continUando esse companherismo, com o Sena­
dor Milton Trindade. 

E quero dar o meu testemunho sobre a integridade e 
honradez da linha A. Província do Pará. Aliâs, não seria 
demais, se inc:luisse no--rol desses grandesjornal_istas, que 
atuaram e at_uam no jornal A Província do Pará, o nome 
do nosso atual colega, o Senador João Ca._lmon, que du­
rante anos e anos dirigiu com muita prOficiência e·capa­
cidade os Diâfios AssociadOs, não só em toc!o o Brasil 
mas, em determi_n_ado m.pmento, na área da Amazônia 
que induia o Parâ. O Parã inteiro tem admiração e res­
peito pelo A Província do Pará, porque tem atravessado 
momentos cruciais, de muita confusão na política doEs­
tado do Parâ, mas sempre tem conseguido manter uma 
linha impecável de equilíbrio e de serenidade. Ambos so­
mos contemporâneos de tempos agitadfssimos na políti-
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ca paraense, V. Ex' de um lado e eu do outro. Mas, en­
quant"o outros jornais se digladiavam de maneira, às ve­
zeS.- um pouco grosseira -e rude, este jornal cõnseguia se 
manter inalteravelmente sereno, em meio a todo aquele 
mar proceloso da política paraense. Acredito, Sr. Sena­
dor Gabriel Hermes, que V. Ex• ao prestar essa homena­
gem ao jornal A PrOvíncia do Pará retrata fielmente o 
pensamento e os sentimentos do povo do Parâ. E apro­
veito a oportunidade para, associando-me a essa justa 
homenagem enviar, através do mais veterano dirigente 
do momento de A Províncljt do Pará, Que ê Milton Trin­
dade, também a minha saudação calorosa, com os votos 
de que este jornal continue, _como sei que vai continuar, 
nessa mesma linha de conduta impecâvel no panorama 
do jornalismo paraense, amazônico e brasileiro. Muito 
obrigado a V. Ex• pelo aparte. 

_O _Sr. Jorg~ Kalume- _Permite V. Ex• um apart~? 

O SR. GABRIEL HERMES - Agradeço o_ aparte 
que vem honrar esta minha breve comunicação e cori_ce­
do o aparte, com muito prazer, ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero fazer coro à saudação 
que V. Ex•. nesta tarde, estâ dirigindo ao aniversário do 
jornal A Província do Pará; jornal que tem marcado a 
sua presença através do espírito de justiça; jornal que, 
em suas páginas, tem a própria história -do Pará e, muito 
especialmente, de Belém, onde ele circula~ Portanto, com 
V. Ex•, paraense ílustre que se lembrou da data e de feli­
citai esse diário, eu me co'ngtatulo e felicito pela 
lembrança. 

O SR. GABRIEL HERMES- Sr. Presidente, Srs. Se-
nãdores, aqui encerro, mais uma vez, transmiüfido ao 

_ jornal A Província do Pará, a Roberto Jonas, Arthêmiro 
-Guimarães, na PeSSOa a·o-Seu âii-êtoi- Milton Trindade os 
meus cumprimentos, qUe são agora dos meus compa­
nheiros de Senado, ao grande jornal do meu Estado. 

Sr. Presidente, ao concluir, estou encaminhando à Me­
sa, para que seja dado como publicado, o editorial de A 
Provinda do Pará. 

DOCUMEN7"Q A QUE SE REfERE O S« .. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO: 

Nem Õ tempo 

A rota de um jornal não é tranqliila e a convivência 
com as procelas leva à intimidade com a luta. Empresa e 
tribuna, indústria como todas as outras, Inas defensor de 
direitos e aspirações populares, um jornal, com procedi­
mento horiesto e boa intenção, gera às vezes-incólilpreen­
sões. São ventos contrários, passageiros, incapazes de 
mudar o rumo traçado. Se não houvesse gente disposta a 
enfrentar batalhas, jamais o homem teria chegado a al­
gum lugar. Depende da vontade, que tem de ser ferro. 
Esta é a fórmula para vencer o tempo e sua armadilhas. 

A Província do Pará vive há 108 anOs, décadas que per­
tenceram a vârias gerações. Olhando o passado, há o 
sempre reverenciado exemplo de homens notáveis, que 
fizeram, às vezes atê mesmo em dias rotineirOS, sem 
grandes alardes, belas páginas que ilustram a história do 
jornalismo brasileiro. Um exemplo que comove. Empur­
ra as novã.s gerações à luta. Assim tem sido e assim sem­
pre será. 

Coerente com seu tempo, que já foram muitps,_daqui 
partiu o brado contra a indignidade da escravidão. E as 
lutas políticaS-pOSterioreS foram lantas e tamanhas, que 
contra o jornal se voltaram forças obscuras. Atingido 
pela violência dos sem diâlogo e idéias, movidos apenas 
pela ambição rasteira, um dia a A Província do Pará, 
tombou.. Tombou apenas. Não caiu. 
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Voltou, no esplendor das coisas renasciçlas. E, por sua 
próPria nãtureza, com a audácia de aspira'r a eterni~ade. 
Aqueles que a incendiaram, hoje são homens sem rosto e 
sem norne, perdidos nos cantos da história que, em boa 
hora, tratou de esquecê-los. Não há agora um desejo de 
vingança, alêlJl do mais s~bida~ente impossível. Não fi­
cou o ódio, pois não foi esta a herança deixada pelas ge­
rações de jornalistas qUe por aqui pa·ssaram. Ficou, sim, 
o _exemplo, a demonstração de quanto vale a força de 
lfma idéia e_ quão desprezível ê o argumento dos anões 
espirituais, Pobres adoradores da violência. 

Jalnais' .i. A Província do Pará-deíXirã morter a luZ da­
quele incêndio. É a luz do farol histórico, um sinãl de ad- _ 
vertência aos arbitrários, os que se contentam com _a 
mesquinhez da vitória insana e passageira. Um jornal 
tem mil cabeças e antes que lhe cortem_todas, jâ estará 
imobilizado o braço vingativO, vencido pelo clamor do_s 
que têm razão. Está provado. 

Hoje, quase no alvorecer de um novo século, já não se 
acendem tochas nas mãos de turbas iludid.as. Sijo outros 
os caminhos, novas táticas, insinuadas nas m_;ulo'bras su­
tis, entre sorrisos, do poder econômico. São, do mesmo 
modo, inimigos daquilo a que A Província do _Par' se 
propõe, inimigos bem mais poderosos, amigos das 
sombras. Mas mesmo nas sombras, serão, sempre, des­
mascarados pela luz de um ideal. E deles será o prêmio 
merecido, pois nas trevas da esperteza irão ficar. E a A _ 
ProYíncia passarâ, como jâ passou em provas: igualmente 
difíceis. 

Em data tão grata como esta, não hã, em verdade, a 
seilsação do dever cumprido, porque dever se cumpre 
todo dia. A Prorincia do Pará é veterana em a-manhã. 
Foram mUitos, esperados, vividos e vencidos. Que torne 
o amanhã de um novo dia. Com ele, serão rerlovadas as 
esperanças e que neste dia de festa, se levante, junto com 
um novo sol, um brinde ao futuro, íntimo parceiro de 
quem vive há 108 anos, alimentado pelo carinho dos lei­
tores. O amanhã é uma questão de horas, décadas ou sé­
culos. A Província, até hoje, se sobrepôs ao tempo. As­
sim tem sido. Assim sempre será. 

DISCURSO PRONU!YCIADO PELO SR. ALOY­
SIO CHAVES. NA SESSÃO DE 9[4/84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLI-
CADO POSTERIORMENTE. . 

<Y SR. ALOYSIO CHAVES - -(PDS - PA. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu não cheguei a entender o alcance da comunicação 
do Senador Fábio Lucena. S. Ex• pretende que V. Ex' in­
teili~a juri.tO ·'ao Pres.idente da República para que não 
seja dec-retado o estado de emergência. 

O Sr. Fábio Lucena- Permita-me Ex• O que falei não 
foi ísso ... 

O SR. AWYSIO CHAVES - Em breve comuni~ 
cação. Não há aparte. 

O Sr. Fábio Lucena- Não hâ aparte mas V. Ex• não 
pode deturpar as minhas palavras. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não estou deturpan­
do. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex•, alê:m de Senador, ê pro­
fessor de Dire[to. V. Ex• não deturpe as minhas palavras. 

-0 SR. LOYSIO CHAVES- Estou dizendo as pala­
vras de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Nobre Sena­
dor Fábio LuCena, V. Ex• foi citado, pede a palavra de­
pois e responde nos terinos regimentaiS. 
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O Sr. Fábio Lucena- S. Ex• -está deturpandO aS ml-­
nhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• _terâ 
oportunidade logo após para responder. 

O Sr. Fábio Lucena - Se V. Ex• permite, o nobre 
Líder do Governo permitiu que eu esclarecesse o real al­
cance das minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Mas o regi­
mento não permite, ilobre Seriador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES~ V. Ex•, nobre Senador 
Fáb-io-Lucena ... 

O Sr. Fábio Lucena --V. Ex• não pode se diiig"if -a­
mim, então, porque não póSs·a respondál 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr O alta)- V. Ex• pode~_ 
rá responder logo após. V. Ex• terá cinco minutos depOis 
para responder, tendo sido citado nominalmente, nobre 
Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, ãssim 
nós ficaremos nesta seSSão permanen-temente num deba­
te interminável, eu respondendo ao Senador Fábio Luce­
na e S. Ex~ me respondendo, porque S. Ex~ vai me Citar,­
vai dizer -que O Senador Aloysio Chaves atribUiu deter~ 
minada intenção, deu às suas palavras uma interpretação 
diferente di que-S. EX• qufs dar. Na interpretação da 
Mesa, posso retrucar porque fui C:ítiú·--~~ Se eU voU repro­
duzir aqui... 

O Sr. Fábio Lucena --Para a Casa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A Casa ouviu, o nobre 
Senador leu _o art._ I 58 da Constituição, que estabelece 
que para ser decretado o_ estado de emergatlcia o Presi­
dente da República deve ouvir o COnselho Constituci_o­
nal. Portanto, as pessoas que integram esse Con-selho de­
veriam ser convocadas pelo Dr. Aureliano Chaves para, 
de pronto, impedir qualquer medida no sentido da decre­
tação do estado de emergência. 

O Sr. Fábio Lucena - Perfeito! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Primeiro, o Governo 
não está cogitando de decretar o estado. de emergência. 

O Sr. Fábio Lucena - Ora, isso diz V. Ex•! 

O SR. ALOYSIO CHAVES~ Segundo, o nobre Se­
nador estâ fazendo uma confusão entre medidas de 
emergência e estado de emergência. 

O Sr. Fábio Lucena- Quer dizer que vai haver medi­
das de emerg!ncia? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu não estou dizendo 
que vai haver. V. Ex~ estâ fazendo uma confusãO -entfe 
medidas de emergência e estado de emergência. 

O Sr. Fábio Lucena- Não, quem estâ confundindo é 
V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- De sorte que o Dr. 
Aureliano Chaves, exercendo a Presfdéilcia da Repúbli­
ca, convocar o Presidente da Câmara, o Presidente do 
Senado, o Conselho Constitucional para dizer que não 
vai decretar o estado de emergência, não me parece ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não é isso, nObre Uder. V. Ex• 
está deturpando mais uma vez. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O que pretende V. 
Ex•, então? 
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O Sr. Fábio Lucena- E-u posso responder, Sr. Presi­
dente?" 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não. V. Ex• poderes­
ponder a mim o que pretende. 

O Sr. Fábio Lucena - Eu vo.u responder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O que pretende V. 
Ex•, então, com esta convocação? 

O Sr, Fábio Lucena - Eu vou l_he dizer. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Se o Governo não co~ 
gita, Sr. Presidente, de decretar o estado de emergência, 
não vejo por que V. Ex•, como Presidente desta Casa, 
transmitir ao Preside_~te ~a República ... 

O Sr~- Fáliio Lucena - Isto é um -assunto sério, EXce· 
lência. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... eu não posso ouvir 
calado, como Líder do Gõverno, da Maioria,_-s: Ex• 
transmitir ãO Presidente da Casa uma sugestãO dessa na­
tureza. 

Imagine V. Ex•, feita uma sugestão dessa natureza, o 
Uder fica silerÍcioso, ~alado, não f~z nen~um reparo. Eu 
nãO eitOU cOiüêsiando nada, eu estou fazendo um repa­
ro. A imprenssâo é que o Senador tinhã proposto ao Pre­
sidente da Casa para S. Ex• dizer ao Presidente da Re­
pública convocar o Presidente da Câmara, mais alguém 
para constituir o Conselho Consiltudonal, -porqu_e só (fe~­
pois disso é que poderâ ser decretado o eStado de emer­
gência, 

Não ~e cogita de estado de emergência. Talvez tenha 
relia uma confus_ão, _o n()bre Senador, entre meQ:ida de 
emergência e estado de emergência. Se não fez confusão, 
de qualCÍuer maneira, Sr. Presidente, não teln sentido 
essa proposição que foi feita a V. Ex~ 

Ê em relação à proposição, sugestão ou recom~n~ 
dação, ~-não .sei como classificá-la, l!ão sei nem como 
lntitulá-la, - a _que me reporto, se atendida V. Ex• leva~_ 
ria-ao Presiderlte da República, permita que o diga, com 
todo respeito e com todo apreço, uma solicitação inePta. 

_Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.ITA~ 
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 94-84 E QUE, 
ENTREGUE À 1fEVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (I'MDB- MG.1'ara en­
caminhar a votação.)- Sr. Presidente e S[S. Senadores~ 

Continuamos a discutir o Acordo Nuclear Brasil­
Alemarlha. 

Tive· oportunidade de: dizer, com a presença do Sena­
d()~ ~jlion Cabral, que f!ãO _era nosso propósito, l'!em da 
Bancada do PMDB, procrastinar a aprovação desse rela­
tório. AQ contrârio, quando apresentamos a nossa emen­
da em Plenãrio que recebeu o n'i' I, foi em razão de que o 
Projeto de ReSolUção ri~' 127/1982, do Senado da Re­
pública, não fazia, inclusive,justíça ao próprio Relatório 
do .Senador Milton Cabral. 

E por quê, Sr. Presidente? Vou reler esse Projeto de 
Resolução. _ 

Q Senado Federal resolve: 
Art. l~' Fica aprovado o Relatório da COmis­

são Parlamentar de Inquérito destinada a -investigar· 
a concepção e execução do Acordo Nuclear Brasil~ 
Alemanha, institufda pela Resolução n~' 69, de 1978, 
do SenadO Federal. 

E Veja, agora! Sr. PreSidente, o art. 2q; 
Art. 2Q ~ Mesa do Senado Federal, tendo em 

vista a ~xecução do disposto no artigo anterior, to-
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marâ as providências necessárias ao atendimento ou 
encaminhamento das conclusões e recomendações 
constãntes do Relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito instituída pela Resolução n~' 69! de 
1978, aprovado por esta ResoluÇão. 

Portanto, seria a aprovação de uma resolução pratica­
mente sem uma ação normativa, para fazer, inclusive, 
justiça ao próp~io- Relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Que fizemos nós, Sr. Presidente? Apresentamos a 
Emenda n'i' I, dando ao artigo 2q outra redação. E é para 
isso que nós cl"!_~mamos ~ atenção,_ particularmente da 
Liderança do Governo nesta Casa: nós estamos comple­
mentando esse prOjeto- de resolução, porque se fosse ele 
aprovado como estava, pouco significado traria aos tra­
balhos que praticamente demoraram 4 anos nesta Co- _ 
missão. 

Mas o que qt.ie diz a nossa emenda? 

"A Mesa do Senado Federal, tendo em vista as 
conclusões e as recomendações e o que_demais cons­
ta do Relat6rici- da Comissão Parlamentar de In­
quérito, instituída pela Resolução n<:> 69, de 1980, to­
mará as providências cabíveis e, notadamente" -
Veja a dT[ereilça, Sr. Presidente "'"'7 "solicitará ao Po­
der Executivo que proceda, no prazo de 120 dias, a 
uma reavaliação global do programa nuclear, espe­
cificamente ilo tocante aos aSpectos científicos, eco­
nômicos e t~Jiicos, remetendo os estudos e conclu­
sões a esta Casa". 

Evidente! Estamos. dando prazo ao Executivo, Srs. Se­
nadores, porque se não se der prazo ao Executivo nós 
não teremos resposta da Comissão Parlamentar de In­
quérito. Já com o prazo, o Executivo não responde! E 
ainda há poucos dias, na Comissão de Finanças, õ pró­
prio !~'-Secretário da Casa inforrrlava que o Executivo 
deixava de prestar as devidas informações a uma solici­
tação do Senador Passos Pôrto, que poderia ter, inclusi­
ve, Se a Comissão_ tivesSe entendido, encaminhado a V. 
Ex'", para enquadrar o Ministro em crime de responsabi­
_lidade, mas co':lcluiu a Comissão por dispensar a diligên~ 
cia, 

Se o problema nuclear nãO se der o prazo para o Exe­
cutivo responder, ficaremos aqui durante 3, 4, 5 anos à 
espera das conclusões do Executivo. 

"II--::_Instará o Poder Executivo a en~etar nego­
ciações com as autoridades competentes da Re­

- pública Federal da Alemanha, tendo em vista are-
- negociação dos termos do conjuntÇ) de atos ç C9n-

tratos que consubstanciam a cooperação no campo 
nuclear entre os dois países, de sorte a: 

Seguem-se alíneas de a a g 
i- alfnea .. a" - .. limitar em duas o número de 

usinas a serem adquiridas- Angra li e Angra lll". 
b) "inserir o princípio da obrigatoriedadede 

concorrência para a aquisição de equipamentos e 
serviços". 

c) eliminar todas as disposições que tenham 
por objetivo assegurar a predominância dos s6cíos 
alemães em organismos societários". 

d) a~segurar paridade de tratamento entre os 
sócios_ quando forem necessários os aumentos de ca­
pital societário". 

e) responsabilizar de forma efetiva os titulares 
da tecnologia transferidas no caso de falha, inefi­
ciência, ausência de economicidade no sistema bem 
com_o no de falta de cumprimento das obrigações 
contratuais". 

.. permitir às autoridades brasileira amplo acesso 
a todas as informações tecnológicas julgadas neces­
sárias para o regular desenvolvimento da coope­
ração". 
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~·preservar, de um modo geral, um justo 
equilíbfio entre direí(QS e obrigações das partes"' 

"Enviará à PrQcuradoria Geral da Repóblica có­
pia de tod_os os atos e contratos que estabelecem 
vínculos jurídicos para a administração direta ou in~ 
direta, a fim de que seja apreciada a respectiva lega­
lidade~." (seguem-se quatro subitens referentes a es­
ses contratos). Com eventual adoção de medidaJ> 
cabíveis, em especiais as seguintes: 

-acordos societários que tenham por objetivo 
assegurar privilêgios técnicos; administratiVos,-eco­
nômicOs, firlanceiros õU de quatci-uer outra esp'êCie 
aos sócios estrangeiros." 

a) contrato firmado entre FURNAS- Cen­
trais Elétricas S/ A e a Westinghouse Eleti'ic Corpo­
ration associada à Westinghouse Sistema Elétricos 
Ltda., a EBE - Empresa Brasileira de Engenharia 
Ltda., bem como os respectivOs - aditívos, para­
fornecimento de equipamentos e serviços eletrome­
cânicos referentes à usina de Angra L" 

b) contra_to JiimadQ _ent_re F:URNAS - Cen­
trais Elétricas e a Cónstrutpra, N9_rberto Odebrescht _ 
S/ A para execução das oQras civis_de Angra I, li e 

lll: 
c) contratQ _que permitiu a intervenção da La­

gos Engenharia S/ A no gerenciamento do projeto 
de Angra 1." 

'IV- Remeterá à Procuradoria G_eral da Re­
pública para responsabilizar quem de direito: a) os 
elementos comprobatório:; .. daS péssimas- condições 
médico-sanitãrias existentes'' no canteiro das obr_as 
de Angra I bem como da prática de .. atos de violên­
cia"; b) dados necessários para a determinação da 
culpa pelo atraso do funcionamento da usina de An­
gra 1." 

Veja, Sr. Presidente- sei que o meu tempo é limitado 
para encaminhar a votação- a-importância desta e-men­
da. Ela foi enviada à Comissão de Constituição e Justi~a 
e lá recebeu o parecer do nobre Senador Murilo Badaró. 

MaiS tarde, folerivíadO ã Cóinissão de Minas e Ener­
gia. E é interessante frisar que a Liderança do Governo, 
ao encaminhar este inquérito, diz que a nossa eme~da foi 
atendida em parte, no substancial. 

Ora, argumentamos_:_se ela já foi atendida no substan­
cial, por que, então, teima a Liderança do Governo, nes­
ta Casa, em não votar a nossa emenda, a _eme~da substi­
tutiva da Comis_siio de_ Minas e. Energia? Não podemos 
concordar, particularmente face ao prazo que damos ao 
Poder Executivo para responder ao Senado da Repúbli-
ca. _ 

Já disse aqui que o problema nuclear é de significativa 
importância para o País, não só porque está ele ligado a 
armas atômicas, e a verdade é preciso que seja dita aqui, 
durante o período em que presidi a Comissã_o Parlamen­
tar de Inquérito, em nerihum momento pude detectar 
nada naquele acordo que não se destinasse a fins pacífi­
cos. 

Mas a verdade, é que os processos físicos para a ob­
tenção da energia atômica para fins pacíficõSe-para fins 
militares são os mesmos, e é por isso que o Congresso 
Nacional tem que estar atento. Tivemos a oportunidade, 
por exemplo, de conhecer as usinas nucleares na França, 
e lá, sem nenhum segredo, nós pudemos verificar aS usi­
nas destinadas ao-s fins pacíficos e, a cerca de 200 metros, 
aquelas destinadas a fins militares. O programa nuclear 
francês, por exerflplo, dedica praticamente 50% da sua fi­
nalidade para Iins bélicos, e é por isso que nós estamos 
aqui a insistir que ·esta emenda seja aprovada, para que o 
Governo envie ao- congresso- Nacional os ·devidos rela­
tórios, num--prazo de 120 dias. 

Sr. Presidente, aqui faço um estudo sobre o que disse o 
Senador Murilo Badaró na Comi'ssão de C9nstituição e 
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Justiça, contestante a apresentação da nossa emenda, se 
bem que S. Ex• não pôde considerâ-la incon_stil~cional 
ou jurídica. _ 

Leio: 

"Considerações sobre o Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça à Emenda n~" 1 (de Plenário) ao 
Projeto de Resolução n~" 1Z7/82, concluindo pela apre­
sentação de Subemenda. 

Em sínt~e, o relatório do Senador Murilo Badar6, 
após longo e minucioso estudo da emenda, conclui ser a 
mesma " ... inteiramente cabível...", enContrandO; nãO 
obstante, .~ ... dois peritos vUinerãveiS ... ". A seguíi- expõe 
suas razões: 

"Reza o item I da nova redação que ela dã ao art. 29 
do Proje"to: .. , --Solicitará ao Poder -EX.ec_utivo que pro­
ceda, no prazo de 120 (cento· e vinte) diaS, a uma reaVa-· 
liação global do programa nuclear, especialmente no to­
cante aos aspectos científicOs, econômiCOS e técnicos, re­
metendo os estudos e conclusões a esta Casa." 

Nessa passagem hã uma quebra da sistemática cons_ti­
tucional e da sistemãticajuiidica. Da sistemática consti­
tucional, porque não pode uma norma interna de um Po­
der- qual é uma resolução- conter, ain.da que sob for­
ma de solicitação, uma determinação a outro Poder, 
consubstanciada na fixação de prazo para cumprir certas 
providências, ademais complexas. Da sistemática JUrídi­
ca, porque é contraditório solicitar e ao mesmo tempo fi­
xar prazo fatal para o cumprimento da solicitãÇão. 

A segunda passagem estã no final do item 11 do novo 
art. 29: "Relatório conclusivo sobre as negociações será 
enviado à Casa nO prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias". 

Valem. para ela os mesmos argumentos expendidos. 
Oferecemos adiante Emendas eliminadoras dos aponta­
dos óbices." 

Insurge-se, portanto, o ilustre congressista contra a 
parte da proposição que estaria ·a conter um comando, 
uma "determinação a auto Poder, consubstanciado n_a 
fix?-ção de prazo". 

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que a Resolução 
(do Senado), como tipo normativo, não é, por natureza, 
apenas .. uma normij intern'a", como afirina o eminente 
Senador Murilo Badarcí. Esta modalidade de preceito le­
gal destina-se, igualmente, a disciplinar assuntos .. exter­
nos" 

EIT!- segundo lugar, saliente-se inexistir "quebra da sis­
temática constuticional" no simples fato_ de uffia Casa o 
Poder Legislativo .editar norma (regular, dentro de suas 
atribuições) fixando prazo para cumprimento de coman­
do legal. A reiterada prática de introduZir dispositivos 
estipulando lapso de tetÜpo para regulalnentação de lei é 
exemplo ilustrativo. 

Por derradeiro, tampouco, existe quebra "de sistemã­
tica jurídiCa" em razão de urna suposta contradição exis­
tente entre o ato de "solicitar" e "ao mesmo tempo fixar 
prazo fatal para o cumprimento". 

Assim como é soberanO o Senado para Solicitar o que 
lhe aprouver concluindo relatório de CPI (respeitados os 
limites c011Stitucioniís), por igu~ há de ser-lhe reconhe­
cida a faculdade de entender que o pedido só interessa na 
medida em que seja atendido em breVe espaço tempoial, 

Medidas, diligências, informações, ou providências 
são requeridas para atender a um determinado interesse 
num especitíco momento ou, no máximo, ao longo de 
determinado período. Passada a época própria podem 
quedar-se desprovidos de sentido, salvo para os registros 
históricos ... 

Estas as apreciações que nos parecem pertinentes 
quanto às subemendas de autoria do Senador Murilo 
Badaró. 

A Emenda n9 I sugere que seja solicitado ao Poder 
Executivo proceder "no prazo de 120 dias, a uma reava­
liação global do programa nuclear ... remetendo os estu­
dos e conclusões a esta CaSã'~ (Art. 29, item I) 
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Já_ a Emenda Substitutiva n9 2 propõe que ·~ ... Sem 
-prejuízo da RecomendaÇão n~" 26 (do Relatório Milton 
Cabral) ... '' seja soliCitado ao Poder Executivo proceder a 
" ... uffia reavaliação global do programa nuclear, rem~e­
tendo os estudos e conclusões a esta Casa". 

Diz o inciso 26 do Relatório Milton Cabral: 

.. 26. Sendo a Política e o Programa Nuclear Bra­
sileiro totalmente voltados para usos pacíficos~ as 
autoridades do setor deverão promover amplos pro· 

. gramas de comunicação com o povo, a fim de 
capacitá-lo a entender e acompanhar os esforços do 

-Governo no campo nuclear. O Ministério das Mi­
r~:as e E1_1ergia deverá anualmente remeter às duas 
Casas do Congresso Nacional detalhaQ.o relat6rio-
sobre a questão energ"ética." · -

Ot~a, a: proposta substitutiva, em primeiro lugar, dá a 
entender que a Emenda rejeita a Recomendação nY 26. 
Isto_ fião é verdade porquanto esta só altera a redação do 
arügo 29 do projeto original; mantendo, pois, inalterado 
o artigo 26 que aprova de um modo genérico o relat_ório 
(inclusive Quanto à sua parte conclusiva). 

A única verdadeira inovação está no fato de eliminar­
se o prazo de 120 dias dado ao _Pod~r Executivo para 
concluir os estudos de reavaliação. As criticas quanto à 
constitucionalidade e juridicidade do assunto já _foram 
refqtados no comentário ao parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça (Sen. Murilo Badaró). Do ponto 
de vista prático justifica-se a concessão de um prazo pois 
o Senado da República pode, e deve, entender que, apu­
radas tantas falhas, omissões, incongfuências e contra­
dições no programa nuclear alguma medida de ordem le­
gislativa seja adotada em prazo breve. Não sendo assim 
todo o trabalho levado a efeito pela CP! cai no VaziO. 
Para tanto, entretanto, é mister pi-Õ-ceder a ·um préVíóle­
vantarnento atualizado do estado da questão. Caso o 
Executivo não acate ~ solicjtação no prazo concedido, 
caberá ao Plenário adotar medida normativa consetânea 
com a gravidade do assunto (podendo mesmo sustar por 
exemplo a implementação do Programa atê que nova 
avaliação seja efetuada). 

E entendemos que o relacionamento com a Repúbli_ca __ 
Federal da Alemanha no que tange a cooperação nuclear 
deve _ser _completamente renegociada. Nesta ordem de 
idéias, propõe especificamente que o Poder Executivo 
encete negociações em tal sentido arrolando em 7 itens as 
diretrizes desejáveis. Refutando a sugestão, o Relator na 
Cci_rilissão de Minas e Energta adverte que, aprovadas as 
recomendações constantes do Relatório do Sen. Milton 
Cabral (art. l'i' do Projeto de Resolução n'i' 127/ 82 " ... 
não seria cOnveriie"nte pínçar uma ou outra das Reco­
mendações ... " porque .... .Isto prejudicaria a colocação 
ordenada das mesmas e logicamente afetaria o en~C?ndi­
mento do conjunto ... ". Finalmente aduz: "Por este l_!l_9ti­
vo, nos parece mais correto acatar Q Art. 2.,. dÇI Projeto 
-de Re.solução n.,. 127, tal como proposto pela CPI, acres­
centa_ndo_em itens_ as_ Recomendações sugeridas em ~le­
nârio, julgadas pertinentes e não Constant~ no elenco 
das Recomendações contidas no Relatório". 

Se por-um lado é verdade que algumas das medidas es­
pecíficas preconizadas no bojo do iterp 11, do art. 2'1', da 
Emenda n~" 1, se encontram inseridos no Relatório Mil­
ton Cabral, a título de recomendações genéricas ende­
reçadas ao Executivo, por outro lado não se pode negar 
a importância de que se reveste o fa_to de conferir força 
de norma jurídica às meras sugestões contidas_ na parte 
conclusiva do dito Relatório. O preceito legal consagra­
dor de determinada-s diretrizes políticas identificadas 
cOmo des'efáveis para a Nação, constitui o epílogo neces­
sário, e lógico de qualquer trabalho investigatótio desen­
volvido a nTVeJ de Comissão. Assim sendo, o disposto_ no 
art. 2?, item 11, da Emenda n'~' I, antes de "afetar a lógica 
do conjunto" constitui o .. complemento lógico do ·con­
junto". Subtrair o comando da Resolução a ser aprova-



Abril de 1984 

da, tal como sugere a Emenda da Comissão de Mirlas e 
Energia, significa castrar todo o trabalho desenVolvido 
pela CPI ao longo dos anos. 

Cumpre finalmente destacar que o Substitutivo de au~ 
to ria do Senador Gabriel Hermes (CME) não prevê o en­
vio à Procuradoria Gei'al da República, para os devidos 
fins legais, nem .. dos acordos societários que tenham por 
objetivo asSegurar privilégios técnico:;, adminístrativoS, 
econômicos, financeiros ou de qualquer outra espécie ao 
sócio estrangeim" (art. 29, item 111, letra a, da Eme1Ida 
n9 l) nem tampouco .. dos elementos comprobatórios das 
péssimas condições médico-sanitárias existentes no can­
teiro de obras de Angra I bem como-da prática de atos de 
violência" além "dos _dados necessâiios para a determi­
nação da_ culpa pelo atraso do funcionamento da usina 
de Angra I" (art. 29, item IV, da_Emenda n9 1). 

Sugere o ilustre parlamentar paraense sejam as medi­
das substituídas pelo seguinte: 

"Art. 39 Atendidas as inféliiiüiÇões solicit:idas ao 
Tribunal de Contas da União e à Procuradoria Ge­
Í'al da República, a Mesa do Senado FederalaS en­
viará à Comissão de Constituição e Justiçã, na for­
ma do artigo 177 do Regimento Interno, para se 
pronunCiar quanto àS evc!ntüais responsabilidã.des a 
serem apuradas, e à Comissão de Minas e Energia 
quanto ao mérito dãs respostas dadas." 

Ora, a CPI já apurou à sociedade o que lhe _foi possível 
verificar quanto às -reSponSabilídades. A individuali­
zação da culpa deve agora ser objeto de inquéritõ poli­
cial efou administrativo e pOSterior proc6dimento judi­
cial. Para tando é competente o Chefe do Ministério 
Público Federal que deverá ordenar o necessá.rio.aos ór­
gãos competentes._ 

Trilhar nesta matéria os caminhos preconizados pelo 
supra referido art. 39 (da Emenda n~' 2 da CME) seria, no 
mínimO~ incongruente._ Primeiro porque os indícios exis­
tentes e apurados são arnplamente suficientes à determi­
nação da culpa. Segundo porque não caberia ao Poder 
Legislativo opinar sobre as iniciativas e médidas adota­
das pelo Procurador-Geral. 

EMENDA No I 
(de Plenário) 

PRS no 127 (82 

.. Art. 29 A Mesa do Senado_ Federal, tendo em 
vista as conclusões, recomendações e o que demais 
consta Relatório da Comissão Parlamentar de In­
quérito, instituída pela Resolução n9 69, de 1980~ tO­
mará as providênciaS- cabíveis e notadamente: 

L- Solicítarã ao- Poder Executivo que proceda, 
no prazo de 120 (cCnto_-e vinte) dias, a uma reavali~ 
zação global do programa nuclear, especifiCamente 
no tocante aos aspectos científico, econômico e téc­
nico; remetendo os estudos e conclusões a esta ca­
sa." 

[f- Instará o Poder Executivo a encetar nego­
ciaçõeS com as autoridades competentes da Re­
pública Federal da Alemanha tendo em vista a rene-­
gociação dos termos do conjunto de atos e contratos 
que consubstanciam a cooperaçã no campo nuclear 
entre os dois países de sorte a: 

a) limitar em duas o número de usinas a serem 
adquiridas- Angra Il e Angra IH. 

b) inserir o priilCípio= da obrigatoriedade de con­
corrência para a aquisição de equipamentos e ser~ 
viços; 

c) eliminar todas as disposições que tenham por 
objetiVo assegurar -a predõminãrícia dos s6cios ale-
mães em organismos societários; ---

d) assegurar paridade de tratamento entre os só­
cios- qUando forem necessários aumentos de capital 
societário; 
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e) responsabilizar de forma efetiva os titulares da 
tecnologia transferida no caso de falha, ineficiência 
ou ausêP-cia de economicidade _do .sistema bem 
como no de faJta de cumprimento das obrigações 
contratuais; 
- f) permitir às autoridades brasileiras amplo !lces­
so-~ã todas as informações julgadas neces~rias para 
o regular desenvolvimento da cooperação; 

g) preservar, de um modo geral_, um just9 e­
quilfbrio entre direitos e obrigações das partes; 

Relatório conclusivo sobre as rt~gociações será 
enviado à Casa no prazo mãximo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

III- Enviará à Procuradoria Ge:r_a' da Repúbli­
ca cópia de todos os atos e contratos que estabe­
leçam vfnculosjurídicos para a administração direta 
ou indireta a fim de que seja _apreciada a respectiva 
legali:dade, com eventual adoção de medidas cabí­
veis, em espe_cial as seguintes: 

a) acordos societários que tenham por objetivo 
assegurar privilegias tecnicos, administrativos, eco­
nômicos, financeiros ou de qualquer outra espécie 
ao sócio estrangeíro; 

b) contrato firmado entre FURNAS - Centrais 
Elétricas S/ A e a Westinghouse Eletric Corporation 
associada à Westinghouse Sistemas Elétricos de En­
genharia Ltda., e a EBE - Empresa Brasileira 
Ltda., bem como os respectivos aditivos, para for­
necimento de equipamentos e serviços eletromecâni­
cos referentes à usina de Angra I; 

c) contrato firmado entre FURNAS - Centrais 
Elétricas S/ A e a Construtora Norberto Odebrecht 
SJA para execução das obras civis de Angra I, li e 
III· . . 

1

d) contrato que permitiu a intervenção da Lagos 
Engenharia SJ A no gerenciamento do projeto de 
Angra I. 

I V - Remeterá à Procuradoria Geral da Re­
pública para responsabilizar quem de direito·: 

a) os elementos comprobatórios "das péssimas 
condições médico-sanitárias" existentes no canteiro 
de obras de Angra I bem como da prática de ••atos 
de violência"; 

b) dados necessários para a determinação da cul­
pa pelo atraso do funcionamento da usina de Angra 
1" . 

EMENDA No 2- CME 
(Substitutivo) 

PRS n' 127/82 

"Art. 29 A Mesa do Senado Federal, tendo em vis­
ta a execução do disposto no artigo anterior, tornai-á as 
providêflcíliS- necessárias ao ateD.dirriento ou encaminha­
mento das Conclusões e Recomendações constantes do 
mesmo Relatório, àléill de: · 

I-_: Sem prejuízo da Recomendação n9 26 do Relatório 
da CPl, e na forma do artigo 239 do RegJmento Interno, 
solicitar ao Poder Executivo que proceda uma reavaliação 
global do Programa Nuclear, remetendo os estudos e 
conclusões a esta Casa." 

II- Através da Presidência da República, enviar à 
Procuradoria Geral cópia de todos os atos e _contratos 
que estabeleçam vínculos jurídicos para a administração 
direta o_u indireta a fim de que seja apreciada a respectiva 
legalidade, com eventual adoção de medidas cabíveis, em 
especial quando ao seguinte: 

a) contrato firmado entre FURNAS- Centrais Elê~ 
tricas SJ A e a Westinghouse Electric CoipofatiOn asso­
Ciada à Westifighouse Sistema Elêtrico Ltda., e à EBE­
Empresa Brasileira de Engenharia Ltda., bem como os 
respectivos aditivos, para fornecimento de equipamentos 
e serviços eletromecânicos referentes à Usina de Anp;ra I; 
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b) contrato firmado entre FURNAS- Centrais Elé­
tricas e a Construtora Norberto Odebrecht S/ A para 
execução de obras _civis de Angra I, 11 e 111; 

c) conÚato que permitiu a intervenção da Lagos En­
genhariaS/A no gerenciamento do projeto de Angra I. 

Art. 3~.. Atendidas as informações solicitadas ao 
Tribunal de Contas da União e à Procuradoria Geral da 
República, a Mesa do Senado Federal as enviará à Co­
missão de Constítuição e Justiça, na forma do artigo 177 
do Regimento Interno, para se pronunciar quanto às 
eventuais' resPO:nSibÜidades a serem apura-das, e à Co­
missão de Minas e Energia quanto ao mérito das respos­
tas dadas. 

Art -4~~ Esta ResoluÇão entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Estabeleço essa comparação entre a minha emenda. e a 
emenda substitutiva para provar que, no substancial, 
nós, realmente, não fomos atendidos. 

E mais ainda, Sr. Presidente, porque não sei se terei 
outra oportunidade de encaminhar este assunto, a não 
ser que não tenhamos número hoje, quero cha!Jlar a 
atenção para alguns aspectos definidos no relatório_ do 
Senador Milton Cabral, particularmente quando S. Ex• 
fala das concorrências. 

Seria interessante que o relator dessa comissão verifi­
casse como se procedeu em relação à concorrência de 
Angra lU. Aqui vale a pena recordar aos Srs. Senadores 
que, durante os debates da Comissão Parlamentar de In­
quérito, por incrível que pareça, sem que estivesse de(mi­
do o local de Angra III, o Governo brasileiro já havia en­
tregue-essa obra à firma Odebrecht, mais tarde alterada 
e, realmente, o Governo brasileiro coloc_ou em concor­
rência Ang"ra tU, mas hâ irregularidades que deveriam 
ser exãminadas pelo ielator dessa comissão. 

Sr. Presidente, vejo que o meu tempo se esgota. 
Se tiver --oportunidade de encaminhar ainda amanhã, 

tratarei de um aspecto importantíssimo, fundamental 
não observado entretando, no relatório do Senador Mil­
ton Cabral, o lixo atômico. Queremos saber onde o_ Bra­
sil vai colocar esse lixo, se já está ou não determinada a 
suã localização. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 9-4-84, E QUE 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR.ITAMAJ!. FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte dicurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de analisar a entrevista do Sr. Ministro da Agri­
cultura, meu objetivo nesta tarde. gostaria de aduzir al­
guns comen-tários sobre os últimos números do INPC. 

O INPC a-plicado em dezembro de 1983, em termos 
anuais, foi de 173,5% para todo o País. Em igual perío­
do, comparado com 11 localiddes: Belo Horizonte, Be­
lém, Brasília, Curitiba, Florianópolis, Manaus, Porto 
Alegre, Recife, Rio, Salvador, São Paulo, onde são cal­
.culados os índices de preço ao- consunlidor, o índice na­
cional foi inferior a iodos eles. 

Em Belo Horizonte, por exemplo, Capital do nosso 
Estado, o INPC alcançou 196,9% durante 1983. Aplican­
dQ o lndice Nacional de Preços ao Consumidor, integral 
a um salário reajustado em dezembro desse ano, na Ca;. 
pita! do Estado de Minas Gerais, a perda real chegou, 
Srs. Senadores, a 20%, o que, evidentemente, pode expli­
car alguns movimentos que se processam hoje, não só no 
meu Estado, mas em outros Estados da Federação. 

Verifiquemos o retrato da crise que daqui a pouco va­
mos analisar, comentando,a fala do Ministro da Agricul­
_tur_a, muito importante por sinal. Tomemos, por eXem­
plo, a cidade de Contagem, uma cidade importantíssima, 
na grande Belo Horizonte, hoje com cerca de 650 mil ha­
bitantes e que tem, aproximadamente, 71 mil desempre­
gados, Situação terrívei, Sr. Presidente. A Prefeitura, que 
distribuía 12 mil sopasjdía; passa agora a ter que distri-
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buir- o que nós- queremOs demonstrar é exatamente o 
empobrecimento da população, no caso a população mí­
neira - a Prefeitura passa distribuir cerca de 30 ffiil so­
pas f dia. Diz o prefeito que, de 100 pessoas que a rece­
bem, 86 vão a procura não só de emprego, mas de comi­
da. Oito, indústrias de porte médio estão fechando suas 
portus na cidade de Contagem. 

E este retrato do Brasil, do Brasil que passa fome face 
à escassez de alimentos, me leva a analisar, 8.írida que li­
geiramente, a entr~vista de S. Ex' oA-t:,_Minjsüo da Agri­
cultura. 

O Ministro da Agricultura nega supersafras e defende 
incentivos à produção de alimentos. E é importante que 
se fuja momentaneamente do debate instituclo_n_al, para 
abordarmos o problema dos alimentos, particularmente 
dos alimentos básicos da população brasileira. 

Diz, então o·Mii1sitr-õ:-----

"Os produtos de_consumo popular têm diminuí­
do per caplta, embora tenha se mantido uma pro­
dução mais ou menos paralela em números com 
pouco acréscimo, com o crescimento da população. 
É evidente, hoje, que nos últimos 10 anos o percen­
tual comido por cada brasileiro diminuiu, em g-rãos, 
princípalmente. Houve uma relativa contribuição 
de hortigranjt!íros que têm aurõeri:tado, mas não te­
mos como medir. Mas nós temos nos grãos-a base 
de nossa alimentaÇão ãté- por costume e hãbito do 
povo. O brasileiro comia íeijã.o todos os dias, e hoje 
são raros os que comem ft!_ijão em_ -alguns dias." 

Não é um Senador da OpOSição quem está usando esta 
frase, é o próprio Ministro da Agricultura quem diz, e 
vale a pena repetir: 

.. 0 brasileiro comia feijão todos os dias, e hoje 
são raros os que comem feijão em alguns dias". 

E continua: 

.. 0 caso do arroz, também é igual, O Caso da 
mandioca é mais sério ainda, porque, com a seca do 
Nordeste, onde .se vai fazer a grande parte âa pro­
dução de mandioca, o percentual caiu sensivelmen­
te. E a farinha de mandioca atingiu pi"eÇOS que são o 
dobro dQ preço da farinha de trigo, nos últimos 
tempos." __ 

Então, mais uma j'ustilicatiVa para se dizer que 
hoje, no País, tem que se plantar mais alimentos po­
pulares. 

Nós estamos de !is;:ó_!:d.9, mais alimentos populares •. "i­
mediatamente, a qualquer custo". 

A entrevista é longa, Sr. Presidente, por isso estou des­
tacando alguns aspectos. S. Ex.• fala do leite: e sobre o 
leite acabo de apresentar ao Senado da República um 
projeto, não permitindo a cobrança do Imposto de Cir­
culação de Mercado_ria, o ICM- e terei a oportunidade, -
no decorrer desta semana, de mostrar a importânCia des­
se projeto de alto alcance social ~pois ~ absurdo que, 
num País como o nosso, se possa cobrar o Imposto de 
Circulaçãp de M_ercadoria do leite, E o que diz ainda o 
Ministro da Agricultura, não o representante de Minas 
Gerais: 

.. E também o leite estã des~parecendo da mesa, por­
que hoje o boi jâ fcii há muito tempo." ~ verdade, dou 
exemplo do meu Estado: o consumo de leite no meu_Es­
tado caiu em .cerca de 1/3, faCe à cobrança do não só 
ICM, mas do preço que é alto ao consumidor e que, no 
momento, também não favoreCe aõ pi'ódutor.-

"É evidente que há uma crise no Brasil, sobre o 
leite, O consumidor tem uma renda baixa e o produ­
tor não pode vender o leite abaixo do custo, o que 
tem resultado também numa deficiência de oferta de 
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leite. Este é o problema socia1 mais grave que se 
ap-resenta no suprimento da população brasileira." 
E continua o Sr. Ministro; .. Acho que, se nós tivés­
semos condições de aumentar o abastecimento de 
leite, estaríamos prestando um serviço à rigidez físi­
ca da nossa geração". 

Hoje, Sr. Presidente, segundo dados do próprio Go­
verno, nós teríamos uma população estimada em cerca 
de 85 milhões de brasileiros subnutridos, neste País, que 
pretende ser, ao iniciar o terceiro milênio que se aproxi­
ma, ã grande nação não poderâ descuidar no domínio, 
não apenas do problema energético, mas também, do 
problema de alimentos. E se a população brasileira con­
tinuar Como estâ hoje, não apenas com relação à popu­
lação nordestina, mas também quanto à própria popu­
lação do _Estadg de Minas Gerais, subnutrida, esta 
Nação não será grande; terã que ser uma nação demo­
crática, e um a nação democrâtica exige que seus filhos 
sejam, realmente, amparados pelo Governo, particular­
mente, com relação aos alimentos básicos imprescindí­
veis à sobrevivência de qualquer cidadão. 

E pergunta o repórter: 

"Ministro, num quadro desse, não seria o caso de 
Se tentar incentivar o-consumo de soja, fazendo-se e 
Oferecendo-se leite sem o ... " 

Aqui temos uma frase difícil de entender o que_ quis di­
zer o repórter. 

E vem dizendo: 

"Mas é que o custo do leite no Brasil é mais alto, 
e a venda do leite, que não pode ter aumentado o 
preço, porque o consumidor não suporta, estâ cain­
do." 

Já o disse em relação ao Estado de Minas Gerais. 

-_":'Se o __ consumidor suportasse, pagasse a forra­
gem de soJ'a que nós vendemos para o produtor eu­
ropeu, que, está abarrotado de leite, aqui não tinha 
crise, Portanto, a criação de gado, também confina­
do no Brasil, é escassa, porque a criação-a campo 
aberto é mais barata." 

É verdade, que o Brasil tem feito um esforço na expor­
tação inclusive de alimentos, em detrimento do mercado 
interno. Prosseguiremos para demonstrar que o feijão, o 
arroz, produtos bãsicos da população brasileira, estão 
escasseando. 

Hoje por _exemplo, o preço do quilo do café passa para 
CrS 3.000,00. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Mauro Borges- Não sei se seiá o:Pó-rttino o 
meu aparte antes que V. Ex.~ conclua o disCurso. Mas, me 
permito dar uma pequena contribuição ao assunto rele­
vante que V, Ex.~ trata, neste momento, referindo~me às 
declarações do Ministro da AgricUltura, Sr. Nestor Jost. 
Disse S. Ex.• que só ficariã no Ministério se tivesse os re­
Cüi'sõS e-os· meiós para aumentar em, pelo menos, 10% -a 
área plantada no País. E corretamente diz S. Ex.• sobre­
tudo nos setores de allmentos bãsicos do povo; digo 
numa agricultura de exportação, comO seria o caso da 
soja. Mas o que se viU, na última reuniãO. do Conselho 
Monetário Nacional, é que jã foi retirado o forne"cimen-:. 
to à agricultura, por medidas de contenção da inflação e­
de proteção aos pequenos bancos, cerca de mais de um 
trilhão de cruzeiros .. Porque agora se Taze-m 3.5 c_olheitas, 
mas logo depois se começa o plantio, o trabalho da terra, 
o pre_paro do solo, para a próx-ima Safra-. Ejã verificamos 
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que não vai haver recursos suficientes. Isso é muito gra­
ve, porque todos sabem que a agricultura brasileira se 
descapitali~ou profundamente nos últimos anos, quase 
todos os agricultores estão inadimplentes. Como se pode 
plantar com as condições absurdas do crédito agrícola, 
completamente impossível? A pessoa compra um trator 
hoje, um ano depOis, deve o dobro! Quer dizer, é im­
pOssível. Em nenhum país do mundo existem condições 
tão d-raconiãnas,-insuportãveis, do crédito agrtcola. Mas, 
meSmo assim, não haverá crédito agrícola suficiente. Ve­
ja, então, V. Ex~ as perspectivas sombrias que nos restam 
daqui pai-a a frerite. 

O SR. ITAMAR FRANCO- AssiSte intiirã. razã9 V. 
Ex•, Senador Mauro Borges, são perspectivas~sombrias, 
tão sérias, que Volto sempre a frisar: não é a fala do Se­
nador da Op_osição, é o pr6Prio Ministro da Agricultura 
que- chama a- atenção. Mas~ o que é importante ã.ssinalar 
é que S. Ex.• é o Ministro da Agricultura, e não é possível 
que, com es_se pensamento, não possa alterar a política 
que aí está. V. Ex• lembra bem as exportações de alimen­
toS~ íi'Jdusive_ de alimentos básicos, que o País está fazen­
do. Em se_gui~a. Senador Mauro Borges, o que vai acon­
tecer'?"O Brasi! vai importar feijão para suprir o mercado 
interno, cuja produção é mais uma vez insuficiente. 

Retiramos aqui o seguinte: 

"Na Região Centro-Sul houve uma redução de 
l5% em relação ao ano anterior, quando a safra 
também não foi satisfatóiia." 

"Observemos o caso do arroz, que é i&uatffiente 
grave, Desde 1974, o Estado de São Paulo, no caso, 
vem apresentando uma taxa de_ decréscimo na pro­
dução da ordem de 13% ao ano. O abastecimento 
em !984 estâ praticamente garantido, mas graças a 
excedentes das safras de outros estadgs." 

É esta a agricultura brasileira, particularmente no caso 
de alimentos básicos da população. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex.• permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr Jutahy Magalhães- Senador Itamar Franco, o 
Ministro Nestor Jost tem chamado atenção pelas decla­
rações que tem feito e, pessoalmente, só posso aplaudi-lo 
pela franqueza que vem utilizando com as suas conversas 
com a imprensa. Veja V._ Ex• que eu próptio fui desmen­
tido pela primeira declaração dele, porque tive a oportu­
nidade de aqui fazer pronunciamentóS, elogiando a ação 
do Ministério da Agricultura que vinha batendo recor­
des de produção na base de 52, 53, 54 milhões de tonela­
das, Quando o Ministro Nestor Jost assumiu co M_inís­
tério, S. Ex~ declarou que o Brasil nunca tinhà atingido 
50 milhões de toneladas de produção. Francamente, es­
tranhei a-declaração dO Ministro e já estou até com um 
proriunciamento para amanhã, ou depois, já sob outro 
aspecto, que é o problema de ver o mal da nossa estatísti­
ca brasileira, pois ficamos muito na base do "chutôme­
tro" e. não na realidade com os percentuais. Para nós é 
muito fãcil dizer que uma produção aumentou de.SO% a 
-60% e, numa base de euforia, passamos logo para 80% 
em 90% de aumento sem nenhum dado concreto. Mas, o 
Ministro Nestor Jost também tem feito outras decla­
rações. Há uns três ou quatro dias atrás fiquei es_tarreci~ 
do ao ouvir no Jornall"facional da TV Globo, por volta 
das 24 horas, na sua última notícia, que o Ministro da 
AgriCultura fOi reclamar a respeito do problema da irri­
gação que sala do seu Ministério. S. Ex• pensava que a 
irrigação fosse do Ministério da Agricultura, mas viu 
que um decreiõ tinha sido assinado retirando os poderes 
do Ministério da Agricultura. Foi, então, reclamar com 
o seu colega_ d~ Ministério do Interior e qual não foi a 
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surpresa quando a televisão informou como declaração 
do Sr. Minístro Nestor Jost, que não foi desmentida, de 
que o Ministro do lnterior havia declarado a S. Ex• que 
tinha assinado o decreto sem saber o que tinha assinado. 
Fiquei, também; estarreCido. Veja V. Ex.' que nós chega­
mos e, ao mesmo tempo, vimos uma pesquisa do 
GALLUP, dizendo qu-e os políticos têm um fator negati­
vo, 6_0% quanto a sua crl!âibifidade junto à sociedade 
brasileira. t outro dado iambém estarrecedor. Por que 
isso? Porque, muítas vezes-;-fiCitmos escondendo a reali­
dade, muitas vezes utilizamos as palavras para esconder 
os nossos pensamentos. Esse- é- um dos males._ Quando 
vemos o Ministro Nestor Jost declarando vúdades como 
nesta entrevista que V, Ex~ lê, não é o Senador da Opo­
sição que fala, é o Ministro. Mas o Ministro terri obri­
gação de falar a verdade. O Ministro S.ó pode ter Cfedibi­
lidade, só pode pedir recursos, inclusive" para fazer- uma 
administração, em favor da população, se disSer OS da­
dos exatos. O que adianta Sr. Ex• com euforia e dizer que 
a produção está batendo recordes e o povo está ma( ali­
mentado? Então, há que se buscar recursos para dar ali­
mento ao povo brasileiro: e para isso necessitamos de da­
dos concretos, dizendo: estamos precisando por isso, as 
razões são essas e aquelas. E quais são os métodos, os 
meios que temos para conseguir acabar com isso! Utili­
zando tais, e tais recursos -para fazermos isso e aquilo. 
Deve-se falar a verdade_acima de tudo, Esse é o aparte 
que queria dar. Gostaiia que todos os nossos assuntos 

. fossem tratados dentro da verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Senador lutany Maga­
lhães, primeiramente, não estou contra que o Ministro 
fale a verdade. Mas veja V, Ex~ .• que até há pouco tem­
po, cantado por todo Brasil, tlnhamos uma supersafra, 
eis que de repente entra um outro ministro e- diz que não 
temos uma supersafra. O que é preciso, nobre Senador 
Jutahy Magalhães, é seriedade por parte do Governo, 
pois fala-se em supersafra, mas falta arroz, feijão às po­
pulações maís carentes-. Então, o GOver-no, reahnente, 
está mistificando, eo"gíinando. 1:. esse o ministro que fala 
a verdade ou é aquele que estava com os fatos? Quando 
chamo a atenção "Não é o Senador da Oposição" é exa~ 
tamente porque, ao longo desses anos, temos analisado 
esses aspectos, mostrando o empobrecimento da popll~ 
!ação brasileira. Fiz qtiêstàO ae-Triíd"a-r Olinha fala, hoje; 
mostrando que uma cidade importantíssima, Contagem, 
com mais de 650- mil habitantes, tem hoje 71 mil desem­
pregados, e a prefeitura é qUe tem que-assisti-los. E é por 
isso. que pretendemos a mod"ificação da ordem política, -
econômica e social do País. 

Então, V. Ex• diz o segUinfe: tii'i~se Oíiiígação do Mi­
nistério da Agricultura e p~ssa p_~ra o ~inisté~o do Inte­
rior ... 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte! 

O SR. ITAMAR FRANCO...:.., Só um ó1inuto, Sena­
dor José Lins.; ouvirei o Senador João Lobo e em seguida 
V. Ex• 

Repito, tira-se a irrigação da esfera do Miriistério da 
Agricultura e passa para o Ministério dó Interior, para 
irrigar õ quê! 

O Sr. José Fragelll - Para irrigar a candidatura dO 
Minisfro do lnterior. 

O SR. ITAMAR FRANCO -O Senador José Fra­
gelli diz que possivelmente para irrigar a candidatura do 
MiniStro do Interior. Não quero chegar a tanto, se é este 
o pensamento do nobre SenadOf José Fragelli. Acredito 
até que o Senador José Fragelli não queir3ter se expres­
sado assim o seu pensamento ou então foi"urilã-má interM 
pretação do orador. V. Ex• me desculpe, 
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Mas o fato, nobre Senador Jutahy Magalhães é que 
precisamos alterar essa ordem que aí está. Daqui ã pou­
co irei fazer uma indagação ao Senador José Lins, que 
responde pela Liderança do Governo. Vou até guardar 
essa indagação, face ao aparte que daqui a pouco terei o 
prazer de ouvir. 

__ A ve_rdªde é,_que o nobre Senador Jutahy _Magalhães, 
tenho dito que o Go'verno esgotou os seus talentos, está 
perdido. O Governo gira em círculo e jã não tem mais ta­
lentos_ para substituí-los. Isso que o Ministro fala, hoje, a 
respeito da população carente, pelo menos o meu Estado 
tem sentido bem de perto. O _empobrecimento e a subnu­
trição da população carente não fazem pa:rfe"apemis dos 
nordestinos, Já alcançam o meu Estado e acredito_que os 
demais Estados brasileiros. 

O Sr. João-Lobo- Permite-me V. ·E"'' um apa_rte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Itamar Franco, 
quero aparteá-lo, enfatizando o pOnto abordado pelo Se­
nador Jutahy Magalhães. S. Ex~ tocou num ponto ne~ 
vrálgico da estrutura da tecnologia instalada neste País. 

_ t que se a coisa vai sempre no rumo do "chutômetro" 
mesmo. Não há dados estatísticos precisos, e aqueles que 
nos são dados não merecem confiabilidade alguma e há 
quase que um estilo. É uma técnica. Quando queremos 
citar um dado ou embaraçar alguém basta citar um nú­
mero qualquer de sua cabeça, por exemplo: isso só é 

-31;13%. Este número 13 não t0in ·nenhum senti dÓ, mais 
enfatiza a precisão matemática da coisa. Isso tudo é 
"chutômetro". Não há nada preciso. Mesmo na determi­
naçã-o do percentual da inflação, uma hora o jornal diz 
i O%-, OUtro diz, não, 9,85-% ou 10,8%, ou talvez se espre­
mer dá menos, vai dar em torno de 11%. Quer dizer, a in­
flação não tem um percentual precíso. Um percentual de 
inflação pode ser manobrado e jogado para cima e para 
baixo, ao bel-prazer dos interesses de quem quer que seM 
ja. Mas, volto ao assunto, ao leito normal do discur'So de 
V. Ex• Há realmente um grande empobrecimento neste 
País. Queria apenas oferecer- dadOs ao- discurso de V. 
Ex~. o da diminuição do consumo de arroz, de milho, de 
feijão, não só por parte do Soúido e Já repisado Nórdeste 
mas, também, por parte da terra de V. Ex•, que é uma 
terra ríca. A térra do feité já está bebendo mimos 'leite. 
Queria dar outro dado a V. Ex• a Caixa EconômiCa Fe.. 
dera!, no mês de março, teve saldo da poupança negati­
va, 40 bilhões de cruzeiros. Isso tem um signifiCadO. 
Quando a poupança é fonte de"renda suprema deste_ ~aís, 
de repente essa_ pOupança deixou de cres-cer e ficoU negaM 
tiva. esse dado significa, traduzindo esses números, 
nobre Senador Itamar Franco, que a população está reti­
rando a sua poupança, está comendo a sua poupança, es­
tá ficando mais pobre, porque não dá para viver sem 

-apelar para aqui_lo que já havia Sido amealhado. Então, 
isso é uma prova, ao meu ver, irrefutável do empobreci­
mento generalizado da população brasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, nobre Senador 
João Lobq, o Senad~r Jutahy Magalhães lembrou a pes-

- quísa que se fez em relação a nós; i}ÕHticos. Sinceramen­
te, não estranhei o resultado. Sou um homem que tenho 
dú_vídas quanto à pesquisa. Não conhecendo o universo, 
tenho sempre as minhas desconfianças. Mas é claro, 
nobre Senador João Lobo. Qual é a ação que pode ter o-­
Poder Legislativo para alterar os rumos do Governo! O 
Governo, como disse o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães.,. apresenta o set,t "chutômetro." Só não hã "chutô­
metro" - V, Ex~ há de concordar comigo --no em­
pobrecimento e na miséria do povo; nesse Caso, o ''chu­
tômetro" não existe. 
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Na verdade, precisamos corrigir rumos. Como corrigi­
los sem qualquer radicalismo, Srs. Senadores? Temos 
que buscar um novo norte! E como buscáK!o neste País? 
Alterando a ordem econõmíca, política e social do País. 
Mas, como alterar essa ordem? Através das eleições. 

Não quero embasar o meu pronunciamento no 
problema das eleições diretas, mas a verdade ê que esse 
liame entre as eleições diretas e o Presidente da Repúbli­
ca é que pode, nêste momento, alterar o quadro no Bra­
sil. Reafirmo o que disse- talvez o nobre Senador Ju­
tahy Magalhães discorde - nenhum dos quatro presi­
denciáveis irá rOJ!iper essa estru!ura de pod_er, porque to­
dos eleS, Ciuer gostemos ou não, têm seus vasos comuni­
cantes, as suas fontes de poder no regime que aí está, e 
_que queremos ãlterar pacificamente e ordeiramente. 

Temos que buscar novos rumos. O que não é possível 
é assistirmos e}(atamente a isso: falta alimento básíco a 
população brasileira. 

Antes de dar prosseguimento a esse aspecto, nobre Se­
nador José Lins, é com prazer que passo a palavra a V. 
Ex• 

O Sr. José Lins- Saiba V. Ex• que é sempre um pra­
zer dialogar com um Parlamentar inteligente, como é o 
caso de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- A recíproca é verdadei­
ra, Ex• 

O Sr. José Lins - Mas eu me preocupo, também, 
muito, nobre Seandor Itamar Franco, com essa questão 
da agricultura brasileira. No meu entender, a agricultura 
vem crescendo. Os índices de crescimento da agrope­
cuáriã, apesar de todas as dificuldades, têm sido positi­
vos, e até um pouco seperiores ao crescimento da popuK 
!ação. Em questão de grãos alimentícios tem havido um 
problema de substituição, até na direção das expor­
tações. Nós não-comemos, não nos alimentamos de soja, 
O-jornal inclusive; hoje, traz a notícia de que a popu­
lação brasileira estava, em função da crise, tendente a 
absorver, a utilizar, na sua alimeatação, já de início, uma 
quantidade crescente de soja. Isso é bom,_ porque a soja é 
um dos alimentos mais buscado no mundo todo e V. Ex• 
sabe que o mercado de soja, hoje, é internacional, de 
uma difnensão ixtmordinária. Mas eu, às vezes, me per­
gunto se a política do Governo que, aparentemente, 
quis, dUrante muito tempo, privíligiar -a agrlcultura não 
foi, de certo modo, prejudicial a esse própriO setor. 
Refiro-me, por exemplo, à questão do subsídios. O Go­
verno usou largamente de crédito subsidiado. Dizem- e 
aqui não convém também fazer acusações graciosas­
qiie, enlSunção das condições do mercado e da especu­
lação, muito desse crédito não era aplicado-na agricultu­
ra. V. Ex• soube, certamente, acompanhou alguns casos 
ccinCretcis de desvios das aplicações desses_ créditos. Por 
outro lado, o próprio sistema utilizado, quando se tende 
a utilizar uma linha de crédito mais favorecida, normal~ 
mente, a tendência dos bancos é reprimir crédito nessa 
área. Foi o que aconteceu, por exemplo, quando o GoK 
verno impôs aos bancos privados a obrigação de tam­
bém cooperar como setor agrícola. 1:. verdade que, logo 
em seguida, o Governo impôs uma obrigação de apliM 
cação de determinado limite, mas nunca se sabe o quan­
to esses bancos cobravam por fora, ou que saldo médio 
exigiam para pcrmiinéncia nos seus caixas, etc., de modo 
que há aí um problema e eu, talvez, já hoje preferisse que 
o Governo desse crédito com mais segurança e com iJ!ais 
liberalidade, ainda que fosse a um custo maior e que o 
subsídio à agricultura que, para mim, é essencial fosse 
dado ou ao consumidor ou então, de um modo indireto, 
através da pesquisa da teCnologia. Em suma, da assistên­
cia técnica e de outros meios, como se faz em muitos paí­
ses. Quer dizer que este é um debate que, se conduzido 
como V. Ex• diz, coin isenção de ânimo, poderia nos aju­
dar muito. Agora, há uma quastào que queria ventilar 
com V. Ex', que é a do prórpio desenvolvimento. Não 
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sei, nobre Senador Itamar Franco, se esse avanço para o 
Centro-Oeste não foí bastante positivo. Hoje, a Bahia já 
está produzill.do, talvez 2 milhões de sacas de_ soja e o 
Cento-Oeste também. Há~distorção, talvez, quanto à 
qualificação da produção. Talvez estejamos muito preo~ 
cupados com o problema da exportação. Não concordo, 
apenas, com V. Ex• quando conclui que a eleição direta 
seria um remédio para isso. Acho que só remotamente 
esta questão estaria -relacionada, pelo menos a curto pra~ 
zo. Mas dou os parabéns a V. Ex• pela saliência Que estâ 
dando a esta questão da agricultura e termino informan~ 
do a V. Ex' que pelo Decreto-Lei nl' 200, i:drrigaçãO,-a 
localização de populações em· áreas irrigadas, a coloni~ 
zação, toda ela é matéria Pertinente aO Minstérici-do In~ 
tericir. Ultimãiriente,- apareceram dois programas no 
Minstério da AgricultUra, Qúe ·rorilm o PROFIR -e- o 
PROV ÁRZEA e feitos, naturalmente, em eiltendimertto 
entre os dois Ministérios. Acho muito -iiripOrtante que o 
Governo defina com quem deve ficar o programa: da: irri~ 
gação, porque não é possível que haja duas orientações 
difere-itte"S,-Se tíVer que ficar Com o Ministério da Agri~ 
cultura, muito bem. Mas, hoje, nos termos do Decreto~_ 
Lei 200 que inclusive deu as atribuições a todos os Minis~ 
térios, este programa é realmente do Ministério dO Inte~ 
rior, de modo que parece que o Governo a-nda certo em 
fixar uma posição mas, também, naturalmente cobrar 
responsabilidade. 

b SR. ITAMA~ FRANCO ....... Senador José Lins, va, 
mos iniciar resporidend_o ao ilustre representante do Cea, 
rã pelo fim. f:. estranho também - agora é a minha vez 
de estranhar, nobre S.enador Jutahy Magalhães- que o 
Governo só agora, descubra que o Decreto~Iei n'? 200 é 
que deveria entregar a responsabilidade ao Ministério do 
Interior. Sinceramen(e, eu não quero entrar na questão, 
se cabe ao Ministério da Agricultura, ou ao Ministério 
do Interior. Se foi entregue ao Ministério do Interior, se­
gundo alguns ... 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. José Lins - Eu acho isso muito importante, 
nobre Senador, uma ãrea tão importa-nte coriió a ffij, 
gação deve ter a sua responsabilidade. 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Importante ê, mas o 
que ê esquisito, nem vamos chamar de estranho, nobre 
Senador, vamos chamar de esquisito ... 

O Sr. Jut~hy Magalhães- O problema é ministério,­
não é ministro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- :1:. que só agora, Sena~ 
dor José Lins, ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• comete uma irijustlça-; por~ 
que o Programa de Irrigação Brasileiro é da alçada do 
Ministério- do Interior. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sou eu quem estã 
cometendo injustiça, aliás a lembrança nem partiu de _ 
mim ... 

O Sr. José Lins- Não. V. Ex• estã dizendo que sõ 
agora ... 

O SR. IT AMA~ FRANCO - Só agora, porque a tê­
há poucos dias, o Ministro da Agricultura, salvo enga­
no, ... 

O Si'. José Lins- Agora eu é que quero um esclareci­
mento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO ---.~. di~e qUe foi sur~ 
preendido quando retiraram do seu Ministério as verbas 
destinadas à irrigação. :S claro que o Ministro se sur-
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preendeu. E, V. Ex•, agora, argumenta que o Decreto~lei 
n9 200 ... 

O Sr. José Lins- Eu acho que a questão de definição 
de responsabilidade é sumamente importante, mesmo 
para que o Governo possa cobrar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- .t'.Iógico que é importante. 

O Sr. José Lins - E apenas citei a V. Ex' que o 
Decreto-lei n<;~ 200, que é o que dá as atribuições aos Mi-
nistérios, é claro quanto a isso. --'--- - -

O SR. ITAMAR FRANCO- O que é impressionan­
te, Senador José Lins, é que, de repente, mais umã vez de 
-repente-:.:-

O Sr. José Lins- Não mais que de _repente, como dis~ 
se o poeta. 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Como disse o poeta. 
Pena que alguns Ministérios não sejain gove"niados pelos 
poetas, Senador José Lins. Quem dera! Mas a verdade é 
que o Decreto~ lei n9 200_é que- é descoberto e se encami~ 
nha para o Ministério do Interior. Não querO discutir is~ 
so, o que quero mostrar ê como anda o. Governo: o Go~ 
verno anda nas nuvens, perdido. 

O Sr. José Lins- Agora veja V. Ex', os políticos, que 
estão 60 graus negativos, como estariam eles, se ó Gover~ 
no está com 39 gr·aus? Isso ê que me preocupa, inclusive 
p9r nós, n-obre Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente, Senador 
José Lins. O qrie eu lamento - e não pude estender o 
meu aparte, hoje, ao Líder do PMDB- quem dera, Se~ 
nadar José Lins, quem dera fosse possível, realmente, 

-que a televisão- brasileira Pudesse rriOStrar o COngresso 
Nacional no seu dia~a~dia! Era muito importante. Im­
portante para aqueles que aqui trabalham, para aqueles 
que ... 

O Sr. José Lins- Garanto que o cartaz de V. Ex• su­
biria extraordinariamente. 

O SR. ITAMAR, FRANCO - ••• exercem a sua 
função. E o povo, talvez, compreendesse melhor aqui a 
nossa luta, a nossa fala, a nossa argumentação, porque 
não vamos esperar que a Imprensa nacional, neste mo~ 
menta, preocupada com o problema, o que ê válido, das 
eleições diretas, venha a se preocupar com o tema que es­
tamos leVantando, neste momento, -da fome, do feijão e 
do arroz. Ninguém vãi esperar que amanhã a Imprensa 
brasileira vã dizer que os Senadores José Lins, Itamar 
Fra"nco, Jutahy Magalhães, João Lobo, Hélio Gueiros, 
MaUro Borges, Passos Pôrto, debateram aqui o proble­
ma da alimentação. Ninguém vai esperar isso. Nós nem 
esperamos isso e nem estamos nesta expectativa, 6 que 
nós queremos mostrar é que realmente é- prectso O Go~ 
verno mudar o seu rumo. E este Governo que aí está pre-­
cis:i atentar para esse aspecto. Esse aspecto· é de grande 
seriedade, Senador José Lins, porque nós ·estamos em­
pobiécendo a população brasileira. -

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

- O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
com prazer, o·uvirei V. Ex• 

O Sr. Passos Pôrto- Senador Itamar Franco, eugos~ 
taria, inicialmente, de fazer uma retificação no aparte do 
nobre Senador José Lins quanto à lei que gerou esta dis­
cussão entre as atribuições para se fazer irrigação, se o 
Ministério da Agricultura ou o Ministério do 
Interior. Não é o Decreto~Iei 200, é a Lei de Irrigação 
que foi aprovada, há pouco tempo pelo Congresso. Na 
sua regulamentação, estabeleceram~se ao Ministério do 
Interior as atribuições de irrigação, visto que aCODE~ 
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V ASF e o DNOCS, que são os órgãos que estão incum­
bidos de irrigação, são subordinados àquele Ministério. 
O Que o Ministro Jost reclama é que, senâo_o Ministério 
da Agricultura o Ministério que deve tratar de tecnolo­
gia de irrigação, ele só tenha, hoje, realmente esses dois 
programas: o PROVÁRZEA e o PRO FIR que são s_obo 
ponto de vista apenas de assistência tée:nica e não os de 
equip-amentos, controle de equipamentos, que estão h_oje 
sufiO-rdinados ao Ministério do_ Interior, Mas deyo tam­
bém declarar a V. _Ex.• que ambos os Mini~térios estão es­
tud-ando a forma institucional de ver como se fará o pro­
grama de fomento à irrigação no Brasil, pela sua oportu­
niaade, pela sua necessidade de se criar um órgão, talvez, 
su(:_lerministerial, que seja o coordenador de toda progra~ 
mação de irrigação no Brasil, não só no Nordeste, não só 
nos programas específicos do DNOCS e da CODE­
VASF, mas também envolvendo o PROV ÁRZEA, o 
PRO FIR _e todos os programas que há, de iniciativa· pri­
vada e iníciativa pública, destinados à expansão de irri~ 
gação no Brasil. Essa era a retificação que eu· g'ostaria de 
fazer, para não parecer que está se fazendo referência ao 
Decreto~ lei n" 200, que é um decreto~ lei 9e 20 anos atrás, 
que regulamentou as atribuições de todos os ministérios. 
Não é! Ê a Lei de Irrigação que foí regulamentada recen­
temente.. Quãnto à escassez de ãiimentos no Brasil, nin~ 
guém nega que há escassez. Mas, se formos _fa~er uma 
comparação do que era o Brasil agrícola com o Brasil in­
dustrial de hoje, haveremos de ver que até em agricultur'a 
nós j)rogredírhoS e rriuito. As safras recentes têm sido sa­
fras expressivas. Sabe muito bem V. Ex' que o que tem 
havido· aí é qualquer coisa na exportação dos produtos 
armazenados, e que, na hora de necessidade no Bra.sil, 
nós não temos porque estamos com problema de expor~ 
tação, do aumento de divisas, etc. Mas, o Brasil tem res­
pondido muito bem aos programas agrícolas. Há dis­
torções, há desvios, há, quem sabe, até necessidade de 
modificar rumos, de incentivo, de fomento, de expansão, 
há necessidade, talvez, de resolver o problema fundiãrio. 
Tem razão o Ministro de que não há mais necessidades 
de se fazer aqUela expansão da fronteira agrícola, como 
pensava o Ministro da Agrícultura do Estado de V. Ex• 
talvez que seja -o uso de boas tecnologias na terra já con~ 
quista:da, que se possa fazer uma maior expansão da 
agricultura no Brasil. Mas, não é para se dizer que oBra­
sil não está preocupado com a sua expansão a8rícola e 
com a sua produção. Ele está, e está muito bem. O 
problema de Contagem, que é um município industrial 
da Grande Belo Horizonte, ele se vincula à crise indus­
trial brasileira. Não é a falta de alimentos; é a falta de 
empregos nos grandes Centros urbanos. Contagem é uma 
ãrea crítica do Estado de Minas Gerais, é uma área em 
que a concentração urbana, fruto do processo de indus­
trialização da Grande Belo Horizonte gerou esta crise. 
Não é falta de alimento, mas falta de dinheiro para com~ 
prar alimentos. Essa é a minha opinião. 

O SR. ITAMA~ FRANCO -Antes de ouvir o nobre 
Senador José Lins, Senador Passos Pôrto, lembro que a 
crise evidentemente é uma crise de emprego, que hoje, V. 
Ex~ sabe, não atinge apenas o trabalhador sem qualifi~ 
cação profissional. Hã poucos dias, assistimos aqui, ná. 
rampa do Congresso, colegas nossos, engenheiros, 
moços que se formaram com a nossa idade, vinte três ou 
vinte e_quatro anos, à procura de mercado de trabalho. e 
claro. O problema do desemprego hoje ê um problema 
serissimo nesse País, decorrente da recessão. Mas, V. Ex• 
há de convir é que o que hoje um indivíduo ganha não dã 
para ele co_mprar os alimentos, porque há, realmente, 
para as populações mais carentes, e isso está provado 
aqui, e não se 'prova apenas em números estatísticOs, hã 
escassez de produtos básicos~ V. Ex• Sàbe que há defor~ 
mação da exportação. Há falta de arroz hoje; tem c}ue se 
importar o feijão. Há pouco, citei aqui que, no dia de ho­
je, está se pa-gando três mil cruzeiros o quilo do café. 
Quando V. Ex• se refere ao aspecto do desemprego, evi.-
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dentemente, havendo o desemprego, há fome, e o Gover­
no não atenta. Para isso é que eu quero chamar atenção: 
nós precisamos de uma nova ordem social, para quê, Se­
nador Passos Pórto? É para que o mínimo de subsistên­
cia da pupulação carente o Governo tem que atender, 
com subsídio ou com que for, mas ele tem que atender. 1:. 
o exemplo que eu dei aqui, no projeto que apresento, a 
que o próprio Ministro Se~iéfei-e, O-CaSo do leite. Por que 
não subsidiar o leite neste Pais se na Dinama!:~ _tem 
subsídio, que tem o produto per Cjipita muito maior que 
o nosso? Por que é que o Govern·a não se _dispõe, pOr 
exemplo, a ajudar, como ajuda, a todo instante, o sist.e­
ma financeiro brasileiro, e não pode carrear recursos 
para os alimentos básicos? E eu irei perguntar, daqui a 
pouco, ao Senador José Lins, porque nós não sabemos, e 
não adianta dirigir pedido de informação à Mesa Direto­
ra, porque ela não vai me- responder~ e possivelmente o 
Chefe da Casa Civil não vai responder: onde estão sendo 
aplicados os recursos do FINSOCIAL, Sr. Presidente? 
Quanto, por exemplo, nós arrecadamos em 1982 e 1983 
do FINSOCIAL? Quantos bilhõ~? Quantos bilhões fo­
ram aplicados na área social? Quanto nós vamos ª"rreca­
dar do FINSOCJAL este ano? Um trilhão _!fe cruzeiros? 
Quem é que manobra esse dinheiro? Quando nós sabe­
mos que o Conselho Monetário Nacional se reún~_por 
telefone. Eu tenho dois projetos tramitando não permi­
tindo isso, Sr. Presidente. Mas o Congresso não tem _ 
força. Por isso, Senador Ji.italiy Magalhães e Senadár Jo­
sé Lins, é que os políticos têm que estar em baixa, porque 
o dinheiro do FINSOCIAL, estabelecido por decreto-lei, 
um decreto-lei que não corresportdia ao exercfcio da 
criação desse Fundo, nós CongàfsSisias não sabenlos 
como ele está sendo empregado. Sequer sabemos quanto 
se arrecada, neste País, em relação a:o FINSOCIAL. O 
Executivo manobra isso a seu critériO, a seu bei~praiCr.~­
Então, Senador Passos- Pórt"o, é preciso ffiUdar rumos, 
realmente, neste País, e mudar drasticamente. 

O Sr. Passos Pôrto -Permite y. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- E mudar a mentalidade nossa, e 
eu tenho falado nisso várias vezes, sobre o falso conceito 
de valor de produto agrícola. O que acontece no Brasil é 
o seguinte: todo mundo acha que é caro I quilo de toma­
te por 500 cruzeiros; não acha, no entanto, caro 5 mil 
cruzeiros uma entrada de cinema. Níngué'!l- avalia_ o es­
forço que se faz na prodliçã-o agrícola. Não há o justo 
preço pela produção agricola. Então, há o desestimulo 
que a própria sociedade é que inlJ,õC- eu entendo isto. 
Porque somos uma sociedade escravocrata, de formação 
escravocrata, em que a atividade ã.grícola é uma ativida­
de de escravo: todo mundo achava que produção agrlco­
Ja e pecuária tirifia de vir _à mesa, por qualquer preço, 
porque ela era produção de escravos. Ninguém dão jus­
to_ valor à agricultura, ao preço dos produtos agrícolas._ 
Só se dá íritportância, ·na Bfilsi1, a produtos industriais; a 
produtos de serviço. Nós achamos que: um médico não 
pode ganhar menos _do que um milhão de cruzeiros, de 
que um advogado, um engenheiro podem ganhar tanto. 
Mas ninguém dá o justo-priço ao produto agrfcoJa que é 
cercado de incertezas e que é precisO q·ue haja justo Pfeço 
para que haja um incentivo. Ninguém se dedica à· agri­
cultura por isso; senão todo esse pessoal que está na orla 
das grandes cidades estaria trabalhando na agricultura, 
porque seria um grande negócio. Mas nãO é. ~um negó­
cio cheio de infortúnios, cheios de incertezas e que, inclu­
sive, a sociedade não está preparada para dar o justo 
preço ao produto agrícola. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
não é a sociedade, Senador Passos Pôrto __ não é a so­
ciedade. E o prOblema a que V. Exihâ pouco se· referiu 
- e basta buscarmos as estatísticas oficiais...:..._ os reCur­
sos originais do Banco do Brasil que foram utilizados na 
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importação de alimentos, quantas empresas exportado­
ras, neste País, formaram beneficiadas, a juros baixíss.i­
mos, c_om subsídios governamentais? Enquanto isso, o 
mercado interno aí está à espera de uma dinamização. V. 
Ex• fala na sociedade. Mas, o que precisaffios corrigir e 
implantar é realmente uma política soda! neste PaÍs.· 
Mas, enquanto se fizer o que tem sido feito, o que tem 
acontecido? 

A política social tem sido um subproduto do cresci~ 
menta econômico - esta é a verdade. Aqui, neste País, 
examinou-se e se fala no crescimento econômico quando 
se faz a questão social como subproduto dela; enqu?nto 
não invertermos essa equação; vamos continuar assistin­
do isso. Mas para isso é preciso 0- quê, Senador Passos 
Pôrto? ~preciso ter um governo que pense em justiça so­
ci:al, é preciso ter um governo atento ao~ problemas so­
ciais deste País. É por isso que o Senador 1 o sé Lins dis­
corda, mas eu chamo a atenção: este Brasil terâ que alte­
rar a sua estrutura, terá de superar esta crise, que pode 
ser decorrente das leis humanas, mas também é fruto de 

__ uma crise de um País que busca objetivos que hoje não 
correspondem à realidade do Brasil de 1984. 

Senador ]Q-S_é Lins, não sei se V. Ex! ainda deseja dar o 
aparte .. , 

·o sr. JOSé Lins- Aceito com prazerl 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é que V. Ex• seja 
obrigado, mas como V. Ex• o havia solicitado há algum 
tempo ... 

O Sr. José Lins - Senador Jtamar Franco, eu acho 
que a crise da economia nacional não está na agricultura, 
crei_o que V. Ex• localiza mal.., 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não estou localizando 
apenas na agricultura, em absoluto. Estou apenas, no dia 
de hoje, enfocando a agricultura, mas não estou dizendo 
que a crise seja d6corrente da agricultura somente, ela é 

- conjuntural. 

O Sr. José Lins- A agricultura, para mim, ê um dos 
setores mais aquinhoado, digamos, com os recursos 
públicos dirigidos para o desenvolvimento nacional. V. 
Ex• sabe que ela tem sido considerada prioritária, como 
também as exportaçõ_es. No meu entender, o problema 
social só se resolve através do .econômico, porque nin­
guém socializa a pobreza. O sistema produtivo é essen­
ci<it Para mim, todo pai de famflia, todo homem, todo 
trabalhador quer ter em mãos o fruto do seu próprio tra­
balho, ele não deseja viver apenas de ajuda pública. I:: 
claro que, neste momento, quando a comunidade brasi­
leira tem um percentual considerável de pobres, inclusive 
de pobreza absoluta, o Governo não pode deixar de fa­
zer um esforço grande no sentido de compensar essa dis­
torção. V. Ex• fez referência ao FINSOCIAL. Tenho im- -
pressão de que V. Ex• tem os números relativos à apli­
cação desses recursos, que foram de, aproximadamente, 
600 bilhões. no ano passado, e que este ano ultrapassa­
rão um trilhão de cruzeiros, e que estão dirigidos princi­
palmente para habitação ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• me permiiirfa 
interromper seu aparte? 

O Sr. José Lins - Pois não, 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não ienho esses núme­
ros. Quando julguei os números em um trilhão para 
1984, júlg-uei bUsCand9 o percenttiãl em relação a 1983. 
Esse é um ponto importante, Senador José Lins.. V. Ex• 
disse que foram 600 bilhões, no ano passado. 

O ~___!'·José Lins- Cerca de 6(}() bilhões. 

Q Slt. I'f ÃMÁR .FJlAN-CO - PoiS ~ bilhões, não fa­
lei milhões., se esto_u falando em trilhões, evidentemente, 
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estou fazendo um cálculo aproximado, teria que passar 
de bilhão para trilhão. 

Mas seria possível que V. Ex• fornecesse como é que 
foram aplicados esses 600 bilhões? 

O Sr. Josê-Lins- Acho fácil, me comprometo co-m V. 
--Ex! já que -v.- Ex.~ me pediu os dados ... 

óSR. ITAMAR FRANCO-Para V. Ex• é fácil, por­
que V. Ex• é o Líder, tem acesso àqueles Ministérios a 
que me referi ... 

O Sr. José Lins- Trarei com prazer, sem dúvida tra­
rei a V. Ex• uma informação sobre a aplicação desses re­
curSos. Mas __ o meu aparte é no sentido ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• hoje não si:iberia 
me dizer, mais ou menos, .. 

O Sr. José Lids- Sei que são da ordem demais de um 
trilhão, um trilhão e meio, pelo menos, dirigidos princi­
palmente para o campo ... 

_nSR.ITAMAR FRANCO- Não quero saber se são 
dirigidQs, quero ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Q-uero os 600 bilhões, 
não quero nem um trilhão, V, Ex• vai desaparecer daqui 
a pouco, até a convenção desaparece; quero antes. 

O Sr. José Lins- Trarei para V. Ex~. não farei ob­
jeção. Mas, o cerne do meu _entendimento é, primeiro, 
que para resolvermos o problema social é preciso resol­
ver o eConômiCo, e ~se dilema, essa dificUldade da trans­
formação social de uma comunidade pobre em uma co­
munidade mais rica c_onstitui o cerne do processo de de­
senvolvimento que todo o mundo estâ buscando. Todo 
país pobre está querendo ficar rico, e se isso fosse fácil, se 
essa transformação fosse imediata, então, não existiria 
mais nenhum Pais do mundo em grau de subdesenvolvi­
mento. Então, acho que hoje os países mais pobres estão 
diante de um grave problema porque o mundo é um só. 
Todas as populações pobres, de qualquer recanto do 
mundo, co"rihecem o padrão de desenvolvimento das so­
ciedades mais adiantadas e, certamente, desejam esses 
padrões.-Ora, sendo que os governos mais pobres, a pró­
piía soi::iedã.de, as comunidades mais pobres, não po­
dem, de uma hora para outra, elevar a sua riqueza para 
satisfazer esse-grau de aspiração, certamente ficam sujei­
tas a conflitos, e é muitO fácil dizer que os governos_ são 
os responsáveis por esses conflitos. Mas, o fato, nobre 
Seniandof, ê qUe ningu~m resolve esse problema de uma 
hora para outra. Isto não significa que governo não erra, 
que miniStroS--não erram, mas é preciso que haja m_uita 
tranqüifíàade-e -m-uita cali11a; sobretudo uma _compreen­
são mun:o agUda dO p-r-oble-ma para não se cair no conto 
de fada de que tudo pode se resolver de uma hora para 
outra, ou que o Governo poderia acabar com a pobreza, 
simplesmerite tirando uma fatia da parte da sociedade 
que tem um- poder de produção maior. O problema taí­
vez seji116m. mais Complexo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador José Lins, V. 
Ex• tem razão, a gente tem que ter muita calma, muita 
tranqüilidade. 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Aliás, é uma caracterís­
tica do povo brasileiro e, particularmente, do povo nor-
destino. -

Nós discordamos, evidentemente, da visão que V. Ex' 
tem do problema social. E continuamos insistindo -
tem~se feito neste-País, do problema sOcial, o subproduto 
do crescimento econômico. 
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As nações subdesenYolvidas, e particularmente o BTa­
sil, que é uma Nação emergente, Senador José Lins, têm 
tentado copiar o modelo das nações mais desenvolvidas, 
e a cópia desse modelo ... 

O Sr. José Lins- Creio, nobre Senador Itamar Fran­
co, que hoje o mundo já não permit~ mais cópia, porque 
tudo está exposto. Agora, dizer que nós não devemos 
aproveitar a experíência dos outros, tambêm não é ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não! Veja V. Ex• que 
estou buscando um raciocíni9, não retóriCQ apenas _nó 
falar, e V. Ex~ interrompe para dizer qUe hlnguêm está 
querendo buscar ... 

O Sr. José Lins- Desculpe V. Ex• Terei a paciência 
de ouvir. 

O SR- ITAMAR FRANCO - Não, não ... 

O Sr. José Lins- Não, é que é um prazer, ·sempre, 
dialogar com V. Ex• 

O SR. ITAMAR FJ;lANCO- Eu tenho muito-pt'azer 
em ouvir V. E~• Mas o problema não é buscar a expe­
riência - quem -dera, quem dera que n6s, às vezes, bus­
câssemos-, realmente, a experiência dos povos ditos e ha­
vidos mais industrializados, eu já não diria mais civiliza­
dos, que não seria o caso. 

Mas, ouço V. Ex•, nobre Senador João Lobo, mais 
uma vez e ... 

O Sr. João Lobo - Senador (tamar Franco, muito 
obrigado pelo aparte. Considero esse assunto que V. Ex• 
está debatendo tão importante que me permito discordar 
um pouco das colocações do meu Líder José Lins. Eu 
sou dos que acham que a agricultura não está sendo sufi- _ 
cientemente sub_sidiada. A afirmação do Senador )o-sé 
Lins de que tudo se tem dado e se tem feito pela agricul­
tura, eu não aceito totalmenle. Tê-m-se feito alguma coi­
sa pela agricultura, mas muito mais no papel e nas divul­
gações oficiais do que realmente. Não sei como ~m país, 
como o Brasil, pode procurar aumentar a sua produção 
de gêneros e de todos esses produtos agric_olas, se grava 
as coisas indispensáveis para a agriCultura como s-e fos­
sem objetos de_ alto l~xo. Basta gue V. ~x_!_ x~j_ª ~- (;,U não 
vou repetir este assunto - basta qU"é V. Ex• atente aos 
preços dos tratores, dos inseticidas, dos adubos, enfim, 
de tudo que se relaciona com a agricl,lltl,l~f!h_m-ªs princi­
palmente com essa parte mecânica da agricultura. t in­
compreensível que os tratores subam de preço e sejam 
muito mais caros do que os veículos de alto luxo, de alto 
refinamento. Eu sou _dos que acreditam que os tratores 
deviam ser financiados, tirando-se em parte, o preço des­
se tratores, dos automóveis de luxo. Que se aumen_tassem 
os preços dos automóveis ou dos veículos de luxo, tudo 
bem, mas dos tratores eu considero is_so um absurdo. 
Acho, e jâ aplaudi o Ministro da Agricultura, quando ele 
disse, aqui, que os riscos da agricultura devem ser do 
Governo. Realmente, se num país, como o Brasil, onde 
ainda está por ser feito, os riscos da agricultura, uma ati­
vidade altamente penalizante como é a agricultura, prin­
cipalmente na Região Nordeste deste País. Se a agricul­
tura, se o estímulo não for feito com entusiasmo, com_ 
vibração, quase- eu diria -com- ãmor, como está ten­
tando fazer o Ministro Nestor Jost, eu não acredito que 
essa agricultura tenha muita chance de crescer. E dizer 
que não -ê justo subsidiar a agricultura, parece-me;lam­
bém, pouco justo, porque uma agricultura sem nenhuma 
estrutura, como é a nossa agricultura, se o Governo não 
subsidiar a produção_ do grão, nãó adianta depois ele 
amparar os preços mínimos e subsidiar os consumidores, 
mesmo que sejam das faixaS mais pobres, põi'que eles 
não terão_ o que consumir. t muito simples o problema. 
Se o Governo não subsidiar a produção do grão não ha­
verá, depois, grão para ser subsidiado pelos preços míni­
mos e pelos consumidores. E dizer, que a Culpa nãó é do 
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Governo, de quem é então? Se a culpa não é dos homens 
que conduzem a coisa pública, de quem é essa culpa, afi­
nal de contas? Acho que já estava no tempo de o Brasil 
começar a apurar fi1 resposta a essas indagações. Era esse 
o aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço_ o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex-f um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Concedo o aparte a V, 
Ex i, nobre Senador Hélio_ Gueiros e.'_en} seguid.i, respon­
derei a V. Ex•, Senador João_Lobo. 

. _p Sr. HéliQ Gueiros- Nobre Senador Itamar Franco, 
embora eu não tenha a honra e o prazer de ser liderado 
pelo- seJ1ãctof José. Lins, aliás, por culpa de S. Ex•, por­
que se ele estivesse deste lado, naturalmente, seria um 

--dos nossoS Líderes ... 

O Sr. José Lins - Se dependesse de mim V. Ex• esta­
na âo "meu _lado: a admiração é grande. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu me permito taffibém discor­
dar, co_m o Senador João Lo_bo, da avaliação feita pOr S. 
Ex• Ele, tentando contrariar V. Ex•, quando falou em 
eleição direta, ele disse que não se poderia resolver o 
problema social se antes não se resolvesse o problema 
econômic_o. Mas S. Ex• há de convir que, qu-ando eu en­
frento qualqucr problema econômico, tenho que ter um 
ângulo político. Na base de tudo, eminente Senador Ita­
mar Franco, está a avaliação política, ·a PoSiçãO política 
que a gente toma com determinado problema. Determi­
nado problema econômico tem suas cónotãções, as suas 
soluções e as suas equações de acordo com o meu ponto 
de vista político. Se eu a·doto uma sociedade totalmente 
capitalista, eu s6 vou aceitar qUe quem fo-r podre que se 
quebre, quem for bom que ganhe mais do que os outros e 
está acabado. Mas se eu tenho outra concepção política 
do fenômeno econômico, eu jã vou ter Outra Solução 
para o problema. Então V~ Ex~ fa!Qu, exatamente, dane­
cessidade de uma eleição direta, para ddinir, exatam~n­
te, _essa avaliação do econômico e do social, o que ach~ 
necessáriO. Veja V. Ex• -0 Gov~_r_no, dentro _d~Sse aspecto 
ec~môTnicO~finã.Oceiro de comO enxerga as coiSas, ei"e pre- -
feriu CObrir um desfalque de 280 bilhões de cruZeiros da 
CAPEMI, um desfalque de_ 400 bilhões da Coroa­
Brastel, mas acha que não tem nada a ver, como V. Ex• 
sugeriu, de subsidiar produtos agrícolas. Vê V. Ex•, por­
tanto, que no-fUndo d"e tudo há uma posição política do 
Governo, há uma atitude do Governo com relação a is­
so; eie-prefere perder no mercado-financ_eiro,jogar fora: 
a amparar, realmente, a agricultura. E o nobre Senador 
Passos Pôrto também disse que o brasileiro não dá o jus~ 
to valOr à prodUção agrícola. S. Ex•estâ co-nlpletã.mente 
er~a_do. O b_rasileiro tem que- viver de acordo com o sa- . 
lárío, mínimo -que ó'CfõVerno permite qui ele tenha, e-"' 
dentro das limitações que, desde o ano passado, os au­
mentos de salário permitem. Quer dizer, votamos aqui, 
várias vezes; Corilerido, restringindo o salário. Então, a 
população brasileira pode ter o maior apreço pelos plan­
tadores de batata, pelos plantadores de_ soja, de laranja_, 
de limão, de feijão, de arroz. seja lá o que "for, mas não 
pode dar a eles o justo v3.1or. Então, V, Ex~ disse muito 
bem, seja como for, subsid1ado ou não, o t·oveill.o-é -que 
tinha que socorrer. E é esse ponto de vista que eu gosta­
ria de apoiar na- tese que V. Ex• está defendendo, aquí, 
neste instante, sobre OS Problemas da agricultura brasi-

-leira, disCO!-dando, como d_igo, da posição· que o Senador 
José ÚnS QUis contestai=. "ACho que V. Ex' tem toda ara-_ 
zão. E, embora talvez seja de pouca repercussão_, como 
V, Ex• também já salientou, essa posição que· v, Ex• está 
assumindo, nesta hora, tenho a impressão de que, mais 
cedo ou mais tarde, o Brasil inteiro vai compreender que 
há Congressistas, Senadores e Deputados, políticos ego­
verpadores que realmente trabalham pelo bem-estar do 
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Brasil e prosperidade do seu povo, embora, muitas vezes 
Corri certas incompreensões, pois muitas vezes a íorça da 
maioria leva todo o Congresso, todo o Poder Legislativo 
para um destino_que nem sempre é o mesmo pretendido 
pelo povo brasileiro. Muito obrigadO a V. EX• -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto}~-Lembro a V, 
Ex• que seu tempo está esgotado. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador José 
LinS, se o Presidente autorizar, com mllitó prizêr: 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto) -- Pediría a V, 
Ex• que permitisse somente este último aparte, porque o 
seu tempo já está esgotado há três minutos e ainda temos 
três- _oradOres inscritos para Õ.s{lr da tribuna. 

O Sr. José Lins --Nobre Senador Itamar Franco, 
ac_ho ql!-e essa é uma questão fundamental. Numa socie­
dade pobre, evidentemente, tem menos poupança, para 
ajudar a camada mais pobre do que uma sociedade mais 
rica. O nobre Se:nador Hélio Gu_eiro& dil muito bem: é 
R_recis_9 que a política do Governo tenha uma visão social 
do problema, mesmo quando encara_ que sem uma eco­
no_!llia fortalecida é impossível resolver o problema da 
pobreza. E veja bem V, Ex•. Num País como o noss-o, em 
ql:!e _as camadas pobres ainda são tremendamente repre­
sentativas, e a produtividade deste povo é relativamente 
baixa, então as camadas que mais produzem, certamen­
te, vão ter que contribuir para ajudar os mais pobres. O 
Governo não cria nada, o Governo tira daqueles que 
pr?duzem uma parte, Então V. Ex• pergunta muito bem: 
em que está aplicando esse dinheiro? Nobre Senador, o 
orçamento fiscal deste ano- sabe V, Ex•- é da ordem 
de 30 trilhõ_e? de cr11~iros. E V. Ex• tamb~m sabe que o 

· que se apliCa no se-tor social, hoje, a impres~ão que tenho 
é de que supera esses 30 trilhões de cruzeiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois digo a V. Ex• que 
não supera. 

O Sr. José Uns- Talvez não supere. 

-O SR. ITAMAR FRANCO- Talvez não; digo a V. 
Ex• que não supera. 

O Sr. José Lins- Mas eu diria só um exemplo. V. Ex• 
poderia dizer que os recursos do BN H não são recUrsos 
baratos, e n,ão são rilesmo, mas -s~o aplicados no ~ampo 
social. E este ano o setor como um todo, certamente, 
aPlicará til aiS" do _qUe 5 trilhões de cruzeii:'õs. A Previdên­
cia Social apliCará, talvez, mais de 20 trilhOes de cruzei­
ros. Se V, Ex• contar o FINSOCIAL, alimentação de 
graça -dada pelos órgãos do Ministério da AgricUltura, se 
V. Ex• contar, mais ainda, o ensino primãrio graÍuito e o 
uníversitário gratuito, em que até o-S l-estã.Urai1tes univer­
sitários são gratuitos, mas nada disso chega, porqUe real­
mente n6s somos um povo pobre. Por isso eu digo que, 
em vez de o Governo forçar, cada vez- mais, o setor pro­
dutivo, para distribuir o que não pode, é preciso não s6 
m_elhor?r a~-- condições de J!~Oduç_ão e de produtividade 
do setor produtivo, Inas criar novas oportunidades de 
produção -e de trabalho para o povo mais pobre, porque 
ninguém quer viver_ só __ de esmolas, també~, 

O SR. ITAMAR FRANCO ....;,:. Sr. Presidente, vou 
atender a V. Ex•, porque sei que 1lá outros oradores ins­
critos; agradecendo o aparte do Senador João--Lobo, 
com quem eu concordo. Senador João Lobo, a continuar 
esta poliiica agrícola, V, Ex' não tenha dúvida, nós va­
mos ter a diminuição da safra. V, Ex• há de verificar. Ao 
contrário ao que diz o senador Jos_ê Lins, acho que este 
Governo, com o devido respeito, não tem-uma visão so­
cial do problema. E o Senador Hélio Queiras enfoca 
bem o problema. Veja, Senador Hélio GuCiros~ que--é 
muito fácil, por exemplo, o Presidente americano, na úl-



· Abril de 1984 

tima conferência dos países chamados industrializados, 
dizer: vamos deixar as forçã:S livres do. mercado agirem. 
1:: claro, para uma nação poderosa, pode~se deixar a 
força livre do mercadO a"gír. Mas uma nação emergente, 
uma nação subdesenvolvida não pode deixar as forças 
do mercado agirem livremente no seu País, porque há 
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uma população pobre, e essa população pobre ela é 
maior e ela precisa ser assistida. - -

Lamento, Sr. Presidente, não ter mais tempo para exaM 
minar ãs fronteiras agrícolas, o problema da correção 
monetária, mas continuo insistindo: o problema da agri­
cultura no Brasil é um problema sério, é a alimentação 
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básica do povo brasileiro e o Governo tem que estar 
atento. Mas para o Governo estar atento não é preciso 
ter, realmente, uma teoria econômica; possivelmente, 
neste momento, Senador Hélio Gueiros, nós precisamos 
ter, sim, um projeto político. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


